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Senhores Membros do Senado Federal, 

 

 

 

 

Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a garantia da 

República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 88,000,000.00 (oitenta e oito milhões de 

dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre a Prefeitura Municipal de Teresina,  

Estado do Piauí e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos 

recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de Melhoria da Qualidade de Vida e 

da Gestão Municipal de Teresina - Programa Lagoas do Norte - Etapa II”, de conformidade com 

a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

 

 

Brasília,  30  de  março  de  2016. 



 

EM nº 00034/2016 MF 

  

Brasília, 29 de Março de 2016 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,  

1.                O Senhor Prefeito do Município de Teresina requereu a este Ministério a garantia da 

República Federativa do Brasil para contratação de operação de crédito externo a ser celebrada 

entre aquele Município e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, com a 

garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 88.000.000,00 (oitenta e oito 

milhões de dólares dos EUA), de principal, destinada ao financiamento parcial do “Projeto de 

Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina – Programa Lagoas do Norte – 

Etapa II”. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 

operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Territórios e dos Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta 

disciplinado a matéria mediante as Resoluções nº 48, de 21 de dezembro de 2007, com as alterações 

das Resoluções nº 41, de 08 de dezembro de 2009 e nº 19, de 22 de dezembro de 2011, bem como a 

Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e alterações. 

3.                O Projeto foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 

Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 3.502, de 2000. 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 

externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, informando que o 

Ente recebeu classificação “B”, quanto à sua capacidade de pagamento, o que o qualifica ao 

recebimento da garantia da União. 

5.                Ao final, a Secretaria do Tesouro Nacional manifestou-se favoravelmente ao 

oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação de crédito desde 

que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja: (a) examinado o cumprimento das 

condições prévias ao primeiro desembolso do empréstimo; (b) comprovada a adimplência do Ente 

para com a União e suas entidades controladas; e (c) formalizado o contrato de contragarantia entre 

o Ente e a União. 

6.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ao apreciar a minuta de 

contrato referente à operação de crédito sob exame, pronunciou-se favoravelmente aos seus termos 

e sugeriu o encaminhamento do pleito ao Senado Federal para fins de autorização da concessão de 

garantia da União, reiterando as ressalvas indicadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

7.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar à Presidência da 

República que envie Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter, à apreciação daquela Casa, o 

pedido de concessão da garantia da República Federativa do Brasil à operação financeira descrita 



nesta Exposição de Motivos.  

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Nelson Henrique Barbosa Filho 



Aviso no  154 - C. Civil. 

 

Em  30  de  março  de 2016. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador VICENTINHO ALVES 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Crédito externo. 

 

 

 

Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 

República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito 

externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 88,000,000.00 

(oitenta e oito milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre a 

Prefeitura Municipal de Teresina,  Estado do Piauí e o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento - BIRD, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de 

Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina - Programa Lagoas do Norte 

- Etapa II”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

EVA MARIA CELLA DAL CHIAVON 

Ministra de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República, substituta 

 
 



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

PARECER PGFN/COFIN" 3'1'112016

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o A1unicípio de
Teresina e o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento, com a garantia da República Federa/iva do
Brasil, no valor de até US$ 88.000.000,00 (oitenta e aÍ/o milhões
de dólares dos EUA), de principal, cujos recursos destinam-se ao
financiamento parcial do "Projeto de Melhoria da Qualidade de
Vida e da Gestão ~Municipal de Teresina - Programa Lagoas do
Norte - Etapa 11".

Exame weliminar, sob o aspecto de legalidade da minuta
contratual. Operação suíeita à autorização do Senado Federal ...

Constituição Federal, art. 52, Ve VII; DL n2 1.312, de 1974; Lei
Complementar nE 101, de 4 de maio de 2000; Resoluçães do
Senado Federal nEs 48, de 2007, e 43, de 2001, ambas com
alterações.

I

Trata-se de concessão de garantia da União para operação de crédito externo, de

interesse do Município de Teresina, com as seguintes características:

MUTUÁRIO: Município de Teresina;

MUTUANTE: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento;

GARANTIDOR: República Federativa do Brasil;

NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo;

VALOR: até US$ 88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares dos EUA), de

principal;

.FINALIDADE: financiar parcialmente o financiamento adicional ao Projeto de

A1e/horia da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina - Programa

Lagoas do Norte - Etapa 11
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2. Conforme consta da Descrição do Projeto (Anexo I do Contrato), o financiamento ora

sob análise tem por objetivos modernizar e aperfeiçoar a capacidade de gerenciamento do Município

nos setores financeiro, de urbanização, de oferecimento de serviços públicos e desenvolvimento

econômico além de melhorar a qualidade de vida da população de baixa renda da Região Lagoas do

Norte.

3. Os requisitos para a contratação encontram-se estabelecidos em dispositivos da

Constituição Federal sobre finanças e orçamento públicos, nas Resoluções do Senado Federal n2 48, de

2007, e n2 43, de 200], ambas com alterações, no Decreto-lei n2 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, na

Lei Complementar n2 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), de 4 de maio de 2000, na Portaria

n2 497, de 27 de agosto de 1990, alterada pela Portaria n2 650, de 12 de outubro de 1992, do então

Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, e nos demais dispositivos legais e regulamentares

pertinentes. Tais requisitos, conforme se constata nos parágrafos seguintes, foram obedecidos.

11

4. Análises da STN

4.1. A Secretaria do Tesouro Nacional - STN emitiu as seguintes

manifestações sobre a operação de crédito em tela:

4.1.1. Nota nÓ45/2016/COREM/SURIM/STN/MF-DF, de 1°/312016 (fls. 491/504 v.),

elaborada pela Coordenação-Geral de Relação e Análise Financeira dos Estados e

Municípios - COREM, acerca da capacidade de pagamento do Município, em

conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Portaria MF nÓ306, de 2012. Na

referida análise, o Município aparece classificado na categoria B, o que classifica a

operação como elegível ao recebimento da garantia da União.
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de 2014 (11.7), homologada pela Sr' Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão em 9 de maio de

2014. Posteriormente, a mesma Comissão emitiu a Resolução na 1, de 24 de abril de 2015, em que

autorizou aumento de até 10% do valor do projeto e alterou o nome do Projeto para o nome atual (fl.

42)

6. Existência de autorização legislativa para a contratação de operação de crédito

externo e oferta de contragarantia à garantia a ser prestada pela União

6. I. Conforme análise realizada pela Coordenação-Geral de Haveres Financeiros

COAFl/STN, e informada mediante o Memorando nO I07/20 I5/COAFl/SURIN/STN/MF-DF, de

23/9/2015 (fls. 138/9), as contragarantias oferecidas pelo Município de Teresina, de acordo com a Lei

na 4.656, de 4 de dezembro de 2014 (fls. 4/5), do Município, alterada pela Lei nO4.750, de 15 de julho

de 2015 (11.41), são suficientes para ressarcir a União em caso de acionamento da garantia concedida.

A mencionada lei autorizou o Poder Executivo do Município a contratar operação de crédito externo

no valor de US$ 88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares dos EUA) e a oferecer, em

contragarantia à garantia da União, as receitas tributárias relativas aos arts. 156 e as receitas de

repartição constitucional previstas no artigo 158 e 159, todos da Constituição, nos termos do § 42, do

art. 167 da Constituição Federal, bem como outras garantias etn direito admitidas.

6.2. Em cumprimento ao art. 40, §1°, da LRF, o Município deverá assinar Contrato de

Contragarantia com a União previatnente à celebração do contrato de empréstimo que ora se analisa.

7. Previsão na Lei Orçamentária e Plano Plurianual

7.1. Consta do processo o Parecer Jurídico do Procurador-Geral do Município, em exercício,

aprovado pelo Sr. Prefeito do Município, de 811/2016 (fls. 336/337), onde informado que foram

incluídas na Lei municipal n2 4.858, de 29/12/2015, dotações dos recursos provenientes da operação de
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4.1.2. Parecer n° 132/2016/COPEM/SURIN!STN/MF-DF, em 7 de março de 2016 (fls.

519/524 v.), onde consta: (a) verificação dos limites de endividamento das Resoluções

nº 40 e 43, ambas de 2001, do Senado Federal; (b) análise dos requisitos legais e

normativos referentes à concessão da garantia da União.

4.2. Segundo informa a STN no supramencionado Parecer nO

132/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, o Chefe do Poder Executivo do Ente prestou informações e

apresentou comprovações por meio documental e por meio de formulário eletrõnico, efetuado em 16

de fevereiro de 2016 (fls. 448/462 v.), mediante o Sistema de Análise de Dívida Pública, Operações de

Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios - SADlPEM, instituído pela Portaria nO199/2015,

da Secretaria do Tesouro Nacional.

4.3. Ainda no mesmo Parecer, a COPEM/STN informou que o Município atendeu aos

requisitos mínimos para contratação da operação de crédito, conforme previstos nas Resoluções nOs40

e 43, de 2001, do Senado Federal, estabelecendo, no tocante à verificação dos limites de

endividamento constantes dos incisos I, II e lI! do art. 7" da Resolução n° 43/2001, e em conformidade

com a Portaria STN n° 694, de 20 10, prazo de 180 dias para validade da análise.

4.4. Por fim, o mencionado Parecer apresenta conclusão favorável à concessão da garantia

da União, desde que, previamente à assinatura do contrato de garantia, sejam providenciados: (a) a

verificação do cumprimento das condições prévias ao primeiro desembolso do empréstimo; (b) a

comprovação da adimplência do Ente para com a União e suas entidades controladas; e (c) a

formalização do contrato de contragarantia entre o Ente e a União.

Aprovação do projeto pela COFIEX

Foi autorizada a obtenção de financiamento externo, no valor de até US$ 80.000.000,00

(oitenta milhões de dólares) para o projeto pela Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de

5.

que trata o Decreto n2 3.502, de 12 de junho de 2000, mediante a Recomendação n218, de 25 de abril
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crédito, bem assim no Plano Plurianual do Município (PPA 2014/2017), Lei n° 4.655, de 1/12/2014, e

na Lei de Diretrizes Orçamentárias de Teresina de 2015, Lei nO4618, de 13/8/2014.

7.2. Além disso, em declaração no SADlPEM, o Chefe do Poder Executivo do Município informa

constar da Lei Orçamentária de 2016 as dotações necessárias e suficientes ao aporte de contrapartida

ao projeto e ao pagamento dos encargos da operação (fl. 455 v.).

8. Certidão do Tribunal de Contas do Município

O Município apresentou, na forma do art. 21 da Resolução SF na 43, certidão, sem

número, do Tribunal de Contas do Município de Teresina, de 25/2/2016 (fls. 440/442 v.), que atesta:

a) quanto ao último exercício analisado (2013): relativamente á LRF, o cumprimento

dos 31ts. 11 (cumprimento das competências tributárias), 23 (limites de despesa com

pessoal), 33 (operações de crédito com instituições financeiras), 37 (operações

vedadas), 52 (publicações dos RREO), 55, §2° (publicações dos RGFs); quanto à

Constituição, o atendimento aos arts. 198 § 22 (limite de Saúde), 212 (limite de

Educação) e 167, III (Regra de Ouro)l;

b) quanto aos exercícios não analisados (2014 e 2015): relativamente à LRF, ()

cumprimento dos aliso 11 (cumprimento das competências tributárias), 23 (limites de

despesa com pessoal), 33 (operações de crédito com instituições financeiras), 37

(operações vedadas), 52 (publicações dos RREOs), 55, §2° (publicações dos RGFs);

quanto à Constituição, o atendimento aos arts. 198 § 22 (limite de Saúde), 212 (limite de

Educação) e 167, TIl (Regra de Ouro)2;

I Art. 167. São vedados:( ...) 111- a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital,
ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder
Legislativo por maioria absoluta~

2 Art. 167. São vedados:( ...) IH~ a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital,
ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou espectais com finalidade precisa, aprovados peJo Poder
Legislativo por maioria absoluta;

rll-blfd-lefeSmn-.ldlciol1l1l-I~Soa~-2015
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Declaração do chefe do Poder Executivo do Município quanto ao exercício não

analisado e ao em curso

Consta Declaração do Chefe do Poder Executivo no SADlPEM (fls. 454/455 v.),

quanto às contas dos exercícios não analisados e o em curso, que o Município cumpriu todos os

requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme determina o art. 21, IV, 'c', da Resolução n~

43, do Senado Federal.

9.

10. Alcance das Obrigacões Financeiras do Contrato

Relativamente à conveniência e oportunidade da contratação, a Secretaria do Tesouro

Nacional informa, no supramencionado Parecer n~ 132 /2016/COPEM/SURIMJSTNIMF-DF, de

7/3/2016, seu entendimento de que as obrigações contratuais constantes das minutas do Contrato de

Empréstimo, bem como do Contrato de Garantia, são passíveis de cumprimento pelas partes

envolvidas, não atribuindo ao Tesouro Nacional riscos superiores àqueles normalmente assumidos em

operações já contratadas com organismos multilaterais de crédito.

11. Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do Municínio

A Procuradoria-Geral do Município emitiu o Parecer N° 62/2016 - PLCCA, em

17/2/2016 (fls. 528/532) para fim do disposto na Portaria MEFP n2 497, de 1990, alterada pela Portaria

MEFP n2 650, de I~ de outubro de 1992, onde conclui pela regularidade da contratação e legalidade

das obrigações constantes da minuta contratual.

12. Certidão de Regularidade do Município quanto ao Pagamento de Precatórios

Pa·bird'leresina-adlclonal.ll1goas_20 I~
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12.1. Para efeitos do art. 97, § lO, inciso IV, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

com a redação da Emenda Constitucional n~ 62, de 9 de dezembro de 2009 o Senhor Secretário de

Finanças do Município emitiu Declaração, em lO de março de 2016, em que declara a regularidade

quanto ao pagamento de precatórios até 30/12/2016, data do próximo pagamento, e certifica que o

Município de Teresina não aderiu à opção de pagamento de precatório pelo regime especial.

12.2. É de se registrar que a verificação da regularidade por meIO dos documentos citados foi

adotada, em conformidade com o art. 38, inciso XVI, da Portaria Interministerial nO507, de 201 P,
tendo em vista a atual suspensão de utilização do Cadastro de Entidades Devedoras Inadimplentes -

CEDIN (Processo de Acompanhamento de Decisão n~0005633-70.2010.2.00.0000).

13. Credenciamento da Operação no Banco Central do Brasil

O Banco Central do Brasil, mediante o Ofício n~ 006/2016-Depec/Dicin-Surec, de

6/112016, informou que credenciou a presente operação de crédito sob o número TA751352 (fi. 533).

Limite de Restos a Pagar

Tratando-se de ano de eleições municipais, o limite de Restos a Pagar do art. 42 da LRF

(conforme requisito constante do art. 40, §2° c/c art. 25, inciso IV, "c", da LRF, e do art. 10, Il, da

14.

Resolução SF n° 48/2007) incidirá nos dois últimos quadrimestres de 2016 para os Municípios do País.

A tal propósito, o Chefe do Poder Executivo declarou, no SADIPEM, que "não contrairá, nos dois

últimos quadrimestres do mandato do chefe do Poder Executivo, obrigação de despesa que não possa

3 Art. 38 ( ) XV[ - comprovação da regularidade quanto ao Pagamento de Precatórios Judiciais, segundo regramento
aposto na alínea "b"do inciso IV do § lOdo art_97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, comprovado por
meio de certificado emitido pelo Cadastro de Inadimplentes do Conselho Nacional de Justiça (CEDIN), disponível na
Internet, ou por meio de declaração de regularidade quanto ao pagamento de precatórios judiciais do chefe do executivo ou
do secretário de finanças junt»mente com a remessa da declaração para o Tribunal de Justiça competente por meio
de recíbo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada; (Grifei)

Pa-blrd-tere~illa-{ld,c,()nAI-'~tQas-20t ,5
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ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem

que haja suficiente disponibilidade de caixa para esse efeito."

Limite de Parcerias Público-Privadas

Conforme declaração do Chefe do Poder Executivo no SADIPEM (fi. 457), o

Município não tem contrato na modalidade Parceria Público-Privada.

15.

16. Situação de adimplência do Município em relação ao garantidor e ao SISBACEN

16.1. Conforme consulta, no dia de hoje, ao sítio mantido pela Secretaria do Tesouro no

endereço http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/haveres _,mia0 _novosite/verificacao _adimplencia.asp, o

Município encontra-se adimplente com a União relativamente aos financiamentos e refinanciamentos

por ela concedidos, bem como quanto a garantias concedidas a operações de crédito, a teor do art. 10,

a, da Resolução nO48, de 2007, e do art. 21, VI, do art. 21 da Resolução nO23, de 2001 (fi. 469).

16.2. Consulta realizada no dia de hoje ao sítio do Serviço Auxil iar de Informações para

Transferências Voluntárias - CAUC (fi. 542), mantido pela STN, indica ausência de comprovação de

regularidade por pmie do Município quanto ao item 1.3 (Regularidade quanto a Contribuições para o

FGTS). Relativamente ao item 1.1. (Regularidade quanto a Tributos, a Contribuições Previdenciárias

Federais e à Dívida Ativa da União), a despeito de ausência de comprovação de regularidade no

CAUC, consulta ao sítio conjunto da Receita Federal e da PGFN possibilitou emissão de Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, válida até 6/9/2016 (fi. 534).

16.3. A propósito, consta na Declaração do Chefe do Poder Ex.ecutivo do SADIPEM, de que

todos os CNPJs da Administração Direta do Município estão incluídos no CAUC (fl. 477 v.).

http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/haveres
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16.4. Consulta efetuada pela STN, em 7 de março de 2016, ao Sistema SISBACEM/CADIP

(11. 507), em atendimento ao art. 16 da Resolução SF nO43, de 2001, informou que o Município

encontra-se adimplente com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

16.5. Registre-se que a situação de adimplência do Município deverá estar comprovada por

ocasião da análise jurídica para fim de assinatura do contrato, conforme determina o art. 25, IV, a, c/c

art. 40, §2°, da LRF e o art. 10, §4°, da Resolução nO48, de 2001.

1II

17. o empréstimo será concedido pelo Banco Internacional para Reconstrução e

Desenvolvimento, organismo internacional integrado pelo Brasil, e as cláusulas estipuladas são as

usualmente utilizadas por esse organismo (minutas contratuais às fls. 147/175).

18. Foi, no mais, observado o disposto no art. 82, da Resolução n2 48/2007, do Senado

Federal, que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem

pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação automática

de débitos e créd itos.

19. o mutuário é o Município de Teresina, pessoa jurídica de direito público interno, a

quem incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente. Compete-lhe, ainda,

fazer constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os recursos necessários ao pagamento

dos compromissos assumidos.

20. A concessão da gqrantia da União para a operação de crédito em exame depende de

autorização do Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da Constituição Federal,
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pelo que se propõe o encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro da Fazenda para

que, entendendo cabível, encaminhe a matéria para exame e final pronunciamento do Senado Federal,

sob a ressalva de que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as

seguintes providências: (a) comprovação do atendimento das condições prévias ao primeiro

desembolso; (b) verificação de adimplência do Município de Teresina para com a União e suas

entidades controladas; e Cc)formalização do contrato de contragarantia.

À consideração superior.

COORnENAçÃO-GE~~qrlm~çÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, em
15 de março de 2016.

SÔNIA PORTELLA
Procuradora da Fazenda Nacional

À aprovação do Senhor Procurador-Geral de Consultoria Fiscal e Financeira.

COORDENAÇÃO-GERAL
1.<0 de março de 20 \5.

Aprovo o parecer. À Secretaria-Executiva deste Ministério para posterior

encaminhamento ao Gabinete do Senhor Ministro da Fazenda.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em·ftue março de 2016.

ANA PAULA LI
Procuradora-Geral Adj nta de Consultoria Fiscal e Financeira
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BANCO CENTRAL DO BRASIL
Ofício nO006/2016-Depec/Dicin/Surec
1'1. 1601612548 Brasília, 06 de janeiro de 2016.

A Sua Senhoria o Senhor
MAURÍCIO CARDOSO OLIVA - Coordenador-Geral
Coordenadoria de Operações Financeiras da União - COF
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - 1'GFN
Esplanada dos Ministérios - Bloco "1'"' - 8° Andm - Sala 803
70048-900 - Brasília - DF Fax: 61 3412-1740

Assunto: Credenciamento - ROF TA751352·· iVlunieípiode Teresina
Intcrnatiollal Bank For Rc(,onstnlction Aml Devdopmcnt
Procl'ssO MF 11" 17944.000454/2015-18

Senhor Coordenador-Geral,

Referimo-nos ao ROF TA751352, de 24/11/2015, por meio do qual o Município
de Teresina solicita credenciamento para negociar a operação de crédito cxtC1'IlOcom (1

Intcrnational Bank For Reconstl"lJction And Development, com garantia da República Federativa,
elo Brasil, no valor ele até USD 88.000.000,00, destinados ao financiamento elo Projeto Melhori'l
da Qualidade de Viela e da Gestão Municipal eleTeresi na - Pl'Ograma Lagoas do Norte _. Etapa lI.

2. A propósito, informamos que, por meio do Ofício 11" 004/2016-
Dcpec/Dicin/Suree, o Banco Central do Brasil, com base no Ar!. 98 do Decreto 93.872, de
23.1 2.1 986 c na Portaria 497, ele 27.8.1990, elo Ministério da Economia, Fazenda c
Planejamento, credenciou o Município de Tcrc~ina para negociar a referida OJlcraç~o, nas
condições constantes do citado ROr.

Atenciosamente,

(
'I c .' I"). r 1[·L [l it cU; Lc c_ /<.( ti.. l( 'v

Fernando Antonio eleMoraes Rego Caldas
Chefe Adjunto

Departamento Econômico - Depec
Divisão de Capitais Internacionais - Didn

SBS Quadra 3, Bloco B, 10° andar, Edificio Sede - 70074-900 - Brasília (DF)
Telefone: 61 3414-1777 - Fax: 61 3414-2036

E-mail: rde@bcb.gov.br

mailto:rde@bcb.gov.br




Ministério da Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras lntergovernamentais
Coordenação-Geral de Operaçõe~ de Crédito de Estados e Municípios

Parecer nO I32/2016/COPEM/SURlNISTNiMF-DF

Brasília, 07 de março de 2016.

Processo nO17944.00(454/20)5-18
Operação contratual externa (com garantia da União)
entre o Município de Teresina - PI e o Banco
Internacional para Reconstrução f; Desenvolvimento, no
valor de US$ 88.000.000,00.,
Recursos destinados ao financiamento do Projeto de
Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal
de Teresina - Programa Lagoas do Norte - Etapa II
Financiamento Adicional.
VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES E
CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNLó"O

I. RELATÓRlO

1. Trata o presente parecer de solicitação feita pelo município,de Teresina (PI) para a verificação
do cumprimento dos limites e condições necessários à contratação de operação de crédito externo
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento e de pedido de concessão de
garantia-da União, nos termos da Lei Complementar nO101, de 04/05/200Ú (Lei de Responsabilidadl"
Fiscal - LRF), da Resolução do Senado Fcderal n°.43/2001 (RSF na 43/2001) e da Resolução do
Senado Federal na 48/2007 (RSF na 48/2(07), com as seguintes características (11s. 464-468):

• Valor da operação: US$,88.000.DOO,OO(oitenta e oito milhões de dólares dos EUA);
• Destinação dos recursos: Projeto de Melhoria da Qualidad,e deVida e da Gestão Municipal

de Teresina-Programa Lagoas do Norte - Etapa IIFinanciamento Adicional.
•. Juros: Libor de 6 meses para o dólar norte americano acrescidos' de margem variável a ser

definido pelo BTRD.
• Atualização monebíria: Variação cambial;

, • Liberação: US$ 10.046.573,52 (dez milhões e quarenta e seis mil e quinnenlose setenta e
três dólares dos EUA e cinquentae dois eentavos), em 2016, equivalentes a R$ 39.229.860,28;
US$ 22.222.222,22 (vinte e dois milhões duzentos e vinte e dois mil duzentos e vinte e dois
dólares dos EUA e vinte e dois centavos) em 2017, equivalentes a R$ 86.773.333,32; US$
34.000.000,00 (trinta e quatro milhões de dólares dos EUA) em 2018, equivalentes a R$
132.763.200,00; US$ 15.111.111,11 (quinze milhões, cento c onze mil e cento c onze dólares
dos EUA e onze centavos) em 2019, equivalentes a R$ 59.005.866.66; US$·6.620.093, 15 (seis
milhões, seiscentos e vinte mil e noventa e três dólares dos EUA e quinze centavos) em 2020,
equivalentes a\R$ 25.850.139,73; convertidos à taxa de çâmbio de 3,9048, de 31/\2!2015 (11
401 );

• Prazo total:420 (quatrocentos e vinte) meses; .
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Prazo de carência: 66 (sessenta e seis) meses, contados a partir da data dc aprovação do
empréstimo pela Diretoria do BIRD;
Prazo de amortização: 354 (trezentos e cinquenta e q\latro) meses;
Leis autorizadoras: 4.656, de 12/12/2014, e 4750, de 15/07/2015 (fls. 4-5, 41);
Modalidade: Investimento;
Demais Encargos e Comissões: Taxa inicial de 0,25% dó valor do empréstimo e \taxa de
compromisso de 0,25% ao ano sobre o saldo do· empréstimo não sacado. Adicionalmente,
poderá ser cobrada uma .sobretaxa de 0,5% a.a., sobre o montante não amortizado do
empréstimo, durante o período em que o Brasil permanecer acima do teto de exposição junto
ao BIRD (tl. 147 e219).

•
•

2. Por intermédio do Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da
União, Estados e MunicípiQs (SADIPEM), de que trata. a Portaria nO199/2015, da Secretaria d0
Tesouro Nacional (STN), foram submetidas a esta STN informações para comprovação do contido
nos arts: 21 a 25 da RSF n° 43/2001, sob a formàde formulário' eletrônico disponibilizado ao Ente no
.SADIPEM, çlatado de 16/02/2016, os quais éncontram-se juntados aos aL;tos (fls. 448-462v), exceto
. os seguintes documemtos que foram devidamente protocolados nesta Secretaria por meio físico: I.
Lei Autorizadora (fls. 4-5,41); 2. Parecer do Órgão Jurídico (fls. 336-337); Parecer do Órgão Técnico
(fls. 98-105); Certidão do Tribunal de Contas çlo Estado competente (fls. 440-442v); Comprovante
de encaminhamento das contas' ao Poder ExecLltivo do Estado (fl. 16, 395-397); Qu~dro
demonstrativo da Receita e I)espesa, segundo as Categorias Econômicas, integrante da lei de
orçamento do exercício em curso, conforme inciso II do § IOdo art. 2° da Lei nO4,320/1964 (fls. 350), /

11, VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONmçOES PARA CONTRATAÇÃO DA
OPERAÇÃO DE CRÉJ?I:rO

3. O ente interessado, em 'j'umpdmento do disposto no § 1Q do art. 32, da Lei Complement<lf n°
101/2000 (LRF), bem como do inciso T, do art. 21, da RSF nO43/2001, encaminhou Parecer do Órgão
Técnico (fls., 98-105), em que atçstou a relação custo-benefício e o interesse econômico social da
operação. A propósito, conforme a Nota nO436/2,013 - STN/COPEM, tle 13/6/2013 (fi. 484), é
possível entender demonstrada a rel,ação custo-benefício nos pareceres técni.cos que apres~ntem os
benefícios de forma qualitativa. . /./

4. O ente interessado, em cumprimento do disposto no § IOdo art. 32, da Lei Complementar n"
101/2000 (LRF), bem como do inciso 1, do art. 21, da RSF nO43/2001, mediante o Parecer do Órgão
Jurídico (fls. 336-337)" DeclaraçãO do Chefe d.oPoder Exécutivo efetuada no SADIPEM (fls. 454-
458), atestou que cumpre os requisitos para contr,atação do empréstimo na citad';l Resolução e na Lei
Complementar n° 101/2000. Ademais, tendo em vista a alteração introduzida pela RSF nO1912011,
que, entre outras, modifica o inciso 111do art. 21 da RSF n° 43/2001, a comprovação do cumprimento
do inciso 11do § lOdo art"32 da LRF foi realizada por meio dos citados Parecer Jurídico e Declaração
do Chefe do "Poder Executivo (fls. 336-337, 454-458), atestando a inclusão no orçamento vigente dos
recursos provenientes da operação pleiteada.

5. De acordo com as disposições sobre a matéria, constante,s das RSF nOs40/2001 ~.43/2001, foram
veri ficados os seguintes limites quantitativos, considerando-se o valor e s dispêndios da operação I.
sob exame: . I /M_

\ "~2d" " il't



a. Limite referente ao Art. 6°, § 1°, Inciso.l da RSF n° 43/2001 • receitas de operações de eré4i~.!).,,,,:,;..,

em rel~ção às despesas de capital- exercício anterior. ENQUADRADO, conforme q~}...d...'.roc- :"'""t'>
abaixo:' . '~"H{'~ ~). ,,_:;;;;_..-

. . ~'?...,. Hubrlc<I . ..:~,;I
•• "---"_.~.~- - _.. ~ ..""----_._.- --- - -----" ---- -__ .. _. A_ •.l) ,r /.. I

I

i
0,00 ;

I
0,00 I

I

0,00 !
I

·_· .... 1

251.032.613,32 i,
58.766.937,07 !

I

0,00 I
I,

58.766,937,071
............ ,_...... _..... I

Exercício anterior

Despesas de capital executadas do exercício anterior (fl. 437v)
"lnciso I..Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF ..
operações de crédito nulas)"
:"Inciso TI .. Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo
fiscal) a contribuinte"
"Inciso lI! ..Inversões financei~as'na forma de participação acionária em
empresas não controladas"

251.032.613,32

r----------------------------.---
Despesas de .capital executadas do exercício anterior ajustada
Receitas de operações de crédito do exercício anterior (fi. 437)
ARO, cQntratada e não paga, do exercício anterior

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada
----_. _ .._--_------

b, Limite referente ao Art. 6", § 1°, Inciso II da RSF nO43/2001 . receitas de operações de
crédito em relação às despesas de. capital - exercício corrente. ENQUADRADO,
, confonne quadro abaixo:

rJ-'''' _...._-_ .....--.._----_._-.. --__
IExercício corrente
I

Despesas de capital previstas no orçamento (fl. 350)
"Inciso I • Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF . operações
Ide crédito nulas)"
I"Inciso ir l Despesas previstas para empréstimo ou' financiamento (incentivo

~

fiSCal)a contribuinte" .
'Inciso III . Inversões financeiras na forma de participação acionária em
empresas não controlad.as"

I
857,469.436,00 !,

O 00 I, i
I

0,00 I
0,00 I

;

---I
857,469.436,00,
215.114.706,10
39.229.860,28

Despesa de capital do exercício ajustadas
ILiberações de crédito já programadas (n. 47Sv)
[Liberação da operação pleiteada (fl. 478v)
1---_--
ILiberações ajustadas 254.344,566,38

e. Limite referente ao Ar!. 7°, Inciso I da 'RSF nO43/2001 . montante global das operações
realizadas em um exercício financeiro (MGA) em relação à receita corrente líquida
(RCL). ENQUADRADO, conforme quadro abaixo:

-4r'
~
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,_-I'~í5~sembolso Anual (R$) ~--'--"------I
17);.---- ..-,-.-' _- . Projeção da RCL MGNRCL , Percentual do limite

Ano I OP:ração Liberações (R$) (%) de endividamento (%)
I pleIteada , ' programadas'
I 2016T39:229:8tiO)'sT" 215.114,706,1011.982.875.13i,59r---' 12,8:31··--'--~·,· ..·-8-o,T7 :
I 2017186:773.333,321 44.351.706,5512.025.424.872,321, 6,471 ,,--- 40,46
120-181132,763.200,001--~---·Dj2.Ü68.887.670,221 6,421-, -----40:111
12(JI9! 59.005866,661 '012.113.283.119,261 2,791---·------17,45
r2õ2õT2-5~8siJ_:T39,73 012.158.631.232,821----Cir:-- 7,48

d. Limite referente àb Ar!. 7° Inciso li da RSF n° 43/2001' comprometimento anual com
amortizações, .juros c demais encargos (CAED) ,em relação à RCL. ENQUADRADO,
conforme quadro abaixo:

[
, I Ano Operação ,

pleiteada '
I ,2016 2.215.4-92,931- 58.372.878,40 1~982:875.l3I59-

2017 1-- -2~9.38.516;7r3j" ····64.i92~643,261-·'-'_ i.02S:42/ijf7ijil' -, .... _.
I iõ'iil ,. I 6.522.215)1 65.993.861,36 2.068.887.670,22 ,····..·,·,·1
r 2019 I 9,38S·.62'1·:48, 61.008.810,65 2.113.283.119,26I
, 2020 11:1/i/i.3i/i)1-3'[ '58~365.652:i7 :., ' ',-
I,' iÕ2i"" '[ "",.'..ii:86Z:'730jE)'r --....S-i:3'q3.5'l4:4Õ-I·"- o --2:204.952-:-4-5'3')'7
1~2õ2i-I""-f7.8:í4216;27150. 974.241,83 2.252.267.663;62 "'"_.._.-.' ....-3=-,706::-1

1---"22.091.303,34149.681.189,48 1-- 2.300.598.192,01 3,12
:--~: ..=.=....:"- 25.513.027,34I 40.540.046,62I 2.349.965.826,251"'''---2,81

1--~-:26~3m325;981 40.011.952,17I 2:400.392.82cr9T~-----2j7
f---::-::-::-:~- 51.857.908,86I" 39.476.183,52I 2A5'l~9óT.909,5j'T-~ 3,73
I---iõ:ri-I 59.447.780,61138.919.107,00-1 2.504.516.310,59! - 3,93

2028 1'-58.551:802,03 I 36.494.731,941- 2.558.259.743,76 . -J-:=;::J
2029 r:--57.735.'63i,06 I 29.012.366,28I 2.613':156--:-436,171-------~3,~1

,--2030'T 56.705.210:4'8-1 28.634.813,89r 2.669.23I.135)'n- ----3~20
1-2031-158.185.072,74 I 27.924.805,51I 2.726.509.Tf9~-i5-r----"-.--3,16-
li032-~r--58:068.532,50 I 26.397.330,181-- --2~i85:016.208,92'1-._-----:"3]3:

2033 1--57~l)94~983,T61---24.518.757,51·1' 2.844.778.i79}fr 2,87
2034 r---:s6To'7T2i-,53T--23.233.283,87T- 2.905.823.771,40 ,------~--'-2,73

I' 2035: 55.072.6IÕ,OSI' 22.724.Õ22,37 .2.968.178.703,96 2,62
I 2036 I 28.409.671,20 18.443.371,02 3.03 1686,56 I -1',55-
I 2037 1 19.492.254,521'-- -j.5il5~46,8Õ 3.096.931.431,89I -087

1i .. ~.~~~ ••;.. ,.~~:~~~:~~~:~~: r' ' .- ------~r-'-----}~~Hr~:H~:~~-[..·-•. • ~:~1
. I - 2040 15.151.018,58 o I - --i30Õ:60i692,81

2041 1··iü86~979;21r=-··"· 3.371.434.138,69

I" ....... ----
I Comprometimento Anual(R$)

Projeção da RCL (R$), , (%)
CAED/RCL



i 1.98
1725

28,11

e. Limite referente ao Art. r, 'Inciso lII' da RSF 1)0 43/2001 - relação entre a Dívida
Consolidada Líquida (DCL) c a RCL. ENQUADRADO, conforme quadro abaixo:

I----~- - ...
iRecei ta Corrente Líquida (RCL)
Dívida Consolidada Líquida (DCL)
Operaçõç:s de crédito c;ntratadas autorizadas e em tramitação (fl, 480v)
IValor da operação pleiteada

1.941.219.269,69
-256.780.481,82
259.466.412,65
343.622.400,00

i---------------------~----__:_------- ..
Saldo total da dívida líquida
Saldo total da dívida líquidalRCL
ILimite da DCLlRCL'

!rercentual doiimite de endi'vidamento

346.308.330,83
0,18
1,20

14,87%

6. Salientamos que a projeção da RCL constante nas alíneas "c" c "d" do item anterior tem como
base a RCL do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RI}EO - 6° Bimestre de 2015),
homologado no Sistema de Infonnações Contábeis e Fiscais do Selor Público Brasileiro ~ Siconfi
(fl. 438). Adicionalmente, assinalamos que os dados referentes à relação DCLlRCI, (alínea "e" do
item anterior) têm como fonte o Demonstrativo da .Dívida Consolidada Líquida (RGF - 3D

Quadrimestre de 2015), homologado no Siconfi (fl. 439v).

7. Considerando as alterações introduzidas pela RSF nO 36/2009, que alterou a. RSF nO43/2001, o
limite a que se refere o item "d" foi calculado para (i) todos os exerc:ícios financeiros em que há
pagamentos previstos da operação pretendida; e, quando o prazo de amortização supera 2027, para
(ii) os exercícios financeiros em que há pagamentos até 31 de dezembro de 2027, sendo considerado
para fi!]s de verificação de limites o período que resultou no cálculo mais bel1étie~ para o Enté. Dessa
forma, considerou-se o comprometimento anual de 1,74%, relativo ao período de 2016 li 2050. ,;1v--'
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v",! ••",T~sina atendeu a todas as exigências previstas nos artigos 6°, 7" e 21 da RSF, nO 43/2001.

Relativamente ao cumprimento dos limites estabelecidos nas RSE n° 40 e 43, de 2001, registramos:

a. Receita de operações de crédito menor que a despesa de capitàl (exercício
anterior): Enquadrado;

b, Receita de operações de crédito menor que a despesa de capital (exercício
conente): Enquadrado;

c. MGA/RCL < 16%: Enquadrado; \

d. CAED/RCL < Ii ,5%:' Enquadrado;
e. DCLlRCL < 1,2: Enquadrado. ,

\

9. No que concerne ao art. ,21, inciso IV, da RSF nO 43/2001, a Certidão do Tribunal de Contas
competente (l1s. 440-442v) atestou o cumprimento pelq Ente do disposto na LRF, relativamente 'ao
último exercício analisado (2013) e aos exercícios ainda não analisados (2014 e 2015).

10. Em consonância com o disposto na Portaria STN nO743/2015, a qual estabelece regras para o
recebimento dos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação por meio do Siconfi, verificamos
mediante o SiconJi que foram homologados os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária
(RREO) e os Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) relativos aos dois últimos exercícios (l1s. 435-436v),
em conformidade corn a referída Portaria e a Nota COPEM/STN nO41,' de 14/01/2008 (fls. 485-486),
Adicionàlmerlte, em atendimento ao art 27 dâ RSF na 43/2001, O ente finalizou o preenchimento do
Cadastro da Dívida Pública CDP (fl, 446),

11. Quanto ao 'atendimento do art. 51 da LRF, verificou-se que o Município encan;inh~u suas contas
ao Poder Executivo do Estado (fl 16,395-397) e da União (f1. 445). '

12. Em relação à adimplência financeir'a com a União, quanto aos financiamentos e
refinanciamentos concedidos e às garantias honradas, não constam pendências em relação ao ente,
nesta data, conforme consulta ao Sistema de Acompanhamento de Haveres de Estados e Municípios
(SAHEM), instituído por meio da Portaria do Ministério da Fazenda na 106, de 28/03/2012, em
sahem.tesouro,gov.br (fls. 505). '

-
111.REQUISITOS LEGAIS PAR1 A CONCESSÃO DA GARANTIA DA UNIÃO

13. No que se' refere aos aspectos atinentes à cQncessão da garantia da União, dispostos na LRF,
nas Resoluções do Senado Federal na 40/2001, 4312001 e 48/2007 e na Portaria MEFP n° 49711990,
e alterações, consideramos que: . .

14. A Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), por meio da Recolnendação n' 18/0105,
de 25/04/2014 (11. 07), homologada em 09/05/2014, recomendou a preparação do Projeto no valor de
até US$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares dos EUA)provenientes do Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento. Posteriormente, a Resolução COFl,EX nO 0112015, de
24/04/2015, autorizou o incremento de até 10% nos valores do emp(éstim<;l e da contrapartida e
alterou o nome do Projeto para "Projeto de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municip~l de
Teresina - Programa Lagóas do Norte - Etapa I~Financiamento Adiciona,l" (11. 42). á 1;<-
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15, Conforme minuta do contrato de empréstimo (fls, 152-172) e demais documentos pertinente's,'.':'·'"~ ",o
IIS condições financeiras da operação Ide crédito em foco foram inseridas no Sistemll de Registro de 1
Operações 'Financeiras - ROF, do Banco Central do Brasil, sob o registro TA 751352 (fls. 300-302),
objeto de manifestação favorável desta Secretaria (fl. 304-3(5).

16. O Tribunal de Contas competente, mediante Certidão nO285/2016, de 25/02/2016 (fls. 440-
442v), atestou para o exercício de 2015 (último exercício fechado) o pleno exercício da competência
tribntária do Ente, bem coma o cumprimento dos artigos 198 e 212, ambos da Constituição Federal.
Ademais, o Chefe do Poder Executivo, em declaração no Sadipem, atestou o cumprimento dos artigos
citados para o exercício de 2015 (fls. 454-458),

17, Relativamente às Despesas com Pessoal, na forma disciplinada pela LRF, é de se informar que
a STN analisou e deu como atendidas as referidas despesas até o 3° Quadrimestre de 2015, com base
na certidão do Tribunal de Contas (fls, 440-442v) e na última declaração do Chefe do Poder Executivo
(fl.454-458),

18, Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar, consoante
artigos 40, §2° e 25, inciso IV, alíneac, ambos da LRF, combinados com o disposto na alínea "c" do
inciso II do art. 10 da RSF n° 48/2007, tendo em vista que esse limite é aferível somente 110S dois
últimos quadrimestrcs do último ano de mandato do titular de Poder Executivo, a exigência de
, comprovação, de obediência do limite de restos a pagar não se aplica, .na presente data, ao município
de Teresina, '.

,
19. A Lei n° 11.079/2004, alterada pela Lei n° 12,766/2012, que institui normas gerais para licitação
e contratação'de Parcelia Público-Privada (PPP) no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Fedéral e dos Municípios, estabelece, em seu art. 28, que a União não poderá conceder
garantia aos demais entes caso a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das
parcerias por-eles contratadas tiVer excedido, no ano anterior, a 5%, da receita corrente líquida do
exercício Oll se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem
a 5% d,i.receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios.

20. A esse respeito, cumpre esclarecer que o Ente atesta no SADIPEM, por meio da Declaração do
Chefe do Poder Executivo (11s. 454-458), que o ente não possui' contrato na modalidade Parceria
Público Privada (PPP),

, .IIU - ANÁLISE DE CUSTO-BENEFiCIO, INTERESSE ECONÔMICO E SOCIAL E FONTES
ALTERNAT1V AS DE FTNANCIAMEN'fO

21, Entendemos que o Parecer Técnico (fls, 98-1(5), juntamente com o cronograma financeiro da
operação (fl. 469), atendem ao disposto nas alíneas "c" e "i", do art. 11, da Resolução do, Senado
Federal (RSF) nO48/2007, e do inciso V; do art. 3° da Portaria 497/1990.

lJl.2 - ANÁLISE DO CUSTO EFETIVO DA OPERAÇÃO

22. Em relação ao custo efetivo da operação, consta dos autos do Processo o cálculo estimativo do
serviço da.dívida, bem como do custo efetivo médio da operação (fl, 325), situado em 3,47% a.a . .~

~
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7:) 23" A Declaração do Chefe do Poder Executivo, assinada, <;Iigitalmente no SADIPEM em
~;" """"",J;jI02/2016 (fls, 454-458), informa CJueo Projeto em questão está inserido no Plano Plurianual (PPA)
"~'=-~para o quadriênio 2014-20 17"estabelecid6 pela Lei n° 4655, de 05/12/2014. '

llI.4 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

24. A Declaração do Chefe do Poder Executivo informa que constam na Lei nO4858, de 29/12/2015,
que estima a receita e fixa a despesa do Ente para o exercício de' 20 16, dotações necessárias e
suficientes para a execução do Projeto em tela, quanto ao ingresso dos recursos,- pagamento' dos
encargos e ao aporte de contrapartida.

, ,

111.5- AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA - Contratação e Contragarantias à Garantia da União

25. As Leis nO4.656, de 12/12/2014, e 4750, de 15/0712015 (fls. 4-5, '41), autorizam o Poder
Executivo a contratar a presente operação de crédito e a vincular, como contragarantias à garantia da
União, as cotas de repartição constitucional previstas nos artigos 158 e 159, complementadas pelas
receitas tributárias estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição
Federal, bem como outras garantias el1)direito admitidas.

lI1.6'_ Lll'vllTES PARA CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO

26. Quanto à observância do limite para a União conceder garantias, é de se infomlar que, de acordo
com exame efetuado por esta Secretaria, há margem para a concessão da pleiteada garantia da União,
dentro do limite estabelecido no artigo 9° da RSF nO 48/2007. As informações contidas no
Demonstrativo Simplificadodo último Relatório de Gestão Fiscal da União encontram-se no processo
(fls. 487). .

27. Relativamente à observância do limite da dívida mobiliária do ente garantido. cbnfomle
estabelecido no Art, 10, inciso lI, alínea "c" da RSF n048/2007, é de se informar que até a presente
data o Senado Federal, riO âmbito de sua competência constitucional, ainda não dispôs sobre os limites
da referida dívida mobiliária dos Estados, Muniéípios e Distrito Federal. Entretanto, conforme
definido nas RSF n° 40/2001 e 43/2001, a dívida pública consolidada inclui a dívida mobiliárifl" tendo
sido o limite da primeira atestado no parágrafo 5° deste Parecer.

1Il.7 - SITUAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA PARA CONCESSÃO DE GARANTIA
,

28. A verificação de 'adimplência com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional
(SFN), em atendimento ao art. 16 da RSF nO43/2001, deverá ser feita mediante consulta ao Sistema
do Banco Central (SISBACEN/CADIP), tendo por base a lista de CNPJ constante do Serviço Auxiliar
de Informações para Transferências Voluntá)'ias (CAUC). Tendo em vista que a Declaração do Chele
do Poder Executivo no SADIPEM informa que estão incluídos no CAUC lodos Os CNPJ da
Administração Direta, verificamos que o Ente encontra-se adimplente com as instituições integrantes
do SFN, conforme resultado de consulta ao SISBACEN/CADIP, realizada nesta data (fI. 507).

29. Em relação à adimplência financeira com a União, çumpre informar que, na presente data, o
Ente encontra-se adimplente relativamente aos fil1ancianlentos e refinanciamentos concedidos pela
União ou garantias por ela honradas; conforme item 12 do presente Parecer (fi. 505). Ademais,
segundo acompanhamento desta Secretaria, não há, em nQme do Ente, nenhum registro referente a 4tv'
honra,de garantia pela União a operações de crédito por este realizadas (fls. 488-489). . '. 'I
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30. Por fim, quanto à adimplência do ente relativamente ao pagamento de precatórios, em
cumP,fimento à Emenda Constitucional nO 62, de 06/12/2009 c, observando o disposto na Portaria
Interministcrial CGU/MPOG/MF - 507/2011, art. 38, XVI, esclarecemos gue não foi possível
verificação da adimplência do Ente, pois conforme decisão proferida pelo Excelcntíssimo Senhor
Consell~eiro Bruno Dantas no processo de ACO~PANHAIV!E~TO DE CUMPRIMENTO D~;,7;;.;::.:...
DECISAO nO0005633-7~.2010.2.00.0000, as etTIlssoes de certt~ocs c ~s consultas .ao cadaslro~ ..~...~t,n'.fii!t~'
EntIdades Devedoras Inadtmplentes (CEDIN) foram suspensas ate declsao final de mento no refenºb._~- f
processo (fi. 506). No entanto, enviamos e-mail ao Ente (fi. 3D), orientando-o a encaminhar à PGF\'lJ".R.',í;;;;-/J
documentação que comprove a adimplência do Ente com o pagamento de precatórios. Em resposta, "'. ,,</
o Ente encaminhou cópia de Declaração de Regularidadc Quanto ao Pagamento de, Precatórios
Judiciais (fi. 380).

m.s - CAPACIDADE DE PAGAMENTO E ASPECTOS FISCAIS DO MUTUÁRIO

31. Confomle consignado na Nota n° 45/2016/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 01/03/2016 (fls.
491-504v), e de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Portaria MF nO306/2012, a análise da
capacidade de pagamento indicou classificação 'B', sendo a .operação, portanto, elegível,
relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, para o recebimento da garantia da União.

1I1.9 - CONTRAGARANTrAS À'GARANTIA DA UNIÃO E MARGEM DISPONíVEL

32, Segundo estudo elaborado por esta Secretaria acerca <docomprometimento das transferências
federais e receitas próprias do Município de Teresina, confomle informação consignada no
Memorando nO107/2015/COAFI/Sf]RIN/STNIMF-DF, de 23/09/2015 (fis, 138-139), as garantias
oferecidas pelo ente são consideradas suficientes para ressarcir a União,'caso esta 'venha a honrar
compromisso na condição de garantidora da operação em epígrafe.

33. Assim, deverá ser formalizado o contrato de contragarantia com a União, podendo o Governo
Federal reter as importâncias necessárias para satisfação dos compromissos assumidos diretamente
das transferências federais ou das contas centralizadoras da arrecadação do Ente.

!li.10 - ALCANCE DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

34. Encontram-s€ às fis. 152-175 as minutas do contrato de empréstimo e de garantia referentes à
operação pleiteada. As cOl1dições de efetividade do referido contrato estão discriminadas na cláusula
lI, devendo ser cumpridas de forma sat\sfatória por parte do Mutuário. Dessa forma, de modo a evitar
o pagamento desnecessário da comissão de compromisso (fi. 153), bem como permitir um bom início
de execução do Projeto, entendemos que, preliminarmente à formalização elos instrumentos
contratuais, deva ser verificado pelo Ministério da. Fazenda, o grau de cumprimento da me~cionada
condicionalidade, incluit;ldo manifestação prévia da Instituição Financeira.

35. Entendemos que as obrigações financeiras constantes das ~inutas contratuais s50 passíveis de
cumprimento pelas partes envolvidas, não atribuindo ao .Tesouro Nacional riscos superiores àqueles
normalmente assumidos em operações de natureza similar.

IV. OBSRV AÇÃO ·Iv
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36. Verificou-se durante a análise do pleito que na declaração do chefe do poder executivo consta
a seguinte informação:

•

Os valores à serem amortizados no exercício de 201!), referentes a empréstil110Se
dívidas já contratadas, foram classificadas como passivo de curto prazo, ficando
assim fora dos valores da dívida consolidada. Estes tot;,ilizam R$ 23.642.726,72. Os
valores referentes a juros, por se tratarem de despesas correntes constam no
cronograma de dese!ubolso. .

37. Diante dessa de~laração, enviamos, em 3/312016, correspondência eletrônica (fls. 509-509v)
solicitando ao Ente esclarecimentos sobre a contabilização da dívida no valor de R$ 23.642.726,72.
Recebemos em 7/3/2016, Of. PMT nO 039/201~ (fls. 511-514), esclarecendo a,metodologia de
contabilização da dívida; conforme citada na declaração do chefe do poder executivo. Em resumo, o
Ente declarou que:

Seguimos esta metodologia de classiticação das dívidas e não incluímos no valor da
Dívida Consolidada os valores de curto prazo, por entendermos que estas não se
incluem na conceituação de dívida consolidada.

\

38. Porém, entendemos que o procedimento adotado pelo município de Teresina - PI de excluir da
Dívida Consolidada o"valor relativo de dívidas que serão amortizadas no exercício em curso está
~!2,.pois vai de encontro aos conceitos de divida consolidada estabeJecidos na LRF e r1aR:SF
fí"4'372TlITl : .

Lei de Responsabilidade Fiscal:
"Àrt. 29. Para os efeitos ({esta Lei Complementar, são adotadas as seguinlc;l'
dejinições
I -dívida pública consolidada o'ufundada: monlanfe tota'l, apurado sem duplicid(1de,
das obrigações ,financeiras do ente da Federaçl'io, assumidas em virtude de leis,
contralos, conv{fnios ou lratados e da realizaçl'io de operaç{íes de crédito, para
amortizaçl'io em prazo superior a doze meses ";

RSF N" 43/2001:
"Art. 2" Considera-se, para osjins di?staRi?solução, as seguintes de:finições:
()
UI - dívida pública consolidada: montante IOlal, apurado sem duplicidade, das
obrigações financeiras, inclusive as deçorrentes de emissão de títulos, do Estado, do
Distrito Federal ou do Município, ,assumidas em virtude de leis, contratos, convênios
ou tratados e da realização de operações de crédito para amortização em prazo
superior a 12 (doze) meses, dos precatórios juCliciais emitidos a partir de 5 de maio
de 2000 e não pagos durante a execuçl'io do orçamento em que houverem sido
incluídos. e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses.
tenham consiado como receitas no orçamento" (grifo nosso);

39, Dessa forma, todas as obrigações financeiras assumidas em virtude de realizaçã.o dê operações
de crédito devem ser incorporadas como dívida consolidada à exceção das obrigações assumidas em
operações de crédito cujo prazo total seja inferior a 12 meses. Ou seja, as obrigações financeiras
assumidas em virtude de operações de crédito que serão amortizadas ao longo do exercício em curso
devem ser consideJ;adas n.ocômputo' da dívida consolidada, pois são referentes a operações de crédit.o ( A
cujos praZ?s são superiores a 12 meses. Assim, o valor de R$ 23.642.726,72 declarado pelo Chefe do / Ir--

~ \'"''"'~~~
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Poder Executivo como sendo amortizações ao longo de 2016 originárias de empréstimos e dívidas \'); ;Z'-::-';
contratadas e classificadas como passivo de curto prazo, na verdade deve incorporar o saldo total d~'2:::::"":,,/i
Dívida Consolidada do 'Ente, -

40. Isto posto, as obrigações financeiras provenientes de operações de crédito que serão amortizadas
ao longo de 2016, informada na Declaração do Chefe do Poder Executivo como sendo passivo de
curto prazo (fi. 477v), totalizando R$ 23.642.726,72, foram incorporadas como dívida consolidada
quando do cálculo dos limites estipulados no art, 7° da RSF nO43/200 I,pois tratam de amortizações
referentes a op",rações de crédito cujos prazos são superiores a J 2 meses. Dessa maneira, os Cálculos
referentes aos limites estipulados pelo Ali. 7°, inciso II e m, da RSF n" 43/2001, apresentados nos
itens 5d e 5e desse parecer, estão divergentes do constante no Sadípem (11 481), visto que o Quadro
apresentado no item 5d do 'presente parecer inclui, na célula correspondente ao Comprometimento
Anual das demais operações para o exercício de 2016, o valor de R$ 2;3,642.726,72, infomlado no
campo "Outras exigências" da aba Declaração do Chefe do Poder Executivo (fi. 477v), de modo que
essa célula apresenta o valor de R$ 58372,878,40. Ademais, também adicionou-se esse valor de R$
23.642,726,72 na linha relativa à Dívida Consolidada Líquida (DCL) do Quadro presente no item 5e,
de forma que a DCL totalizou R$ - 256.780.481,82. Mesmo com o incremento do valor de R$
23,642.726,72 no cômputo da Dívida Consolidada, o município de Teresina cumpriu todos os limites
definidos na RSF ° 43/2001.

V. CONCLUSÃO

41. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos, e considerando a
verificação dos limites e condições constantes da RSF nO43/2001, o Ente CUMPRE os requisitos
prévios à contratação da operação de crédito, conforme dispõe o art. 32 da LRF,

, ,

42, Considerando o disposto na Portaria STN nO694, de 20/12/2010, o prazo de validade da
verificação dos limites e condições é de 180 dias, uma vez que o cálculo dos limites a que se referem
os incisos I, II e III do art. 7° da RSF n° 43/2001 resultou em percentual de comprometimento entre
80% e 90%. . '"

43. Por tim, nada temos a opor à concessão da pleiteada garantia da União, desde que, pfcviamcnte
à assinatura do contrato,de garantia, seja verificada, pclo MinIstério da Fazenda, o cumprimcnto das
condições prévias ao 'primeiro desembolso e a adimplência do Ente com a União e suas entidades
controladas e, seja formalizado o respectivo contrato de contragarantia, Sugerimos, portanto, que o
processo seja encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN/COF), para as
providências de sua alçada,

"

À consideração superior, no que tange às manifestações exaradas quanto à verificação dos limites c fJk_,
condições para a contratação da operação de crédito, ,

~A''}J/~~e ~
Vll1lClUSCamargo AraUJO

Analista de Finanças e Controle
Ho:Z;hen~

Gerente

I
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Vinícius Camargo Araújo

Analista de Finanças e Controle

Considerando as manifestações exaradas acima quànto à verificação dos limites e condições, bem
como quanto à análise da concessão da garantia da União, manifesto o meu de acordo, À consideração
da Coordenâdora-Geral de Operações, de Crédito de Estados e Municípios, '

Cinthi~
Coordenadora de Operações de Crédito de Estados e Municípios

De acordo. À
STN/lv!F,

Financeiras lntergovemamentais da

r raga
Crédito de Estados e Municípios

/

De acOrdo, Encaminhe-se o processo f!0 17944,000454/2015-18 à Procuradoria-Geral da Fazenda
National (PGFN/ÇOF) para as providências de sua alçada, EmJ,! 103 1&a/c ,

~'-

, Pricilla Maria~
Subsecretária de Relações Financeiras lntergovernam€ntais da STN/MF

Página 12 de 12



/tTESOURONACIONAL

Nota 11." 45/20 16/COREMfSURINiSTh/:MF-IW

Em OI de março de 2016.

Assunto: Operações de Crédito de Estados e
Municípios - Portaria (10 306, de 10 de ~elembro
de 20 I2. Reanálise da Capacidade de l)agamcll(O
para Jil1s de subsidiar a ~ollccssão de av,,1 ou
garantia da União à operação de erédilo de
interesse do Município de Teresina/rI.

I. O Município de Teresina!PI solicitou concessão de garantia da União para cOMtralar ~
operação de crédito externa com o Banco Internacional pma Reconstrução c Desenvolvimento -
BIRD. destinada 110 Projeto de Melhoria da QUalidade de Vida e da Gestão Municipal de
leresimVPI - Programas Lagoas do Norte - Etapa 11Financiamento Adicional, no valor de US$
8&.000.000,00 (oitenta c oito milhões de <lól~1"esamericanos), equivalentes a R$ 233.745.600,00
(duzentos e trinta c três milhões, s.etecentos e quarenta c cinco mil, seiscentos reais) cOllsiderando a
taxa de câmbio de R$ 2,6562 de 3 IIJ 2/2014.

2. A Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios (COPEM).
por intermédio do Memorando n° 104/20 16fCOPF;M/SURlN!STN/MF-DF, de 3 de fevercil"Odc
2016, solicitou a rean;ílise da capacidade de pagamento do Município, dc que traia a
Nola 11" 225!2015/COREM/StJRI:-.J/STN/MF-DF, de 23/1212015, encaminhada pelo Memorando
nÓ295120 15/COREMiSlJR IN!STN/MF -DF, de 24/1212015, para a operação em referência, a fim de
subsidiar a manifestação da Secrctaria do Tesouro Nacional (STN), devido as alterações oconldas
nas condições de Jiounciamcnto c no cn1n(lgrama financeiro do empréstímo pleiteado.

3. Assim, foi realizada a análise par" li operação de crédito pleiteada, considerando
tamhém, conforme Portaria da STN nO 543112, as demais opcrllçõ<.:s de crédito que foram objeto ,\<.;

pleito de veriucaçãó de limites e condições pl'cvistos nas Resülllções nO'40 c 43 do Senado Federal.
ambas de 2001. O quadro li seguir elcnca as operações de crédito o~jeto da llJ1ú1ise:

~ -
Proj eto.!I' rograma. Entidade Fímlncdru Total

Projelo de Melhofl" da Qualidade do Vi"a e da Geslilo Banco Intem<:1(;onal para
Municipal de TcrcsinaIPl .-Programas Lagoas do ~011e- ReconslfuaçQo c o-~...es.nYolvimento - 233.745.600.00
F-tlm, 11 Financirnanolilo Adicional BIRD
PAC 2> pró-Tran'porte - Pavimehtaçn" c Quuliticnção de Caixa Econômica Fçderf11 35.000.()OU,OI)
Vias
PI\C '2 ~ Pró~Trat1sportc CaíXll Econômica f\::ucral 84.113.000,00

Total 352.858.600,00
- ._.
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4. A análise da Capacidade de Pagamento segue <l me\odologi~ estabeledda na Porlar;,l
MF nó 306. de 1{) de selembro de 2012. com fundamento nos conceitos e procedimentos definidos
na Portaria STN nO 543/12. De acordo com o art. 2° da Portaria MP n" 30(,112 a metodologia de
anál isc está estruturada em dllUS d<rpas:

]" Etapa - elassiJicaçfio du sÍ(uaçâo fiscal associada ao risco de crédito, tcndo como
parâmetros indicadures ecunômico-j1nancciros; c

2' Etapa - cnqlwdramento das ('perw;.õcs pleiteadas em sua correspondente situação
líscal, tendo como parâmetros o indicador de endívidmneuto e o indicador de serViç\l
da dívida.

5. P,ml 'I l' El"pa {()rum utilizados dados referentes aos exerdcios de 2012 a 20]4 dos
balanços consolidados publicados, confonnc a abrangência dofmida no IIrt }O da Lei Complementar
n° !Ol/()O. Como fonte subsidi~ria, foram consultados dados do Relatório Resumido da Execução
Orçamentária _: RREO, relativo ao 6" bimestre do ano. o Relatório de Gestão Fiscal, rdmivo ao 3°
ql11ldrimcstl'c do uno, bem como a~ inl'OnTmções constantes do Sistema de Coltta de Dados
Conl,\beis de E~tados c'Municípios - SlSTN - e do Sislema de Inlormações Cunlúbei~ e Fiscai~ do
Setor Público 13rasileiro - SICONFl.

6. A situação fiscal do Município foi obtida pela P()llt\wção resultante da \1l~dia
ponderada dos indicadores endividamento, S"rví<':ll da Dívida na Receita Corrente Uquitla,
Rewltado Primário Servindo n Divida, Despesa ~()m Pessoal e Encargos Sociais na Receita
Conente T.íquida, Capacidade de Ccração de Poupança Própria, Pllrlkípação do~ Investiment.os na
Despesa Total. ParticipaçllO da~ Contribuições e Remunerações do RPPS nas Despesas
Previdenciárias c Receitas Tributárias nas Despesas de Custeio, conrorme fórmul(ls e ponderações
explicihldas no arl. 3" <.IaPortaria MF 11" 306/12.

7. É oportuno rcssalmr que a pontuação citada no parágrafo ,mteríllr çorrespolltle lIO

diagnóstico da silual'ilo fiscal do Município lendo por base as informações obtidas dos balnnços dos
três últimos excrcídos.

8, A pontuação apurada na 1" Etap<J l(li de 2,33 ~ a elassilicaçllo da capacidade de
pagamento correspondente a esta pontuaçU<! ~ "8", conlimne () arl. 4° da Portaria MF n' 306/12.
Assim. o Fator de P<!ndernção (FP) a ~er utilizado na 2' Etapa da análise de capacidade de
pagamento será 40%, conforme estabelece o parágrafo únic(l do art. 6' da Portaria IVIF11' 306/12.

9. A 2' Etapa busca verificar o enqu~dnllnent(1 das operaçôes pleitenúas nos indicadores
de endividamento c de serviço da dívida. O citado enquadramento deve atender ao pl'~vislo n(l~
incisos 11e IITdo arl. R"da Portaria MF n" 306/2012. a saber:

Inciso 11:Endividamen{()",t.l''t~II:I'II.'M'~) S (1 Endividmtlcntoi""i.,J x l;P

Inc;s() ITT:Serviço da Dívida, ..'"',,,,,,.,,.. ","S (' 0% _.Serviço da Olvida,,, ,.,) x "I'
10. Com bose na 1l1~lOd(l1()giadelinida na Portaria MF nU 306/12 c nos conceitos e
procedimentos estabeleciúos na Portaria STh 11' 543/12, (oram ulilizados os dadoil do
demonstrativo do cronograma de compromisso:; da dividil ~omo!i(hldi1 vin~enda e das demai.
c()ncliç<,es contratuais para realizar projeções das relações: (i) serviço da dívida pública consolidada
e rcçeita çolTcn(e líquida; e (ii) saldo devedor da dívida pública consolidada e receita C()1TeI11e
líquida.

I]. Foram utilizadas médias aritméticas das projeções desses dóis indicadores rara os
prOXI1l10S çincn exercicios fi.nallteiros, c.onl o objetivo de dete:rnlinar o cnquadraU1Cl1!O das
operações <.Iccr~dit() aos incisos 11e !li do art. g" da Portaria Ml' n" 306/12.
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12, O ddulhamento do cálçulo do enquadramento du~ citados indicadores est<i110 Anexo
desta nota, O quadro abaixo apresenta o resultado;

Incgo 11- Elltllv;rJam.'Tlto

[r.divj·1n 111::111 \) !.:'~~'l.',;'r,:'L-UII...I~' ::;.([

F:nó\'ictntlh,:ntu.\I"-/olJ li t·l'
0,01)~:,(l ~o.!~l,~(}%

{o,OI)~:(},J.l

tnquilrlrada

KNQUADRAM J:NTO AI'lmAçÃO RESULTADO

lnclsl) HI- Scrvi~"<.1da Oivida

13. Considerando o (uendimento do/requisito referente iI 1" Etapa da análi~e. cuja
cla~~jticação da situação liscal corrcspondeu a I'B" ,i! o atendimento do enquadramento referente li
2ft Etapa da melodologia da capacída<Je de paJaméntn, incisos [I e III do art, 8" da l'orl"rül :'vlF
n" 306/12. a operação de eredil" é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro t-;'açional, para a
conces~ilu de garantia da Uniiio !lO que tange à análise de capacidade de pagamenw,

14, Diante do exposto, sugere-se ° encaminhamento desta Nota à COPEM.

,

\

De acordo. A conSidcr~~rOi{jOSenhor Coordcnudor-Geral du COREM.

/,' /, '7,/,1(;,,"_/ /.- __
ALEXF,ÁBtNETEIXRIRA RÍ~ÊU;)

Coo,tlcnador da COREM Coordenador da COREM

De acordo, Encaminhe-se à COPEM,

F.nt~~it)W~A
Coordenador-Geral da COREM



1! Etapa· CLASSifiCAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
cálculo doslndicadore. fiscai,

ESTADO: PI- MUNIcíPIO: TERESINA

Discriminação 2012 2013 2014
-

1- Etyji\tó"nl~nlt) 0,1 0,1 "~,__ .._,....__ -----..2d
I.oi...(iâ' Püblica Consolidada

.
1143711,144,7.3 144,313j~1,67 145,715,615,93

,.~,~~.~

• Receita CDJTente Liqllídt'l ~:1?:Q;1R?!l3,601--_1,~10.5a2.4a2,26 L767, 353 222,66

II - $eruço da Di..ida 11[1Receita Corrente Liquida 0,9% 1,0"4 1,0%

- SQ-JlJç(l (]:J DI~,da 12,707,765.00 15.44'L021,68 16 005 926.34

- Receita CO!Yl2nleUquida 1 450 422 793,60 , 610,582402,26 t167,,53222,66

, ~,.-"

~f-RofisultMo Primaria sCNndo a Di~ida (5,21 0,2 (2,S)_,. ,""~.~,
-4~~.Úli1s1 ,45Re.fi uUado PrímMo 66.286.256,69 2,475,OOO,1l5- 12.707.765.00 '-~~'-'-'-

Ser"";ço (ia Oh/ida 15.444,021,GB \ 6, 905, 926,34

IV _ Despesa com f"essool e Êrn:.arg()S SlICiilis. na ReceiHl
50,3% 52,0% 51,8%

Corrente liquida
- Despesas com Pe5sI,WI ;",E"':i:lfgOS S~ialS- /29450021 7(1 a3~1,22[\._701'1,16 915J119.831,31

• Recella CO'fre!ltu Uql,.lkJa 1450.422.7'!13,tiü Ü'Ô 582 482 26 1767 353 222,66

tv: Capacidade (j~GeI&y~Q do Poupança Própno 6.7% 7,5% 6,1%
, ge:celta~ C[,)rY~(J,e,9 1.086,100.476,04 1.788.944.4.156,12 1.955 7ri2,3'39,9·5

· Oe~peS(}'II COl(tlllloCS 1 480,26a 400,87 1655,039261,88 1 836.49'3,555,75
f------ " '-'_".-

VJ.:"P;;;iClpaç.110 dos Ir...estimentos n~ Despes.a Total 9,(1.1<, 8,1% 10,6%
-.In..oslimelltos 147.438,898,27 14S.017,354,7J 219,800,117,02.-

2,P73,4"UUi.92- Despesa Total , 641.3\1,801,43 1 ,817 ,627.336,58

VII- P;)ll1cip~ç~o das Contrilluiçôes e R-emufleraçõ-as <:loHPPS
153,9% 135,2% lO7,0%nas Oespe;;/lS ptftlÁde()cláfias

- (Ãml,lb\llç.oes e Rêffiuner;ç6'es RPPS 16ó..017A~6, \2 1n.aoüsj'_70 164.59(\,088.72
~-' ,---
- l~Sllesas Pm'.tdaOClanas 1(l7233.J61,2B 132.245,818,85 153,791 954,10,---
VUI - Receitas ftil}!,Jtária$ nas Despesas de Custeio 15,5% 17,1% 18,4%
- ReteJlas TnblltMas ~J{)"m,816,a9 284953481.97 340 624.100,68
- De-s.pesas de Custeio 14a9.910_Ofi.6.53 1.666 175.709,77 1.847,75'3826,99

ESTRUTURA DE PESOS ANUAIS
20% I 30% J 50%



1~ Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
dassificação e Média dos Indicadores

~5TADO, PI· MUNIClpIO: TERESINA

Distriminaçao Lado lado
2013 2014

Esquerdo Direito
ZOl2

r ~Endl....damento {I.5 1,3 0,0 0,0 0,0

'11~ S~l'\iço da Di\ida nas RpcertRS Correntes liquides S,D% 15,0% 00 0,0 0,0

-111• RF.!SlJlt&do PrimjM sén.índo -ÊI ONda 1.0 0,0 6,0 SO 6,0

N· Deslle6a ()om pessoal B Encá,gQS Sociais nas Receitas
40,0% 10.(J% 2.1 2.4 2,4Correntes l\Q~da Aiustada.-c.

V· Capacidfldé ôe Ger.aç~od~ POUPFll1yaP,óprhl 25,0% .5,0% 5.5 S3 5,7

VI - Partlclpaçãl) doa In'A:lsHmentos na Despeep To(a~
20,0% 5,0% 4,4 4,7 3,8AjU$lada

VII· Pal1k:ipação das. Contribuições Cl' Rê-tl'íullemç;ôes do 9{),OIl 40,0% 0,0 0,0 0,0RPPS nas Dc!!oposas Pl"fY\Àr!enôâria3

Vllf - Receitas TnbulMas nas l)espe:sas de C~rslei!J 80,0% 30.0% 6,0 M &,0

-

Medio

0,(

0,0

5,7

2.;

5.5

4,2

0,0

M



li! Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇAp FISCAL
Cálculo dos Indicadores fiscais

ESTADO: PI· MUNICíPIO: TERESINA

Di$crimlnação p.", Média Média·PeslJ

I - Endl\,1\damento 10 0,00 0,00

11- Seruço da Div1danas Recellas Correntes Llquídas 9 0,00 0,00

111- Resultado Primaria S€I1,ndO à Di~da B 5,71 45,69

'V - Despesa com Pes.soal e Encargos. Sociais nas Receitas Correntes
7 2,32 16,22

Liquidas Aj"sladas

V - Capacidade de Geração de Poupança Própria 4 5,51 .2Z,04

VI- Participaçjlo dos In\6Slirnentos na Despesa Tolal Ajustada 3 4,18 12,55

VII - Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS nas
2 0,00 0,00Despe$o(3s Pre'lridenclarias

VIII· Receitas Tnbutârías nas Despesas de Custeio Ajustadas l' 6,00 6,00

44 102,51

:: Po.ntLl8 çã o 2,33

Correspondente ao Item 'e' do Inciso Ido Art. Sº da Portaria ne 306/2012

RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO fiSCAL I
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211Etapa - ENQUADRAMENTO DA NOVA OPERAÇÃO DE CRÉDITO
Cálculo do Enquadramento aos Indicadores

ESTADO' PI- MUNlcfPIO' TERESINA. •
ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO ENDIVIDAMENTO

Média d. rel.~o DB/RCl projetada = Méd IaEndl 0,14
Iml'_a<to d. Op.r.~ de Çródlto na Méd .. da ,olação DB/RClJ!l:oIetada (Endod 0,09
Fato, de Po.deril\:io {FPI 40,00%

Indicador par. EndMdamento = (1 - MédiaEndtl x FP 0,34

Operaçl!o d. Créd~o ENQUADRADA se <ndotl • (l-Módl.endt)xfP 0,09 s I 0,34
~QUADRAMENTO 00 Indicador do [ndMd.mento ENQUADRADA

Conforme dIsposto no Inciso fi de Art. BRda Portar~ "9 305/2012

ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO SERViÇO DA DíVIDA

Média da Relação So/Rel prol_Iodo = MédlaSDt 1,87%

Impacto da Opor.tiI. de Crédko na Média d. R'~loçllcSOIRCLpr.letada = SOce 053%
Fator de Ponderaçllo (FP) 40,00%

Indlcador_para Se,vico d. Dívida = (10%· MédlaSD1) X FP 325%
Operaçâo de Crédito ENQUADRADA SE500< S 11" MédlasOt). FP 053% I S I 325%
ENQUADRAMENTO 00 Indica<tor do Serviço da olvld. J ENQUADRADA

Conforme dl.po'to no Ind,o 111do Art. 8" da portaria n" 306/2012

RESULTADO DO ENQUADRAMENTO ENQUADRADO

COMPET~NCIA fiNAL PARA PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL COREM

Conforme disposto no Art, S' da' portaria n' 30&/2012



ANEXO .À NOTA N' 45/20 16/CORE:\1!SURINlSTNiMF-DF, DF 01/ú3!2016

1. Este Anexo apresenta os procedimentos adotados n.o d!Iculo da classificação da situação
l;.,cal associad(t ao risco de crédito (I" Etapa) bem como no en'luadramento da~ operações em
sua correspondente situação riscaI. tendo por base os indicadores de endividamento e de
serviço da dívida (2' Etapa), conforme dispõem a Portaria 1\11' nO 306/12, c a Portaria STN n'
543112, e as orientações, conceitos e procedimentM e,!abdecidos 110 Mallual de
Contabilidade Aplicada ao Selor Público (MCASP) e no Mallual de Demonstrativos Fiscais
(MDF), aplicado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios .

.~. ;Ji;tl\pa"':ç:»l<Iulod.1IC,I~$~~Í1cª~iÍ~·~",J;íi.lJ~çllj).FÍlIClll
2. O cálculo d<l ~iluu<;ao Ih<:lll assoçiada ao ri,,,o d~ cr~ditll do M uniclpio foi realizado temlo

pOI' hase os halanços consolidados publicados dos últimos três exercícios c, subsidiariamente,
.os Relall)Jio~ Resumidos da Execllção Orçamentária (RREO). os Relalórios d~ Geslfio Fiscal
(RGI;) e outras informações constantes do Sistellla de Coleta de Dados Contábeis de E.~tad()s
e Mltniclpios (SISTl\) c do Sistema de lnfonnaçõcs Contáheis c Fiscais do Setor Público
BmsílBÍm (SICONFl).

3. A apuraçâo li",tt dos valores que compoem os imlit:adores t:slabelecidos na Portaria YlF n"
306/12. para !ins da análise de ~apaddade de pagamento, e~tá sujeit<l a eventu<1is ajustes ~m
obs~rviín~ia às orientações, ao~ çon~ei(l1se aos prot:edimcntos estabelecidos nos manuais
acima referidos. Esses ajustes são aplicados nos dados obtidos dos balanços apresentados e
podem gerar divergências em relação às infonnaç<1es publicadas m>sRGFs e nos RREOs
decorrentes de interpretação conceitual.

iJ:ndíClldôrl;'1ttidi;~i~IIm.l.\IÍtb:(; <'" , .. ,,' ')" .;j

1Pívid3;PábJil:á Consl)lidtt,tf.(R~ciljtllCQrr~nteliq~i,~â ,
I~..'.;"'~,..,"..~~~.A-.;•..,;.;"';'"C:~"'" .,.;~. ~.:"." ~~•• " "~""'._"~ __ •. ,~_'•..': ~'-;" "." ~'~'~",,~,,~~~:>,,~:;;;~$;;'~""."",~;.~,"':~~~,.\.~:..:ú_'_j.........;w__ '•• ::."'" .~'u ....'-<~"'...•.. ;~'~.....,,~.. ,w"",:" "0 • ~•• ~~;

~~pcct"s ConsideradOS ~a Apuraçi\(I _

Quanto à ~ívida l'úblicu Consolidada

4. 1\ ~ivida Publica Consolidada correspondc ao montante total, apurado sem duplieidadc.
<.lasobrígn,~õcs Ilmmceiras, l1ss11midasem virtude de leis, comrmos, convênios ou tmtados e
da realização de operações de crédito, para alllortização em prazo superior a doze meses,
incluindo-se os precatórios,

5. Os valores da Divida Pública Consolidada, para os anos 2012, 20] 3 c 2014, filram calculados
conforme quadros a seguir:

«'lO
lO11

I , • >d""

L»)5(nroina~JQ
D.JdQo!pllob!J!iidÓi berus Espe,fflcl)~ 001:.10:;;finaiS

A B C '-A't"IHt'

1·)1 , M' 0.0<, ""'" ~" Me

•
,) Q, la .1),., •• 1 n'"

.~[.}I 0,0< 0.00 0.00

I'J' , o,oc
~

O., 0.00
[+JI 0.0( 0,' O.'"
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2013
A!uste'i para COflljiatibillz/lçl!o dos !nd!odwe~

I).jmfm.!nõ:llpio
Darjos pupli(õJpos G~ini~ Cilpr.dfio:n$ O;;odusflM!S

A B C "A .. IH r.:
i
~ ...!&p.,,;~1a tO'tS'Oltdllldl'l i44.~U,53l,.6 0.00 l44,.;J13.sn,6

'''~Obrlg:~.t:MiglWl:15'' Lo~(l-P:t6:l:1:l 144.;tl:l:,!J:'Il, o.~ O 144.3H.S:U fi
Oívld" Cotltret'lf~llJlt!!'m~ :;tS,wu.1il1,4( 0.<:< o." 95.66Il.8)~~.."

~<c:of'ltratual btem-ll 48,66l.&94.27 E~ ~â 48fiS2.~~
OIW nOIi a p!trUr di!!:OS/DJ/'lIJOO aoo Q,U(

t+l Ol'lmals !)l,,\~ 0.00 Q( 0.01 QU)
+) tlMda Mf:lbfliiriil 0.00 •• OC O,C1I <W

>:lU

AjlJtt(l~ p';!f1iromp.at.bl1tLd~o dtl':llndk<'lr.l()r.e~

Dlscriml.,aç:!o O<!doSpJjlJ!it:ldtl~ Gerais Uperlflcm O~tfD~I="lnlll:s:

" a c ",Jl.q~..(

!{.:1 VMda flÓbU(':;1CQl1iOUdilda '.01 145.1l$.915-,9114$.11$,HS,sa o.
I+l Ob~III~' 6.'• .II1I1.."h: .. loPlto Praw 14S,71SJi1!i,93 "'OI 0.0< 1M,'tCt6lS.9J, !>MIJá (.\"Jofltrattl~llntem" 94.1113.~20.9 qro O,~. 94.143 9h"l,9.- - '''?Z~~~~;.Id;'l(ontflltua4 fXte'''t 51.s.n69?~ 0.' 0,1)(

,(! ffltliltóJf05a.p!"ltcJt~/05I2000 0,0' 0.00 <),00 0,
1(+) ~I'MI ~aMd ..... o, 0,00 O." O,",
Ht-] [)f~d8 MI'II'IolII:6tt;, O.," 0,(1(. 00: 0.«

Fontes: RelatórlOS(le Gestão Fi~cal, do Anexo If da rortmifl S'rN nCl 543/2012, flpn."sclltadn pelo MUl1idpio

6. Não torarn realizados ajustes nesse item.

Quanto à Receita Corrente Líquida - RCL

7. A Receita Corrente Líquida corresponde às receitas correntes (somatório das receitas
tributárias, de contribuições, patrimomals, agropec\l~rias, industriais, de serviços,
tr'.mst'erên"ias correntes e outras receitas correntes do Município) deduzidas a Contribuição
para Plano de Previdência do Servidor, da Contribuição para Custeio das Pensões dos
Militares, da CompcnsaçUo Financeira entre Regimes Previdenciários e Dedução da Receita
para Fonnação do FCNDEB.

8. Foram constatadas divergências entre as RCLs apresentadas nos RRP.Os dos 6" bime,lres e
as apurada.~ a partir dos Balanços de R$ -24.2J3.994,86 R$ -26.958.976,06 e R$-
25.850.179,48 para <)$ anos de 2012, 2013 e 2014. rc'peclÍvnmente, conf'omlc o quadro fi

segUlr:

o."

EXf:ndClo RiH:ITr.\ CORRt:Nn: Lh}llllll\

Art:""n ..\ (A)
- ,..~.., ..

2012 L474.656.7X8,46-
2013 1.637.541.458,26_----
2014 1.793.203.402.14 i

.~',~-

I{$U'O
Rrn'TrA CORIlRi"\'lK LíQl1IUA "'--I

_ RREO 1\" B'MI:.STRt OlFmE~ç.\
(~ (~-(A).

1.450.422.79 3 .6::..0__ -:-_-._~*):!3.s_38·.~97":._·,:~)). __I
1.610.5&2.482,26 _-- ----_.,-
1.767.353.222,66 __ L __ "::..25.8)O.I_,9...:.A_R _

9. N(IS RREOs. p,\rle da diferença corrcsponde à Receita Corrente, parte rC'Íere-se às
Contribuições para o Plano de Previdência do Servidor c rt outra parte à Dedução de Receita
para Formação do FUNDW.l.
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10. O tjulldro a seguir m05tra os ajusks l1a~informações da RCLs divnlgadas nos RREOs:

!ti )(10
nhuimlna~iio - Rece-ita Corrente

lOl2 10Ll 2014
lI~"I<b • RREO

tU Olfêreoçil lnlda! ·25.243.~93,93 ·2&.958.976.00 '15.850.179.43

1+) Receita OJc"rente- 9.135.803,03 -6_203_~14,34 40.51

[+} OtJttas contrlbulç6es:
SOciais/saúda 350488.591>,03 33.162.900,3' 25.850.138.97

H O-aduç&l-s da~ Re4:. CQrreoti:l5

,e".toFUNOEBI 0,00 0,00 0,00

{1I1 Olfen~flça final 1,OO!J.39;l,07 0,00 0.00

11. Optoll·,e, pruuencialmcntc, por considerar os valores registrados nos RREOs para o triênio.

12. Os valores apmados para·" R~ccita Corrente Líquida nos ~nos de 2012, 2013 e 2014 estão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

" l.OO

F,··"n,n"""
201:2

Á1U~11!~I.'"U\! c.un\;p~tibll(liICAD dos IfldkM10res

o."jos IlUbll.::ados ç;~ralj. (;:~QtifiÇIJS lJ~dO$ t Inals, " C =h+I3"C

t:,Uolru1lii!COnt!f\t0 Liql,lh,b 1.4rs..6&&.1S7,53 •UlQ?W'),W ~lA;,133,~,~ 1,450.4l2.,'1'93,a

t!) R~~ita [Clffente 1.&56.731979'.1)/1 ·1.W},aQ'J,(Q 11.254.0601,1 H.>66.919.11lJ.,1<1
- ~Tl dJ"\sfl!!f~ridas (on5tlt\ldurlill$ '! Lr.'II,~1~ O"" 00 o O,i:

..l:13ontrib, p/filMO <icp~"jde.n(itl do ServldOi - ~6.6lft~ 6.0511.'9671 ~?$O.m4
(';;'7tbul"êl) Po\lfcl'lal !>ervldor ."''''''0 t::i\,jl 58.003,6-3 QOO 00 SI! 9W.6tI

COl'ltrib\liwo P;:tllàllÃI SetVldOf (\tl'to MlIltilf 0,0( Ü,,," (),OO 0.<:<

COl)tri b.(,!~,~.l!.e,"mJl.lll Inolllvtl n~lI . ~Qi~ o.i
~

0.00
<:ontribui-* f!..llr(Ma! Inativo Militu o.{)( 0,0: 0,00
~(,Qntrib~lipiQP<l!W4HI Pt!n~lôr.ln.a(1\111 OiX 0, -- ~.~-O", 0.00

;::~.QnVlll~~5!l1:lPJllfOna~I'ensibinim Militar 0.00 O O, 0,00-C ..,om1b<lJ !I"'d-O:l;c .... ldurAtlvo(i"'" ;J.5.G:\8.91!J.d9 . O. 6J1"l1 %".1 .u.~B;9 5$

{nnu.itWI1)OOo~e(\'hiorAtivo MIHtar 0.00 O. o."" 0,<:,
C~nlfj~t~aO(jo :.ervjdOrlm1;i~I.n~!l 775.6-35,(8 o,c< a,O: 77s..~
(o"tllb\l.lç~o ~()~~fvldorlnnl ...tJ Milit:lr QOO •. 00 0,0( 1100
CMtll~lçll() do 1'~nsluni~1i1(1\1\1 161.786, s.3 0.00 0.0( :lG4:.~,%~
Corltl. efC\J5t4! lo "-11 n~õt'sf\,o1iIII~~~" 0.00 0.00

~
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13. Para os exercícios de 2012., 2013 c 2014, OS ,üustcs gerais nos valOl'eS de, respectivamente.
R$ ·1.009.399,07, R$ -518,007,34 e RS ,572.897,24 corrcspondem às deduções de receit<ts
aprcsentada5 no B~lanço Consolidllclo não rclacionaw\s li çOJnposição do FlJNDER.



Aspectos Co~":~~<!crad(Jsn~~_Apurnção

Quanto ao Serviço da Ohidn
14.O Scn'ivo da Dívida corresponde 11l> somatório dos pagamentos de juros e encargos

(despesas com o pagumenlO de juros, comissõ~, e outros encargos relativos à divida) e
amortizações (despesns com" pag,uncnto do principal e da atu<llizaçãomonetária ou cambial
da dívida).

15. Os valore, apurados para o cákulo do Serviço da Dívida nos anos de 20Ü. 2013 t; 2(l14
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

nS ],.00

1m2

l)i1~rimJf';lç~í)
(J~<L[j~ plJbl!~ado~ Get .. is O",dos rlllais

A • C =A·H!f.C

'·'5._ ••01.... 1ill''''OO o.~ i,., "1 li829.71
í ., M .

RS 1.00
>013, Ai"'''''~'' , ,

Ol5Cflllllll!l/í:..'IO
Dadus: publitadO$ Ü-€-rals " 0;1401>fih;lh

A " ( "-AHH(

•""id. O,'" '""", .•d, OI"" 0.0: O•." 2'19~
I': , 0.0: aro:

--.s;:oo
2()!< ,

(l1;.,;tII'llJM~
O<ldu~puulkajos G~r.Jl~ O",.!os fll1als

,; • C .. A t[j ~C

1-'''''''''0' '~~ 0.00 0.01

)i.'" , ~!~iaJ~_ 2.' ,,.) , I,

16, Não foram realizado1iuju1itesncsoc item.

Quanto à Receita Corrente Líquida

17. Os procetlimenw, utilizados na apuraçã() da Receita Corrente Líqllida neste indicador são
idGntÍ!;osaos adotados quando do cálculo dessa variável no indicador 1.

iTnditlidor UI Resilltado PriiuJfi\l sel'i;iildo a DIvida:
:ReslIlflldo l~rimlÍrio I Sl:rvlço da ,Qividil"

",~·····,t,~··-;'~:~··-·r···''"-

.... ".~".-"' .•.,._,_y .• ,~._, ,,".H.

Aspcct<ls Co_nsidera.,:.d,_;:o_:.s_:n:.:_a"-'Ac:,;p"'\I"'r_:a"'ç_;,ã.:.o .

Quanto I'" Resultado Primário

18. A apuração do Resultado Primário considerou li receita IOmt deduzida da parcela de5tinada
à Connução do FUNDEB, excluid,~s as receÍlas de valores mobiliários, as operavões de,

CJr'"
K/-
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crédito, a amortização de empréstimos c a ali~J1açãode bens, menos <IS despesas corrcn"tc"':""--
de capital, excluídos os juros c encargos da dívida, a c()nce~são de empréstimos, a aquisição
,k títulos de capi\al j~,integralizado, a amortização de dívidas. a reserva de contingência c a
Reserva do RPPS.

19. Segundo o at1, 35 da Lei n° 4.320/64, foram consideradas as receitas arrccadatl'J> e as
despesas legalmente empenhadas no exercicío financeiro.

20. Para iins de apuração do Resultado I'rim~rio, foram computadas todas a~receitas e d~spesas,
incluindo as inlra"{)rçamenlárias, visto que estas se anulam (juando consideramos apenas as
despesas pagas, não influenciando no resultado.

21. As receitas de valores mobiliários (receitas financeiras) compl'ce'1d~m IIS receitas de juros d~
lítulos de renda, {'undosde investimentos, remuncl'ação Je depósitos bancários, remuneraçflo
de depósito., espeçíais, J'cmun~raçUo de saldos de recursos não dcscmholsados e outras
receitas de valores mobiliários.

22. Füram constatadas divergGncias entre os resull.ados primários apurados a partir dos Balanços
nos anos de 2012 e 2013 e os apresentados pelo Munic\pio nus RREOs do 6Q bim~stl'e,
cOnfOl'n1'e quadro li seguir:

r-'"- -. R ESU.T,'\m-. p~~j;1,\RJO-

..
EXrRclClo R"'SIA'LTAllÜpI<IA""nlo RRE06' BIMf,STnf, O(I:)~,(,~Ç)A

___ I>Ull,\[}()( ) ---f----. (B)L --t__
20!2 _-+- -6'_'1.045.856.69 -66.286.25ó,r,Ç 2240,400,00.

, --2013 2.475,QOO.96 4.t3l.()50,96 ........._-1.65.(~.,·ÜOÜ5(í.üO .. _I
I 2014 ·48.!19.361.45 -4&.119361,45'--_.. ----'-----

H$IUO

23. Nos RREOs, pmte da dífcre"ça cQrrcspolldc às Re"eil<ls Correntes c parte refere-se às
Despesas Capital.

24. () qlladm a seguir mostra os ajustes nas intol'maçôe~ do, Resultados Primários divulgadas
nosRRECk

,
IlIS(,RI~II~A(,1.0 - Rl,Sl'U,\DO

2012 2013 2014
Pkt\-l.\tnQ

(1) DIFERf:N(,,, INICIAL 2,240.400,00 . 1.656.050,00 (),OO

( I ) RECEI'fAS CO~RFN1TS 0,00 0.00 0,00

(-) DI,SPloSAS Cf)RRrõ.~ms 0,01) 0,00 0,00

(-) rXSI'ES,\S J)E CAPITAl. 2.240.400,00 0,00 0.00

(11) I)WE«I:NÇ\ FINAL 0,00 -I.656.050, (1(1 0,00

RS I 00

25. Assim, diante das diferenças apuradas, optou-se, prudencialmente, por considerar os valores
apurados corn base no RRFO para o exercício de 2012 e com base no Balanço Consolidado
para o exercício de 2013.



26. Os valores apurados para o cálcuio do R~wltado Primário no~ anON de 2012, 2013 e 2014
e~lão disp()~IOSnos quadros aprcsentado~ u ~egllir:

I
R$ 1,00
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, c
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€~
2014

I ,
{)iS(timjna~o nados pUlIHou'fQS Geuli9. " n<td05 fin~ls

A , C =A~~-+(

1-, f,i n.~
('1 '''oi to, C<>'''".' ,o, O,~ ,~
,<",,"" I 0,0 o.~, I "",917, 0,0 na
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:,.),"""
,,,,.,,oi ,0,0< 0,0<
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fnnlc: B;~l<mçt'Ürçtmlcnlal'ia C l~dUlórll) RI.::illmido do r:.xccuçfto OrçamCIliAriu.

27. Para os exercícios de 2012. 2013 e 20t4, ns ajustes gerais n05 valures de, respectivamente.
R$ -l.009.399,07, R$ -1.200.374,71 e R$ -1.129,650,53 corrcspondem ils deduções de
receitas apresentadas no Halanço Consolidado não relacionadas à composição do FUNDEB.

Quanto Ao Serviço da llivída

28, Os proccclimenlos utílizados na apuração do Serviço da Dívida ne~L",indicador são ldênLícos
aos adotados quando do cál~ulo dessa variável no indicador 11.

lfü.(i~~ly,,<9êijfi~~:~~~~fe,*;ii'~~l)~·~lia~:íI;l-.~~lJiii~ç1)~~'~T·'W~~:;i,i);)r;:.::
F ",_~, '~i~'_""','" , , '". , ,_',,'" '-~'" ''', ,'," ·",i.L './_ ~':i;·-f~~~l,le '1' ,,',' ;' .- ,,) \-" ,,' "'~',~,d,-~,~ oi". ",_ ;' ':"" 'H", \ '":", )' . ,:",~,,,,}',1~, ~:\'." l,}" " :":\_ ,~
!~é$~\l!IJilí~·:~tIl~!)~:ri:E.~~~iW~1~/lttlé~ibt:C:'!tfi(tl!~t.[qni~ÍI...' [',.••.•.•••,'1i;;,'(I;; !i,;; :1:' ,'., ,
I~.,J ,;' ::~;.:y,'o"":,,, " ,~;<" <. .":",';;:./>.~;,~;.~,':~.. ');;;:""-])'(.'.;''':';;'';',_::~,,''"",,>'" ,;':','>.;'t'~-" ,; _,, - ",' .' ',.'>: <. _'_'-.~' ,',' ".\ ''. "'.::'~"~;;:\i~.,,:,:.,"<;,;""\. . ",

,0..spcctos Consid!rados na APlt.r,:.:Il",Ç.;:ão,,-__

Quanto às I)esrcsas cO,m Pessoal c Encargos Sociais

29, A Despesa com réssoal e 1i:ncargos Sociais compreende o somatório dos gastos com ativos,
inalivos c pellsionistas, deduzidos os seguintes itens, desde que tenham sido inicialmente
considerados (MDF, 5' edição, páS. 507 a 509):

a) i11deniz.açõcs por Demissão c com Programas d~ lnccntivos à Demissuo V,?luntaria,
clemento de dcspc.~a.94 -Indenizações Trabalhistas;

b) decorrentes de decisão judicial da compet&nda de período anterior ao da apuração, elemento
de despesa 91 - Sentença;; Judiciais;

c) demais despesas da competência de período anterior ao da apuração. elemento de despesa 92
- Despesas de Exercícios AlUerÍores; c
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ti) CllJ1l inativos. considerando-se também os pensionistas, ainda que por ítlt<::rmooio de fundo
específico, custeadas com reC\lfSOS vinçulados. 0<1 seja, provenientes da arrccadação de
contribuições dos scgurados c das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo
vinculado iI lal linalidad<l, inclU!;ive o produto da alienação de bens, direitos e ulivus, b<:m
como seu superávit financeiro.

30. Foram constatadas divergência, ~l1(reas uc:sp~sao;com p~3soal c el1ç,lrgos s()chlÍsHpuradas a
partir tios Balanços e os apresentados pelo Município nos RGFs do 3" quadrimcsrre,
COnf0I111etIlJadro a seguir:

2013

- ---~--'--- ... _._.. . .__ .._--- ,._,., ""----------~
f)1~SI·I:'ji\ C{}M Prs..''';OAI. - f)ESrI:SA {.'UM Pk:s..\OAL- D'Fl!:lu''l(A

,10 1IA1_,\~ÇO (Al .._ ",,_RG!ij_:QCADltl,l1_1i:S!_RE (11) ([lHA)

729.450.0" 1.76 701.650.550,23 -27.799.47U3

I ,----
~3S.22(),741_75 799.661.2I7,n8 -38.559.524,67

I
_---- -------- .. ---

L, 915.919.831,31 882.267.001,06 , -3J.652.830.25

R$IOO

[XERCic

2012

2014

31. Optou.se, prudencialmente, por considerar os valores apclrados nos três cxcrckios
l111alisados.

:no Os valores apuradoti panl " d,kulo da Despesa com Pessoal e Encargos Sociais 110Sanos ele
2012,2013 e 2014 estão dispostos nus ljuadros apresentados a seguir:
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.33: Como r~gra geral do cálculo da Capacidade de Pagamento, para oS casos em qlle a receita de
coolribltiçàes para () RPPS é maior que a despesa cüm Inativos e Pensionislas, adora-se esse
ultimo como ()montante a ser deduzido em "Ina(; v<," e pens;'miS\3S custeados com rcclll'SOS
vinculados". /\ssim, os l\iustes específicos realizado em 2012, 2013 c 2()14 corresponctem a
esse ç~lculo.

34. As D~sp~sas com Pessoal e Encargos Sociais do Munidpill apresentaram In\Íelória crescente
!lO período analisado. O aumento foi de R$ 108.776.719.99 em 2013 c de R$ 77.693.089,56
em 2014, o que representa um crescimento de 14,9% c 9,26%, respectivamente.

QUllnto li Ileccihl Corrente Líquida

,35. Os procedimentos ~Itilizados na apuração da Receita Corrente Líquida nC8te indicador são
idéoticos aos adotados quando do cúlculo dessa variúvel nu indicador r.

~IJIdi~àilf!r V ..Ciipl1ddÍtde 611<;erli.çlt) d11,:P~Pá:l)Wlct;
1(R~cltallCOl'r(\Dtei"Dl!Spt$lk~:(;(I~;littIlJI *elei.ll\$ çoritmt~lI'
:.,....,,,,..:.-'--_;;"'""::";"--'* _"":-;__-&" ~~""'_"- ~~.;_,.>,:,.~.,",,~::'--~ ~',"...~, -,",•.;.:~'-,,;~'~""'-'." """.,;..."'- "'-- - _:.~,"'~~~'';''''''>~.-._. ~.'-.', ",," __,;._.;."' ," ... : ..... ",," ....',... ,....... ,

A:'p_cct0!l_Ç_o_,!sidcrados .l!_a_AI)ura5~o__ .... ._....
Quanto às Receitas Cot'rcntcs e às Despesas Correntes

36. O item Receitas Correntes, conforme especificado no indicador !, registra "os ingrc~$(lsde
recursos nnancciro~ oríundü, das seguintes xubcultogoriu, econômicas: receitas tributárias, de
contribuições, patrimoniais, agropecuárias, illdustrialS, de serviços, tmnsferêncim. con'cn(es e
outras receitas correntes." (MDF, 5" edição, pág. 137).

37. O item Despesas Correntes refere-se ás despesas que nilo contribuem diretamente para a
fllmlaç1!o ou aquisição de um bem de capital, como as despesas de pessoal e encargos
sociais, juros e encargos da divida c outnL~despesas cnrrentex. (ver MOF, 5" ediç~o, púg.
150)

38. rura fins de ilpuraçiio deste indicador~ {oram lanlhém consideradas as reçeitas Ç' despesas
inlra-orçamelll.úrius e as outras deduções da receita corrente.

39. Os valores apurados para o cálculo das Receitas Correntes nos an08 d~ 2012.2013 e 2()14
eSlão dIspostos tiOSquadros apresentados u seguir:

'$1.00
2012

I

Oi~.rjmina~
Dadll~ flublludulI Gerais , Dada~flttills

A • C =.;-t[H(

(.,
1~

O,,,"

"I 0,1)
('1 , U,Oú 0.00

I·" . "~"".lÚl P:;Ui'"FQrm~o d<:,
0.00 0,00 ,.,~."

FI•••mo
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i A • C =A t OH'

~lb:lcqrr(tnW' ~_~~'~t83 -L?óO.314,11
~~

, . ,-,-,-" ""~~
c~ ~ ~Aecejt'as.Ú)Irt!J\l'~$ _ 1.B4S.93B,r..qt~ -~."-.... -1.200.3.74,71 O. UI47.naK",2~
! ~Ilh!ce~t:;u Correflte.~ 11\1/:fl>;t;;'fIl:::i1lMiôl} 91_522153~~ 0,00 a. !ll,5iz.75il~
!( - • IJelSuclo d~ Rl!tt:lt:. P"ra FCfl'Jlwcilo-d!;l

150.<16.965.11 O.IX o,tlC 1S1'1t.llfl. 955,31FL'~tn

11.)14

Ail.J$tc:~ Pi11"3tonFj)atlbiliziK.âo dos 1ndlcadOfL'cS

mSO'fmln~
DlldO:l- pnb!;r.llrl(J~ Ge:r"..,ls ElI'P(.'dfko$ rhdó'_ Finllll!

A , C = k+n.,..;-:

t .. tRetett~ '-O'ITlil'fI'tE-1o i.!IiSIJ..lIll1.99C't.41 -l,l2:9.fi~~ <\"' L'9'Ss..1Si.339,~
... I Rl:;'o::'fta~ (O(IWln!S .2.02B55.5&S,7 ·],]29.550,5 --~ f-- HJ21.2.2S.91S.2
t 1~!i.·Q"itl;lll. (onenln lnlJ;;~"pntArta5 -

loo.S74.Ci19,~ O.O! 100.5-74,619,
( • ) OetlttÇitl d4! Rl:.ct:'ltl p.,ra FOm1açlio do '"""'~"'.' 0,0< O." "'''''",,.'HJNnrt'l

'$100

40, Para os exercícios de 2012. 2013 e 2014, os ajuste~ gerais nos valores de, re~peetiva1l1ente,
R$ -1.0(}\l.399,07, R$ -1.200.374,71 c R$ -Ll29.ó50.,53 (:orrespondem às deduções de

, receitas apresentadas no Balanço Consolidado nilo rdacionadus à cornp()~ição do FWDEB.

41. Os valores apurados para o cálculo das DcspcsOIsCorrentes nos anos de 2012, 2013 c 2014
estão díspostos nos quadros apresentados a s~gllir;

I .2012
f<. lates il'f.a Wrntli)übllha(tio <I~ tndl!'ad<)l(t~

I DõKfospublkiido5 Gef~r~ Espedfiíol Ocx.tos rrl'lai$
Dtscrlmlnaç.lo

A , C. ~/un-+(

tf:"\ o;;;-e~as Corri! nll!$ l/.&l,WI.400.à1 ~ro ',~ 1.480.269.400,87

tV·l00

21)13 ,
ÁJ\JUI!'~ p~r~tf)mp~~i~ills"r.'lQ I;ImlndtWldo.t'$

O~dospublicado!, Gerals. (~pecrllcl)~ OildQ .. hJ)ili~
o;s(!lmtTll!oÇ.io

A " '- "",A +B- I:

. r>..~.,.~~~ C.....-r .. ,.,1.p~ l..M:t_IJJÕI.211-1.ii • , .,t>S!;>.Q3P.<i&1.

,
"'14

AJuste~ ~ara ((trtlJ)<l~Ibfljl~D dOi Indj-rlldD,i!:§
D006$ p\lbli~;'!dO! G~r...\i ft.petlliçoJ; OadCi fl<tals

fli~i'T1ífl~çk.
A • r. wJ\41;1"'C

,. Ot!-;-"';;UlSCr:mtnl'C$ l,S31í."l!:l:l-.s..sS,75 O. o. 1.83f~,491_SS~')':;

RS100

ron(c~Ba!ançoOrçamC11t..1rlo ..

42, Não foram realizados ajustes nesse ;\em.
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QUlInto aos Investimentos
43. O item Investimentos registra as despesas com o planejamento t' li ex~çll~ilo de obras,

il1c111~ivecom li aquisiç;;o de imóveis c!)nsiderad(l~ necesslÍrios à realização destas última.>, e
C0111 a aquisi'iilo de inslaluçôes, equipamentos e material permanente. (MDF, 5" edi\,1[o,pág.
151 )

44. Os valores apurados relativos a lnvestimentos n,)s "no" de 2012, 2013 e 2014 estão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

2012

A'ust<l~ ;J.rotOl,M' ~tibilll;l~~1) d.rn jndi~dClre~

Oinfim!oaç1i\*
D.ildo-S-fWbHcade.s tsl!fillS Es.peL{ilcl)!. (l;tQr,lS FU'I.. is

A a c ..i\Hj.I(

'./H.43S,898,V U,m 0." 147.438,893 2, I OVf! ~tifl'10'nI{I1.

nsl,OO

ftS 1,00

"'''
f\' u~tei Lla/,) (I)jnlJ~il~U~~ ·~ClJc)';SIndi<.ld!ln~$

o.iLlitl'lill11ç<!U
i)adQI publícadol f~,r;J.b tspr.'!cl11 (O~ O;l-tfll~ Fil1ijij;

A • t =AHHC

.. )hwt,,,tlmI"111Q-,'I- 1<'$.o}1_J..'>4,73 Q,((l •• <Xl lii!t017,3~,71

IISl,.OO
2(}l4

ft·I.!ol~~ O;:EI;i.tl:IOTJD",lltJ.il!i;lO:~O Õ".....indic'l(l\m~s

L>ls(r1min..~l(J
D-ado-.spublicndCoi ~(;Ull t:.spl'!~fllcQ-j Oa.dos fina.!>

A a , "'A tlH t

I • ) lo" .. sflflll~n1Ç>S n~-{\(l6.117,(l~ ". 0.< 2l~.s:6.1::'7,a2

I onte' Ba1anço Orçamcl"Itárío_

45. Não ("ram realizados ajustes nesse item.

Qnanto às Despesas Totllís
46. As l>esllcsas Totais corrcspondcm 11soma entre as Despesas COlTcntee de Capital.
47. As dc~pc$"~inlru-on;amentáriu, estão inclulda$ nas Dcspc~a, Totais.

48. Os valores apurados para o cálculo da Despesa Total nos anos de 2012, 2013 c 2014 estão
dispostos nos quadros apresentados u seguir:

l<>1>

Discnrninaç50

Aiu~h!~ tI<!Itil t.:f-jrlj:l";li-4llj~>:Içiiut103I-tldit;jiJutl:)

t;~rais Espedf1(.()~
n c

lh~(ip.~FI"nl~
::;Adl-f(
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2[113

I'I.jtJ,~1~Spar~ camp~ifJilj1<lt\i(' d(l~ tr'1tii~;)d(.ln~s

Dh(rimin;!ç~O OadQ~ P\lbliÇió1dll~ ti'l1r~js Espedfl«l5 lladIJ5 Finlll~
,\ , C "'A w B.j.r

1,=lo.r~TO't~ 1.8l1.6l7.:l36 "''' 1..8lH,'71J '".,.1 [Je~cesaCorrente 1.G55.Q39.261,,!W o,~ 0,0: 1.65HO!I'.26l..Ba
""1 Oll~l)(:t!.a de QJ ItiJi •. 01 - 0,0: 162_~014,1t1.62.5Slt07ol.,i

, l
1 2014

I ftlLlstf!~paJ.1compatibílill)1l0 dC1!ridi(;~dO"tl"~

I)t~t:rlmir'l:lç~o
Oa4o~ publl~2>áOS Ger.llj. Espedfic"$ O;xlt)~ Fit'lllis, " C .. At-S+C

.o O!I!spe:saTotal Z.073A61.:mS,.92 ~OO Qll< UJ73.45L7lIS,~
r .j.) lJeSllesa. t:orfente 1 ~_Il~'3_S!:i!.:IS o, 0,<:< 1.B3ii.49'3,~!;j, IS
I ~1De,peQ de l'apitill 1$-.%9.23I.ÜI 0,<>= ~C< 235 %9.lW,lJ

s 00

F0111e: Ilnlanço OrçUlncnt[lrio.

49. Não foram realizad()~ ajustes nc~sc itetll,

iliiati:~~-lEIf:,:'piijii.ii~Ó-1i~:i::Qifa\i'iiiçtiei~).twnin~rãiõe~diiRPp&nal(tieSF~@i'::':'._.--
r~t\~!~'l~~~~:~.,,7~,~'::,\~;::,': :':~:~"':',:''",:~',T:"'f"':' ',,:' .",,~,~:~",,:,,~vC':-''''' :,' ~"'(~~'~,:-"_:'( 'c:, "';>~ ,,"~ ".' , ",' ~ c,_,;' :,:>.:-:..;,~~",_~.:
:'«(:autilfíil~J;te1te-mm~4~).t"J.>S)~~~s:pllcida~Jl.(!táHM;./. " ....,,';,,,,,;,,.:,:;Ai' '"r> ~~'âi";,:L~j{''f.~'0~,J"~:~·r.:'':;;.',~;,,':t;3:~'.iJ~·<: :'.:-:,':,t ii;t)'l~~",:,';' ~~; ", ,,;';j',;,);:~~{<'/?,,{ '~"l~",;.~>";;;;:';i::..~<:':i~- ",',':..;~,:,"'.-'~;,~i);::~;;'.'.':~:'"'1<~~r;,7"'.<.;;e~~k~!:~~,~~;:r#;':<":'~;" ,/:;~
Aspectos Considerados na Apuração
~~--",~.'-", , '-
Quanto as Contribuições é Remunerações do RPI'S

50, As Contribuições c as Rcmuncraçi'ies do RPPS cOfn',pondcm à soma da:; çOlllribuiçõcs
patronal e do servidor para o RPPS, acrescida da!" rcmuneraçõc$ e das compensações
previdenciárias entre regimes, Não devem ser considerados como conlríbuíçôe.s os rccUI'sos
apartados pelo Tesouro do Município a título de cobertura de dé1ici! financeiro ou otuarial do
Rl'I'S.

51 . Os valores apurados para o cálculo das Contribuj~ões c das RCmlll1enl~(ícs do RPPS nos anos
de 2012, 2013 e 2014 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:
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52, Não torarn realizoàdos ajustes nesse item.

Quanto Às J)çspesas I'rcvidcnciárias

53, Para fins de análise da capacidade de pagamento, as Despesas l'rcvidellciárhlS
corrcspondem às despesas de aposentadorias c rclornlas, de pensõcs, de outros, beneficio!>
previdenciários e de compensação financei1",l do Rl'l'S para o ROPS.

54. Os valores apurados para o cálculo das Despesas PI'evidel1ciál'ias nos anos de 2012. 2013 e
2014 estilo dispostos nos quadros apresentados a seguir:

1~$100
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rvnlor:;: Il3!,lllçn Orçfi.m~~nlilril).

55. Não foram n:mlízados ajustes ne~se i\ell).

56. As Despesas Previdenciárias do MlInicí.,io apresentaram trajetória crescente no período
analisado. O aumento foi de RS 25.012.457,56 em 2013 e de R$ 21.546.135,25 cm20J4, o
qlle representa um crescimento de 23,3"1i, e 16,3%, rcspcctivmnente,

:ln4i~qâo,i;,VlJJ ~ lt0'<:Olltl\tI '1;ributAri~;'nQN ne~}I'l$"'!ld(_ CWlt.eiÍ>:
\RIl':cltruJ.TribU,iáris6/D4lspeSltlt dlt Cust~ij) , .
A~pcdos Considerado, na AJ;luràçã;.:o ,

Quanto ás Receitas Trihutárias

57, As Reccita~ Tl'ibutárias compreendem as receitas com impo,tos, taxas. contribuição de
melhoria, receito," d~ dívida ativa tributúria e de multas c jlll'Os de mora desses tributos e da
divida ativa tributária.

58, Os valore, apLlrados para o cálculo das Rcccims Tributilrius nos atwS de 2012, 201 J e 2014
estão diSpllsltlS nos quadros apresentados a ~cguil':
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59, Para l)~ exerdcios de 2013 e 2014, os ajustes gerais nos valores de, respectivamen1e,
!{$ -439,793.79, RS -405.670,70 corresponde111 às deduçi\cs de receitas apresentad~, no
Balanço Consolidado não relacionadas à composição do FUNDEB.

Quanto às Despesas de Custeio
60, Para efeito da apurul'ilo deste inúkadur. cunsidcrarllJll-ge corno DespeslIs de Custeio as

despesas correntes. excluídas a$ sentenças judiciais e adicionadas as al11ortiz.açÕesde dívidas,
1\ perda liquida do FUNDIU nilo Joi cünsideradll na despesa de custeio.

61, Os valores opumdos para O cálculo d~s Despesas de Cus1eio nos anos de 2012. 2013 e lO 14
c~lilo dispostos nos quadros apresentados 11seguir:
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62. Não foram realizado, ajLl~le~nesse item,

Quanto 11 Clilssificaçãu Fiscal do M unicfpio

63. Com os dados coletados e os t\juslcs realizados nas variáveis que ~ompõem Crull ~LJ1'l dos
indicndores ecollôOlico-financeiro~, procedeu-se ao cálculo da situação fiscal d() Município,
c()l1fonne dispõem os aI1igus 3°, 4" e 5°, da Portaria MF n" 306, de 10/0912012, Ao final do
cálculo, o Munidpio obleve a pontuação "2,33", que correspondc ti cJ'Lssificação "B",

,~' Eta.pa - Enqúadrilmemtn d1l8 OpÚàÇt\es PIçitcadas aos Indicadores de Endividamento I!
Serv.iço du;o.vida

Aspectos Considerados nu__:\Pllra,,!ç.::ã.::o _

64, A veri licaçà\) do enquadramento da~ vperuçõcs de crédito pleiteadas foi fei ta t!0l razão dc o
Município ter obtido classílkaç[io "8" na 1" Etapa da análise, e teve por base as informações
Itlnlecidas nos quadros demonstrativos do Anexo II da Portaria STN n" 543, de 18/09/2012, e
()~procedimentos ddinid()~ nos artigos 6" C 7" da ~ortmía MF n" 306, de 10/09/2012,

65, A projeção do cronngrUlll<l de desembolso e de serviço da divida teve como base a Divida
Pública Consolidada acrescida dos efeitos dns operações de crédito já contratadas e a
contratar que foram objeto de pleito de vcrilica,'à(l de limites c condições previsto:! na~
Resohlções nUs 40" 43 ou Senado Federal, ambas de 200! ou Decreto n° 3.502, de 12 de
junho de 2000.

66. A projeção dos saldos devedores e do serviço da Dívida Pública Cons(>lidad" foi realizada de
acordo com as condiçõc>5 comratuais inl{1rmadas pelo Município no Demonstrativo Anual do
Cronograma de Cumpromisso da Divida Cons()lidada Vincenda e das Demais Condições
Contratuais (lI,,), do Demonstrativo do Cronog.rama de Compromissos da Dívida
Consolidada Vincenda e dm Dcmnis Condições Contratuais - Crol1(lgr8ma de Libemçõês
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(lIb) , C do DcmoU81rativQ do Estoque C Pagamento de Pr~~atórÍ(_l$ (Ik), todos da POltarÍa
STN nU 543, de 18/09/2012,

Quanto ao Indicador de Endividamento

67. Para realizar o enquadramento das opQraçÕC5 ele créditQ pleileadas no Indicador de
Endividamento, foram considerados:

a) média ariln..:!ica, dos primciros cinco exercícios, da relação Süldo devcdor das operações de
crédito pleiteadas e a Receita Corrente Líquida projetados, po~içionadl's no mês de
dezembro de cada ano (Endo<~ 0,09);

b) média aritmética, dos primeiros cinw exercícios, da relação saldo devedor da Divida
Pública Consolidada e a Re~eita Corrente Liquida pri1ictados, ro~icionados 110 rnh de
dezemhro de cada ano (MédiaEndt: 0,14); c

c) fator de ponderação (FP) de 40%, em razão de a classificaç.ão fiscal obtida ter sido R.
Apuração:

,

Endivida me,,\{> Endividamento AUME"TO
Exet"Cído RCL proict~da ATUAL DIReI. 1'1,ElTf',,, DO DlRCL

2015 I.R20373.819J4 320.878.833,36 0.18 \7.499.9<)1),96 0,01
2016 1.874.985.033,'!2 298.653.528,97 0,16 102.742.240,68 0,05
2017 1.931.234584,94 275.534.214,62 0,14 200,198.630,67 0,10
2018 1.989.171.62249 252.759.457,97 0,13 2.86,672.791,23 0,14
2019 2.048.846,771,16 233.807.314.78 0,11 322.840.446J)4 0,16
- 'vleuiaEndt ~ Medí;CÍ)JRCU 0,14 EndOe = Media(diRCL) 0,09

Ma~JclTI \1aximo = (I .MédlaFndt)xFP 0,34

Memúrin de Oíktll0 do lndlc:.ulo.· de f..n(!j\idamento

Indicador de Endividamento

r,,dicador de Endividamento - (I - McdiaEndt) ,.~p_._L_:::.\I - O, t4) x~07~=~T==-~~,34'-"
Condiçâo de enquadramento ao requisito do Indicador de Endividamento

End", 0.09 T :s ~']--Õ:J4_ I (I - MediaEn:Jtlx rp I 12I.\quadmdo --,._. __ . ._J

68, Diante da L,mst"taç.ão de que a média da relação sllldo devedor das opcmç.õcs de crédito
pleiteadas e a Receita Corrente Líquida projetados (End"" ~ 0,09) foi menor que (l -
MédíaEnJ,) .x FP, OLi seja, menor que 0,34, as operações IItcndem ao dispusto 110 arl, (i" da
Portaria MF 1\0 306, de \ 0/09/201 2.

Quanto uolndiclIdor de Serviço

69. Para realizar o enquadramento uas operações de crédito plcitcad,;s no lndicadof de Serviço
da dívida, foram considerados:



a) média aritmética. dos primeiros cinco exercícios, da relação serviço da dívida das operações
de crédíto pleiteadas c !l Receita Corrente Liquida, posicionados no mê~ de dezembro de
cada ano (SD" ~ 0,53%);

bJ média aritmética, dos primtiros ~il1W exen;kíos, da relação serviço da Divida Pública
Consolidada c a Receita Corrente Líquida projetados, p()~ici()llados no mês de dezembro de
~ad~ ano (MédiaSD, ~ U17%); e

c) falor de ponderação (FP) de 40%, em ruzuo de a dassifiçação fiscal obtida tür sido B.

Apuração:
•

,

Serviço da Dívida Serviço da Dívida
EKerdcio RCL Droictada ATUAL ~DIRCL AUMENTO PLEITEADO Sfl/l'Cl,
2015 1.820.373.819.34 32.217.150.84 L77% %2.500,00 0,05%
2016 1.874.985.033,92 39.198388,94 2,{}{Y}'íl 6.559.822,47 0,350/(1
2017 1.931.234.5&4.94 38.9i1459157 Ull%. 12412882,60 0,64%
2018 I.989. 171.622,49 37.398.675,27 1,8~% 15.045.157,44 O~761}:~
2019 2.04S 846.771,16 32.522.892,36 1.59% 16.892.959,72 0,X2%
. M~d.jSDl ~ Media(SIJ/RCL) 1..87% SDoc = Media fSDiRCL) 0,53%

Margem jI,·láxulla ~ (I !fYo- Médi~SDt) X FP J,:::S%

l\'lcllIória de Cálculu du Illwc'ldor tk Sel~"içodsl Dí\ida

Indicador de Serviço da nívkh~

1:~~-__:-I__:Jld::;i__:c"=d:::().:__r__:dc.:__~S:::_.'c:.:'r__:~i:.'C;Q:::_·_·-.::.d=-~··.::.fl__:i'.:__'i(=la:_=~·=il.:__O:::_%:_-~·'=M:.:e.::.d:::ia=-S=-D:.:t)__:x:::_r=,p__ ,_~(,IO%-I,K?%,-)~x~4~ü"~,b-,-_-,-,--,-.:__j

Condição de enquadramento ao requisito do Indicador de Servi,o da Dívida

70. Diante da constatação de que a média da rdação servi,o da di viu" das operações de crédito
pleiteadas c a receira corrente líquida projetados (SDu, - 0,53~'~) foi menor que (I {)% -

.MédillSD,) x FP, .Oll seja. menor que 3.25%; as operações atendem ao dispOSll\ no arl. 7' d~
Portaria MF 11" 306, de 10/09/2012.



TESOURONACIONAL

Verificação do Adimplemento com a União para efeito do Disposto no Inciso VI do Art. 21
da

Resolução do Senado Federal nO43, de 2001

As informações contidas nesta página têm por exclusivo objetivo a comprovação da' Secretaria do Tesouro
Nacional quanto ao adimplemento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a União
relativamente aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como quanto às garantias a
operações de crédito, que tenham sido, ,ev~ntualmente, honradas, para efeito de atendimento ao disposto no
inciso VI do art. 21 da Resolução do Senado Federal nO43, de 2001.

A comprovação de adimplemento constante desta página abrange o cumprimento de todas as obrigações,
'lnceiras e acessórias, estabelecidas nos contratos de financiamento e refinanciamento concedidos pela

_. dão a Estados, Distrito Federal e Municípios, cujo controle e acompanhamento sejam da competência da
Secretaria do Tesouro Nacional, bem como as obrigações de ressarcimento decorrentes da honra de aval pela
União na condição de garantidora daqueles mesmos entes.

Esta comprovação integra informações de responsabilidade da Coordenação-Geral de Haveres Financeiros-
COAFI e da Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios-COREM, da
Secretaria do Tesouro Nacional, e é atualizada diariamente, tendo validade somente para a data em que for
realizada a consulta, tudo nos termos da regulamentação contida na Portaria nO106, de 28 de março de. '

Dados atualizados em: 07/03/201613:52:42

Unidade da Federação: PIAUí

Mutuário: TERESINA

/Obrigações Financeiras:, Não há obrigações nesta data

........rigações Acessórias: Não há obrigações nesta data

SITUAÇÃO: Não há obrigações nesta data

J
Emitida às 15:40:53 do dia 07/03/2016 (data e hora de Brasília)
Válida em: 07/03/2016





N<?tll n,· 225/2015/COREM/SUR1N/STN/MF-DF

Em 23 de dezembro de 20 15,---------

Assulltu; Opcraçôcs de Crédito de Estados c
Municípios - f>ortaria n· 306. de I() de selemhm
de 2012. Análise da C'llpacidude dI! Pagamento, '
paro fins ti.: subsidillf D concessão de aval ou
garantia dn União ti operaçUt} de crédito de
im~rcssc do Município de Tcrcsína/J>1.

1. O Município de 'Tcresina!!'l solícítou CO!lCCSS,'ode gar!mtia da Uniiíopara COl)lrular a
operação dl~crédito cxlcmu com o Banco ll1tcmu~loJlnJ pum Rccollslnmção c DescSIl\'olvimcnlo -
HUm. destinada a() Projeto de .Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de
Tcrcsinall'L !lO valor de US$ 88,00000000 (oi\cHtu e oilO milhões de dólares americanos I.
equivalentes a RS 233.745,600,00 (duzentos c trinta c três milhõcs. sc~lQS 'guHl'cl1tn C cinco
míl. seiscentos reais) considerando u IIlxa de çàmbio de R$ 2.6562. d 3 112/2014. . .

2, 1\ Cnordcnuçi.ío-Gcral de OperllC;.;lcsde Crédito de ,Estudos e Municípios (COI'FM),
por intcnn':dio do Memorando n.O 534/2015/COPEM/SURIN/STN/MF·DF. de 27 dcjulho de 2015.
solicitou a nnúlisc da capacidade de pagamento do Municfpio para a 01)Cruçuo 0111 referência. n 11111
de subsidiar a mani!cstuçilo da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao pleito, Assim. roi,
r,cali;mda a anúlisc da capacidade de paganlCnt\) do Município para a operação de credito pleiteada,

3. . A amílise da Capacidade de Pagal1Jento segue a metodologia estabelecida nu Port,u:ia
MF nO J06. U\! !()de setembro de 2012, com rundamento nos concdlos c procedimentos dclinidils
11U Portaria STN nO 543112, l)c acordo' com h 811: 1" da l'ol1ario MF n" 306/12 Q metodologia de'
análise ~$lú ~~trut\lrada em duas etapas: " .

I" Etapa - clu$s111caç,10da situação fiscal associada uo l'isço de crédito. tendo COIl10

panll11c1ros indicadores econômico"finatlccims( c

2' Etapa - enquadramento das operações pleiteadas em su~ correspondente sittla,'à,'
Ii~CHLlcndo como parâmetros o indicador de clldividmncl1to e (l indicador de serviço
da dívida,

4, {'um fi I' Etapa foram utilizl)dos dados referentes aos exercícios de 2012 a 2014 d~lS

halançQs consolidados publicadO$. confomlc 11abrangência definida, no art, I" du Lei Complementar
n" IÜI/OO.Como fonte subsidiária. lomm cOl1s\lltados dados do Relatório Rcsúmido da Execução
Or~alllentúria - RREO. relativo ao 6" bimestre do ano, o Relatório 'de Gestão Fiscal. relativo 110 }"

quaurill1cstrc do ano; bem cOmo as infónnaçüc3 constanles do Si~lenlU de Coleta de Dudo~
, Cnl1wheis de E.sl\ldos' c Municípios - SISTN - c do Sistema d..: lllfonnnçôes C()fltábeis e Fiscnh; dn
S..;(orPúblico Brusikim - SICONFI.' ti

.k
I'

, ,



, .
"

5. A siwação fiscal do Municipio roi obtida pela pontuação resuhallle da media
!lOI1I.h.:nldados indicadores Endividamento. Serviço dl\ Dívidtl na R(.'\:eita Cqrrcl1tc Liquida.
RC5uhudo Primário, Servindo a Divida. Ücspesn com Pessoal e Encargos Sociais nu Receita'
Corret1h: Líquida. CUpilcídAde de Gef<lçãtl de Poupança Própria, participação dos hwcs(i,neo(o$ nu
Dl.!spl!~a Tolal. Participação das CouiribJ"liçôes c Rl:!ll1uner:àçíi,,'S' do RPI'S nus De:;p~sas
!'revidcnciárius 'c Receitas Tributárias Il!l$ Despesas de Custeio. confbmle fórmulas c pondemçôcs
_'xplidtadus no ar!. J" da l'orlaria MF n" 306112. . .

(o. 1', oportuno ressaltar que (l pontuação citada no parágrdfo anterior corresponde ao
diagnóstico da situação liscal <;11) MuniCípio lendo por base as illfom1!lçÕ~S obtidas dos balanços dos _
Irês úllitl1o$ exercidos .

.7. A pontuação apurada nu I" Et~' . d~ 2,33 e a classificação da capacidade de
paglllllcnlo correspondente a esta pontuação.~ "B" 'onforme o art, 4° da Portaria MF nU 306i12.
Assim. o Falor de Ponderação (FP) u ser .lll! IlAldo na 2' Etapa da. análisty de capacidude de
pagtlmento scrll 4()%, contonne estahel~cc o parágralo ~llico·do art. 6· da Portaria MF nO 306/12.

S A 2" Etapa busca vCl'ificar (> cl1quadnunento d.t!s operações pleiteadas nos indicadores
de ~Ildividamenlo e de serviço tlu divida. O citudo el1qUlldramcntQ deve atender ao previsto nos
im;is<l, 11e 111do art. 8° da Portaria MF n? 306120 i2, a saber:

Inciso li:Elldividanl~nto",,,,,,,",,,,,~) ~ (l - Endividamento'1LM,) x 1"1'
Inciso 111:Serviço da Dfvida_",.,,,'""n"'" s: (10% - Se.rviço da Divida ....~) x FI'

'I. Com base l1a metodologia dc!1nida ml Portaria MF UO 306/12 c nos conceitos e
pn)ccdimcntos estahclccidos tia Portaria STN .n" 543/12, foram 1,I!i1izados os dados do
d~nlOnstratlvo do· cronograma de comprombsos da' díVida !.'onsolidada vincenda e das- demais
\Oondiçô!;'s çOlltrlltUllis para relllimf projeções das relações: (í) scrvi~o da dívida pública consolidada
c: r..:ccitu corrente liquida; e (li) su!do devedor da divida pública consolidada e receita com:ntc
líquida.

In. f'omm ul1li7.adas médias aritméticas das projeções desses dois indicadores pum o"
próximos cinco <lxcrclcios ,financeiros, com () oi,;etivo de dl:tcrminar o enquadramento das
opc:mçôcs de crédito aos inciso:; 11c 111do art. 8° da Portaria. MF nO 306/12.

I L O detalhamento do cálculo dt) enquadramento d~s citados indicadores está no Anexo
dc:sw !lota. O quadro abaixo apl'C~enta (l resultad(l,:

.

ENQUADRAM I'NTO . APURAÇÃO RF;SULTADO
l'nlÍl\ 111un..,:nh, ~"àIiXI" !'1,lI! ",j~'!I

llu;i ..u 11_,l~llii\'iLl~n'oun
rndi\ilhm\-'fIII'!_~ll'\ll'" 11)

htt.W#ldn1duU,IJ7' 1.1 \.1,1011 x..;o~..,
11(17 ,,~ (1;),1

S.;n !~'UlÍl UI\itdu""~',h'II.lia li." t iU'il._ .Sr:n',\"Q'
• d.l Dh jdl~)1,,,-, I lo- fi'

.
Ilh:t.U 111- SI."f\'iço dR Dh jdu !};;Ivtlt~,(I I)D.,. I.X7~\..l s..fU,_ Enqulldmd,

\iA '''" ).H·" ,



Nd•

lf:f~l-hN";Z,~ lics+=.~~ Rubnc.1
\. 'i:.
'~ tv.,('Jof"~

12, C\lllsidcralldo. O Ulcndilllcnlo dú- rêqlllsito rdercnlc it I"' Etupa da unálisc,(;'uja
cI(lSsificH<y1ío da situaçüo fiscal çOITcspondct{a "UH c' o atendimenlo do enquudrmncntl) rcti:rcntc ti
::!' Elilpa du metodologia da capaCidade de ,\lllgUtllCllto. incisos 11c lI! do art, li" da Portaria MF
n" 306112. !l opcruçilo de cr':dito é clcgivcL rdmi\'amcllte aos riscos do Tesouro National. para a
'ctJ11CCSsiio de garantia da União no que tange iI unill io';: de capacidade de paguIllCIl\(),

13, Di:lIltc do exposto. sugere-se o encaminhamento dcsta Nola à (,Ol'lóM.

A cO!n,idcraçào superior,
I

Cl~ /~,
WEIDNER O COST ~ARn~SA

Analista de "'1111111;as e onlr~
(

I)e aconln, t\ consideração do Senhor CoÓrdcnador~(jçral du COREM,
,

-j22-(-~4,,,-<-, '
RUY TA:KEO TAKAHASIlI
Gerenle da GEREM/COREM

I)e acordo. Encamin!w-se à COI'EM,

4 ./
, /í'JZ~

ALEX p~'íiíANE TEIXEIRA
Coordcml~(.Gcrul da (OREM. SUhSlillllo



1ft Etapa· ctASSIFICAçAO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cákulo dos Indlc.dor~s flst.i,

ESTÃDO; PI- MVNIc!PIO: TERESINA

E"'- OlscrlmiMç$o 2012 2013 2014-
1' Endl~domenlo " O,! 0.1 0.1
~~Oí~dç ptj.bhca Consolidada 114.313.1·14.2J 144.313.531.6/ 14;.715,&1;,93
:R:;;r(;ta Corfeote LlctUldll: I ~SO422.793,60 1.610. :;81-482,1(, 1./6/.353.l11.Gõ_.".,_,

il7"Sel'\1Ç:o (ia DI'lAda na Rebeitn Corrente- Liquida 0,9% 1,{PA. , Utli,
-:·sé::Vço da D!\4da 12.707.765,00 15.4.t4.021,sa 16.905926,)4

~:-R;::-~i&Corrente Llquid<l 1A5O,4~2.793.60 1.610.582.482.20 1,767,353 222.66----
"

lIiZ-Pesüiiado Prj'mârio seNndO a Div.da (~.?I 0.1 t!Í{)

iiiffi~~6dõPnmMo .' 00 21lB2~ 69 2,475000.96 ,.16 1 \~ 31j\ 4t-
----

12701.165.00 154.t4.021.68 16905 926.34Sef\,olCod~ O!~da-
I

Tv' -: Despesa com P~S081 ~ Encargos Sociais na Receita
SO,3~" Sl.OIi, J)t_8%

Couente LkwiOp , '
- c.eSpeSilS com Pe$$oai e Eoc8fgos Sociais 729 45OJl21. 76 1)38226,741.70 915919831,31
.. Rêç-'lII ~ Corrente liquida lA504~,79,,60 1.610,582.482.26 1 76735322.2.66~--_. ..

,

g:-Cãpaçidadé de Geraçtlo de PO\lP<lnça Própria 6,7% 1,S% 6, 1~"I
'·'Rec;"la-s Correntes. 15~6 166.476.04 1.1M.944 0".>6.12 1 955 752 339,95

I ' Despe'as Correntes 1 4S0 266.400.67 1.655.039.:2$1,66 1 6:le 493 555,75-
VI ~Partlclp.eçao dos lm.est!menlO$ na Despesa Total 9.0~ 8.1% , 10.Gl"
~ lrhestunentos 147.4:)8.898.27 14a.oI7.354.73 219806 117.02
1-:'0;,,;..,. TOlal 1.641.311.801,43 1.617,627.336.55 2.073.462,785,92

VU - Participação das .contdbWç6es e RMi'uneraç.óe:t. do RPPS
),3,9% 135,2% HlJ,O"cí.~_~~sas Prevlcieflciãnss

• Conlnbulç6es e Remuneraç60s RPPS 16&.017.466,12 178802583,70 184 5911088,72
• De& pes as P.re:!otdeftC!ârtas 107,233.:lel.29 132.245.818.85 lS3.7~1,954. 10

VI1I· Receitas TribulMas nas Despesas de Custeio 15,5% )7,)% "18,4%
'-:-R~cMaa Tribulán8S 130.377.816,39 284.953.481.97 340.824.100,88
· Despesas oe Custeio 1489,910.006,53 1. (166. 175,709.17 1.84 7,753.828.99_0-_-- ,

.ESTRUtURA DE PESOS ANI,IAIS
20% I 30% \ 50%



l! Etapa· CLASSIFICAÇÃODA SITUAÇÃO FISCAL
CI•• s1fit.ç~oe M~dla dos Indicadores

ESTADO: 1'1· MUNldpIO: TtORESlt-jA

.
01mlmln.ç5o

Lado Lado 2012 21lB 2014
Esquerdo Direito

I - EndNtlaniC:nto 0.5 1,3 0,0 0.0 (1,0
,

-8.0%
•..._--

1I• SeNÇO Oa Ol\o'i:da nas Receitas Correnles. Llquldat 1500/.. O.f] 1).0 -0,0

--o
Ú--- ---UI· Resullado PrtmMo senAndon Dhide 0.0 1_::':.1' ~l.O h.O

-- - -

N •Despesa 'tom Pessoal e EncllJ9QSScx:jét9 nas R9cenas
40.0% 70.1l% li ?A .~.t1Correntes L~ulda Ajustadas.

--
-

V - CapaCidade de Geração de Poupança Própria 2&,0% 5,0% \;, 5.1 1,,1-_
_._-~ _. ._
..- .-

VI • Par1icipaçao dos lnwstlmanlos na DespeS:3 TOlal
20.0% 5,0% ,1,1 4,., 3,8AiuSlaóa .

VII . ParHcipaçao das Coror1buiçoe~ e Remunemç.6eS do 90.0% 40.0% O,l) O,i) 11.0. RP~S MS-Despesas Pre\ide,ntláttM •
/

-
VIII· RecC1tes TnbutMas f'ta5 DHpesas di! CustE'!io,

f--c:c:-;;;:;- _. fiO __
60.0% JOO% ~~1f,."

_,J_ __ ._____ "._~_ .- ._- ---- ---- _ ... - _.-_._
L _______ -- ...--- . - --- ----- _.- "'-~.,

MédiA
1--.-

0,(1

I, !

1----.
1-----
I---
.1---!------';;.:.
f-------

---_.-
f, ('

f--
---"'_'--"'-



I'f 1], fi I,h_'2i) <1~1Nntu 11:' ::!::!3i2fH",5/(,()HEMIS rN. lk 13/ 1~/201)~,

1~ Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cálculo dos Indicadores Fis(;ais

ESTADO: PI - MUNIcíPIO: TE,RESINA
"

Olwlmlnação 1'<1$0 Média Médla·Peso

~.
r,--,,-'I ~Enl11vidamento "- lO 0,00 0,00---,_.

<

ir: Senr.ço da Ol"da nas Receitas Correntes Liquidas 9 0,00 0.00--
!?Resultado Primario seMAdo à Oíl'da a 5.71 45,.139

. N-5espesa com Pessoal e EtlC8f9O$ Sociais nas Receitas Correntes
7 2.32 16.22

liqUidas I\justadas

v:c;,pacidede Q9 GeraçilO da Poupança Própria 4 5.51 Z2.04

VI ' Participaçao cu>Sln",stimenloS na O~spa.a 'TotalAj(,stada 3 4.18 12,55---- -
vil, Pa,ticipaçao das Contribuições e Remunerações do RPPS nas

2 0.00 0,00Despesas Prellidencléria$

VIII ' Heceilas Ttlbutàrias nas Despesas de Custeio Ajustadas 1 6.00 6.00

44 102.51-= ,

[:" u

PontuaÇa_E, 2,33

~ESUlTADO DA CLASSIFICAÇÃODA SITUAÇÃO'FISCAl

Correspondente ao Item 'e' do Indso I do Art. 8!!da Portaria n2 306/2012

B

"cJ.

~, k



jll:Ln," 7 ()L' 2') da Nuln n/' 225í10151<:OI(E~VS IN. de 2..1,1:t'2(ll~.

2.õ!Etapa - ENQUADRAMENTO DJ\ NOVA OPERAÇÃO DE CRÉDITO
Cálculo do Enquadramento aos Indicadores

ESTADO: PI-lVIUNICípIO: TERESINA
r=-=~=====-;E:::"N~Q";U;;;A;"';D"'=RA~M;;'E';'N=TO~A~O;';'IN;"D;';ICAtlõr;õO fNO'V";;'D;";A";'M;';E:mN=TO':"""'=~~==;=~=J

Média d. relação OB/RCl proletada. Media'nd. (J,14
-----,

-
Impacto d. Oper.tão de C,édôto n. Média d. relaçAo OS/RCl P'bj.,,;;;;íEn~ 0,07 ._.
Fator de Ponderaeão ts:~) 40,00% .-
Ind!Gador para Efidividamenlo r; tI ..MédlaEndt} x fP 0,34

Operação de Cr.dito ENQUADRADA SEEndott '{I·Mêd''''ndt I"rr 0,01 ~ I O,J~
,

ENQUADRAMENTOao Indicador do Endivld.ment~ ENQUADRA0"

Conforme disposto no Inciso /I do Ar~:e~:~da Portaria nS!306'2012 -
~-

ENQUADRAMENTO AO INDICADOR 00 SERViÇO DA OrVIDA
• '::;;.AA:S:·._~ .

Média da R"lação SO/RCl proletada =Médi.SOI 1,87%

impacto da Operação de C,édlto na Média da Relaçli<l SÕ/RCL prol~1~d.:'SOo,' 041%
F.tor de Ponderaçlío (FP) 40,00%

Indicador para Serviço da Divida = (10%, MédiaSDt) • fP 325%
,

0e!!,al!!o de Crédito ENQUADRADASESDac < l1: MódiaSDtl ,FV 041% I ~ I 323
ENQUADRAMENTOao Indicador do Serviço da Dfvlda I ENQUADRAOtl

Conforme diSllosto no Inciso 111do Ar!. ge da portarin n" 306/2012
=-..-=:........ -

COMPET~NCIA FINAL PARA PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL 1[=- _= ~COREM - "I----.~"~----~~==--~_".J'J
Conforme disposto 'no Art, l!<! d. Portaria n" 306/~012

! '





fi!!. 11."K LlIf2" U(l Nillllll." I1S/2()) 5iCOREM!SrN. de :nlf 2" 201 5.

ANEXO À NOTA N" 22:5/2015/CORElvl/SliRINlSTNllvIF-DF, DE 23/12/2015

1. Este AneXo I apresenta os procedimentos adol<ldos !lO dklll" da elassilicaç:io da sitU:lÇÚO

listai u~soçimla ao risco de credito O" Etapa) b~m COlHO 110 cnquadrmnclllo das ()p\!ra<;õ~s em
sua, correspondente situação liscaL tcndo por base o;i imJkadme$ de cndi\'idwl1cnto e d"
serviço da divida (2° Etapa). confomlC dispõem a !'orlaria MFn° 306/12, e a Porlari,1 STN n"
5431"1:2. c as oricnluçõcs, conceitos c proccdim.:nlos cstabckcidos - 11(> Mallual de
Conlabilidade Aplicadn 110SctM Público (MCt\SP) c no Manual ue DelllonSlrativos Fiscais
(MDF), L1plicado à Üniiio. Ms Estados, ao Disll'itu I celeral c aos Munícípips.

I' !Etapa - Cálculo da Classificação da Situação Fiscal

2. O·dkulo da situação fiscal associada no ri~co de crédito do Município loi realimdo knd"
por base os balunços consolidados publicados dos últil1lo~ três exercícios c, slIbsidinl'iumcntc.
os Relatórios Resumidos da Execuçiío Orçmn<::l1túria(RREOl. OSRelatórios de Gesluo Fiscal
(RGF) <: outras inJ'orl11a,çÕ\'!sConstantes do Sistema de. Coleta de Dudos Contábeis de Estado,;
c MunicípiO!; (SlSTN) c do Sistema de lnformaçties COI1(~\bds c Fiscais do Setor Públicn
Brasileiro (SlCONPI).

3. A apurnçlio I1nal dos valores que compõem os inliicadl\I'C:; cstubdcçídos na Portaria MF n"
306/1'2. paro fins,da llnálise de capacidade d,' rHg"I11,~ntL). CS1Úsujeita !l eventuais ajustes em
ohs~r\'iinciu its oticntaçôes, aos conceitos c aos pruccdilllGlllOS cstabclecid(l$ nos munu"is
·m:imll rc(cridos. Esses ~iusles silo aplicaoüs nos dad~s Oblidos' dos halanços apresentados e
podem gerar divcrgcncias em relação lis iill,)J'Illilt;ii':s puhliclldl\s nos RGFs c nos RREO,
decorrcmcs de intcrrretaçõo conceitual.

Indic'lIdor I- Endividamento:.
Divida Pública Consolidada! Receitll CorrenteI:.íquidil

~SI)Cctos Considc~'ados na Apuração ...,--_._------
Qpantn li I)ívida "úhlica Consolidnd'l

4. A Dívida Pública Consolidlldll corrcspond<: aq I1lontanlC total, apumdo sem duplicidade.
das ObrlgflçÕCS financeiras, assumidas em virtude de leis. clllltratqs, convênio, ou trulud"" c
da rcalblção de operações de crédito. para dl1iürtizllçào em prazo superior (l doze 111';''-'S.
incluindo-se os precatórios.

5. Os val<;rcs da Dívida Publica Consoliduda. pma (lS anos 2012. 2()1.\ e 2014. fllnlll1 cnlculadl>'
cOIlI\)rtnc quadros II seguir:

R$lHl

1-. "1!!~l~~.p'!!'~~mflil(!!!!II,n~llt,)dds!ndk.1'd~t'l

Gt:f7.I'. hj'l{>tif1to\

• C



"
nSliXl

I

D~():. p\Jbhr.4àol
A

A1U1t~\ J.wl.t(.Qt\!palihihlaç'Ao dOi tndítlGafCS
(il::t .. ,~ -bP'!~fi'QIi

• C
D.a:do~flriijl~
~A+6'C

1"IlI",; Ilclult\rio, de {j",tllo I'iscul. do Ano''';1 Ja Porta,;o STN nO54311012.aprusentado pelo Munidpio.

6. Não foram rClllizndos aJus\t·s nesse item.

Quanto li Receita Corrente Liquida - RCL

7. /I. Rcccitll Corrente Líquitl" corrc>:punu.: (\s reçeitas cOH~nles (somatório das receitus
tributárius. de cOl1tribui,íi~s. patrimlll1iuis. agropecuanas, industriais. de serviços.
trnn~ferêl1ci:Jscorrentes e outras receitas C()frentes do Município) deduzidas u Contribuição
para Plano de Previdência do Servidor. du Contribuição plll'll Custeio da,<;'Pensões dos
Militares, da CQmp~nsaçào Financeira "11tr" Regimes Previdencíúrios e Dcduçõü da Rcct:ila
para Formação do FUNDEB.

X. Foram conslatadas divergências entre as RCLs apre~ellládas nos RREOs dos 6'" himeslres e
as apuradas li' panir dos 13alunços de R$ -24,233.994,86 R$ -26.958.976,O(l e R,$-
25.850.179,48 para os allüS de 2012. 20lJ .: 2ül4, rcspccliv<1mente. conforme t) quadro a
seguir:

-----,--------
H!;(Tlr.\ COI!Rt:Nn: LlQl'tll,\

- ItlU:O 6" 81~1f:STlIl;
Im·

DI~'lml':i'iç"
(U),(i\)

"_' .__ ._I:.;.-I.:,.:.;'(:.;I.4.:,2:.:":.:.7.:,':.;)3:.:,{.:,'I:.,1_-.---1 .":.-4.:;.:.":;.3,::. ..:..9.:..<),.:.:'.::.:8;:,6_. __
_].ll._13__ + 1._63_7__.5<_·,_1.~_58_'.::.r~. • ~.(>1.o582.482.2Q' .]6.9~8.97(;J)6

_]_n__14__ .....L __ •__ 1.7_9!.:.:i!_3_:~02:_I~ " . I_.7_6?,_,3_S_3_.2_2_].;_,6_6_~-'- -2_5_.8_50.1?9,48__ --,

RH·Y.IT.1COllllt:.\'n: Lli/FI!).'
AI'I'II.\liA tA) .

101.2 -+_.__ I._.j_?4,6SG.7R8.4ú

'I, Nos RREOs, parle da dil~rellçH corrçSplll\Ue li· Reccíta Corrente. parte relere-se às
Contribuições para o Plano de I'reviUI!!1Cia do Servidor", 11outra purle li Dedução de RGccila
para Forl11a~ãodo FUNDEB.



10. o quádro ti $cguit mostra os ajustes na:; ínfi)rn1;t~(k,;da RCLs divulgadas nos RREOs:

Oi~crlmlnaçào - Re(eiti Cof'r-ente
2011Uquldã ~ RRfO

(I) Difere"", Iniciai ·24.233.994,86

(t) Rt'!cnlta Corrente '11.254,601,17
(+) Outms contribuições .'

sociais/Saúde 35.488.596.03
H Dcd\Jç&e$ dõ's Aec. (ortentes;

(.. «to fUNOE1l) 0.00 ..
{li) DII.ronço FInal 0.00

-~".
2013 1014

·26.958.916,06 ·2$ ~Sú,179,4S •.
·(i.LO; 924.._3~ '0.11 --
33. Hi2,9QO,110 25.850. 138,97

om 0,00 ..-
0,00 0.00-

R~ IIXI

lI, Oplou-se. pruocncialmentc, por considerar os valores rq_!istrados nos RREOs pura <) triênio

-11.Os valnres apurados pura a Receita Com'nte J.íq\lidu IlOS allos de 2012. 2013 c 2014 estão
, ·dispoStos nos quauros apresentados a segtiÍr:

'~\ ,
f,f



,

D.I'Unl 0$ .:,;.rcícios de 2012. 201.1 \: 201··),O~ajU$le~gerais nos valores de, respcclivmncntc,
R$ -1.()()9.399.07, R$ -;; 1!{.007..14 <: R$ -:'72.&97,24 çorrcspondcm às deduções de receitas
uprcscntadus no. Balanço COl\solidado n11,1rdacio!ladM 11cm\1posiçu() do FUNDEB.

\'Í
J

/



Indicador 11- Serviço dá Divida na Reccihl Correlllr) Líquida:

Serviço da Dividn J Reccitp Corrente Líquida

ASpCCt<ISConsiderados na Apuraçüo

Quanto ao Serviço da Olvida

14. () Serviço da Dívida corrcspomlc JO SOmaLOf!fl Jo, pagamenlos de juros c encargos
(despesas ~0111() pitgumcnlo de juros, ç<)ll1i,~0cs '.: oUlros encargos rchnivos ú Jívida) c
amortizações (despesas com o pagamqllto do principal c ,la alualill\ção 1ll0J1<:túriaOU cmnbial
d" divida).

15. Os valores apurados para o cúlculo do Serviç,) da Di\'idu nos anos d.: 2012. 2013 c 2014
estilo disposttJs nos quadros apresenlados u ,';guir:

~::::::::::::::::::::::::::::::~:::::::::::::::~:::::::::::::::::::::::::::::;:--';;;;;-- ......_-------------------""..:.',-"""''',
~~ 1!}~t'.·l;i;!!;l.~.d.~np,ll.tl,la,1(;1:;' d.,,\ lndlrJ)d01l:~

{'f'lüI1 E\pt!"(Jrlto~
8 t

J)b<lo~F,",\I~ ,

~1\.5.(

i1)J~

Olldo1fJllbli~~"S,
=::Ei'

()i~[f(M,n ...ç.kl
A

-[,:1ServIço d~ ru~~~._ 'SM4,1l"~" _.
:llUfó) t'! El'It~~ d~(}1vU;!;i i~,l:~!.J

_._
:;-;P;;;t~flt!ud;õi~- . 12.91.4 (i69/J

~:.!:.~I;leomr~I,ll'l,t;,~.,o dQ~ttMicat{or"J-
(}{'Iai~ h~afl(01

G C
flô!dQo~r t (w\

·fI..n ..,

tô. NUo !()Wn, n:ulizndos ajustes nesse item.

Q~anlo il Hcccitll Corrente Lh)uida

17, Os pmccdiJ1lcl1tos utilí7.1lJos na apuração da R..:cdla Corrente l._íquida neste indicodnr sJü
idênticos aos adotados quundo do cúlculo des,.\ \ ,tri{wd no indicador I.

Indicador III Resultado Primário Servindo a Dí"ílll,~:

Resultado Primário I SCI"I'iço da Divida

Aspcc~ Consítlcratlos na Apuração

Quanto ao Resultado !'ríll1lÍrio
18. A ('puração do Resultado J'rímário considerou a I<.,,:<:;t:\ h\ta!, deduzido da parcela dcsli'1:1tb

li !\Jl111nçUO do FUNDEB. excluídas as r~~<:íla" til: \"jIOft'S Illohíliúrios, os [)pcraÇÔes ,k



'-I~úito, a ill11\lrti:wçào de cmpr';.,IÍllIDs I,: a alkmlçãn de: bens. menos as d<:spesus correntes c
de capital, excluídos os juro, c CnC1\I!,O', da dívidu. a cOllcessl1o de empréslil110S, a aquisição
de títulos de cüpÍHlI já inll:grullzmio. a ;]1m,rliz:'Wao de dividas. a reserva de contingência e à
!{.:serva út) RP1'S.

19, ".ql.\Jnúo II an. 35 da Lei n" -1.320/64. fOfam cun,ideradas as n.:ccÍlas arrcçudada~ e as
tkspcsas kgalmcntc empenhadas no ~x<:'rcício linuncciro.

~(J. i'ill<1 I1ns de ,Ipumção do RcslI!tuqo 1"riTlládo, I,mim computadas todas ;IS rccei.1as c despesas.
',lcluind() as intm-nrçamcntárias. "i:,\o que estas se nnulmn q\laJ)do consideramos apenas as·
despesas pagas, não iiltlucncíanoo n,:l I"c:<ullaon,

:::!1,,\s n,"ecitus de vulores l11obiliúrios (r~~:i:!ilas financeiras) compl'éelldem as 1"L'Cciwsde juros de
t.llllo~ de rcnda. fundos de inv.:sIÍmcfll"". remuneração d~ depósitos bancários. remuneração
de depósitos espcc'íaís. l"elllul1el'a~ão de saldos de recur;;os não desel11ht)l~ados c outras
n:ccilUs de valores mobili<irills.

y, I ()1"U1ll ctlllstatadas divcrgêndus entn: os l'I:slIltudos primârios apunldos n partir dos Balunços
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LOAN AGREEMENT

Agreemcnt dated ,20 I~, enlered into betwecn INTERNATIONAL BANK
FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT ("Bank") and the MUNICIPALlTY or
TERESINA ("Borrower") for the purpose 01' providing additional financing for the Original Project
(as dcnl1ed in the Appendix to this Agreement). Thc Borrower and the Bank hcreby agree as
follows:

ARTTCLE 1- GENERAL CONDTTIONS; DEFINITIONS

1.0 I. The General COl1ditions (as dcfined in the Appcndix to this Agreement) constitute an
integral part af this Agreement.

1.02. Unless the context reqllires otherwise, the capitalized terms lIsed in this Agrcclllen~ have
lhe meanings ascribed to them in the General Conditions OI' in the Appendix to this
Agreement.

ARTlCLE II - LOAN

2.01. Thc Bank agl'ces to lend to the Borrowcr, 011 the tcrms and cOl1ditions set forth ar refcrred
la in this Agrccmcl1t, the amount or eighty eight Illillioll Dolla!'s ($88,000,000), as such
amount may be converted from time to time through a CUITency Conversion in accordance
with the provisions of Sectiol1 2.08 af this Agreement ("Loan")~ to assist in IInancil1g lhe
projeol described in Schcdulc I to this Agrccment ("Project").

2.02. The [lorrower may withdraw lhe proceeds of lhe Loan in accordance wilh Section IV 01'
Schedule 2 to this Agreemenl.

2.03. The Front-end ree payable by the Borrower shall be equal lO onc quartel' of one percent
(0.25%) ofthe Loan alllount.

2.04. The Con1mítmcnt Charge payablc by the Borrower shall be cqunl 10 onc quartel' of one
pcrcellt (0.25%) pcr annum on lhe Unwithdrawn Losn Balance.

2.05. The inLcrcsl payable by the Borrower for each IntcrcsL Period shall be at a rate equal Lo lhe
RCcfcrcnce Rafte Ifl'orthe Loan. CUIT~nlcy plus the

l
Variablc rSPhreaLd;prOVIideei, that UpOl

I
'
I
" (,. ~

onverSlon o a ar any portlOl1 01 t 1e pnl1clpa amount o t e 0311, t le mleresl paya) c G
by the Borrowcr during the Convcrsion Period on such amollnt shall be dctcnnined in
accordance with tlle relevant provisions of Article IV of the General Conditions. -}
Notwithstanding the {oregoing~ jf any amount of lhe Wíthdnnvn Loan Balance rCn1ains
unpaid when due and such J1on-payment continues l'or a period 01' thirty days, then the
intercs\. payable by the Borrowe,. shall instead be calclllated as provided in Section 3.02 (o) li,
0"",0,,,", C",dd;,",. /(c, {}1(

~~.l~~J~
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2.06. The Paymcnt Dates are _May ~ 15 and _November ~. 15 in each year.

2.07. The principal amoun! af the Loan shall be repaid in accordance with the amortization
schedule set !"rth in Schcdule 3 to this Agrccment.

2.08. (a)

2.09.

The Borrower may aI any lime, in each case with the prior no-objection of the
Guarantor, through the Secrctariat of National Treasury oI' lhe Guarantor's
ivlinistry of Finance, reqtlest any ofthe fo!lol,l,:ing Convcrsions ofthe tcrlllS ofthe
Loan in order to tacilitate prudent debt managcmcnt: (i) a changc of lhe Loan
Currency of ali or fln)' pOl1ion ofthe principal amount of the Loan, withdrawll OI'

lInwithdrawn, to an Approved Currency; (ii) a change of the interest rate basis
applicable to: (A) ali ar any portion ofthe principal amount ofthe Loan withdrawn
and outstanding frorn a Variablc Rate to a Fixcd Rate, or vice versa; or (8) ali ar
any portion 01' the principal amount af the Loan withdrawn and outstunding from
a Val'iable Rate based on a Reference Rate and the Variable Spread to a Variable
Rale baseei 011 a Fixed Reference Rale and the Variable Spread, or vice versa; or
(C) all 01' the principal amount af the Loan withdrawll and outstanding fi'oln (l

Variable Rate baseei 011 a VariabJe Spread to a Variable Rate baseei on a Fixed
Spreael; and (iii) the setting of limils 011lhe Variable Rale or the Reference Rale
applicable to ali OI'any porlion ofthe principal amount ofthe Loan withdrawn and
outsta11ding by lhe establishme111 ofa11 Interesl Rale Cap or Interest Rale Collar 011

the Variablc Rate or lhe Reference Rate.

(b) Any conversion requested pursuant to paragraph (a) onhis SecLion that is aceepled
by the Bank shalJ be considered a "Convel'siol1", as dctíned in the General
Conelitions, and shall bc cffected in accorelance wilh the provisions of Article IV
ol'the General Conditions and oflhe COl1version Guidelines.

(c) Promptly following lhe Exccutiol1 Date I(Jr an lnterest Rate Cap OI' Interest Rale
Collar for which the Borrower has rcqucstcd tl1at lhe prcIlliu1l1 be paid out of thc
proceGds of lhe Loun, lhe Bank shall, 011 behulf oI' Lhe Borrowcr, wiLhdraw fmm
the Loan Account and pay to itse!f the amounts requircd to pay any prcmiuIH
payablc in accordal1ce wiLh Sectiol1 4.05 (c) ofthe General Conditions L1pto the
amount allocated [rom time to time fOI' the purpose in lhe tablc in SccLion IV of
Schedule 2 to this Agreement.

(b)

(i

. 4-
~~I'

1'01'purposes ofthis Section the following tenn' have the meuni ngs seL forth belOW:~

(a) lI' on any given da)', lhe Tolal Exposure exeecds the Standard Exposure Limit (as
said tcrms are delineei in sub-paragraphs (b)(ii) and (b)(iii) ofthis Section), the BorrOlver
shall pay to lhe Bank a st"charge aI lhe rale 01' 011C half oI' one pcrccnt (0.5%) per annulll
oI' lhe AlIocaled Excess Exposure Amoun! (as delined in sub-paragraph (b)(i) 01' this
Sec!ion) f()r cach said da)' ("Exposure Surcharge"). The Exposure Surcharge (ifany) shall
be payable semi-annually in arrears 011 each Payrnent Date,
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(i) "Allocaled Excess Exposure Amounl" means for each day during which
the Total Exposure exceeds lhe Standard Exposure 1.,il11it,lhe producl oL CA) lhe
total amount 01' said excess; and (B) the ratio of ali (or, ir lhe 8ank 50 determines),
a portion ofthe Loan to lhe aggregate amount of ali (ol' lhe cquivalcnt portions) 01'
the loan5 made by lhe 8ank to the Borrowcr, lhe Guarantor and to other borrowers
guarontccd by the Guarantor that are also subject to an exposurc surcharge, as snid
cxccss and ratio are reasonably deterl1lincd from linlc to time by the Bank.

(ii) "Standard Exposurc Limit" means the standard limit on the B",1k',
financiai exposure to the Guarantor which, if exceeded, would subject the Loan to
the Exposure Surcharge, as determined from time to time by the Bank.

(iii) 'ITotal Exposure)' means for ally given day, tlle Bank's lotai financia!
exposure lo the GlIarantor~ as reasonably detennined by Lhe Bank_

ARTlCLE IIl- PROJECT

3.01. The Borrower declares ils commitmenl to lhe objectivcs ofthe Project. To this cnd, lhe
Borfower shall carry OLlt the Project through SEMPLAN in accordance with Lhe provisions
af Article V ofthe General Conditions.

3.02. Without limitation upon the provisions ofSection 3,01 ofthis Agreement, and except as
lhe Borrower and the Bank shall othcrwisc agrcc, the Borrower shall ensme that lhe Projcct
is carried out in accordance with the proyisions of Schedu!e 2 to this Agreement.

ARTlCLE IV - EFFECTIVENESS

4.0 I. The Additianal Legal Malter eonsists of the rollowing, namcly tilat the Loan has becn
validly registered by the Guarantor's Central Bank.

4.02 The Effectiveness Deadline is the date ninety (90) days after the date ofthis Agreemenl.

ARTlCLE V -- REPRESENT ATIVE; AOORESSES

5.0 I. The Borrower-s Representative is tile Mayor of' the Borrower.

5.02. The Borrower's Address is:

Facsimile:
(55-86) 3215-7522

\
(~(

L \- '
,

Prefeitura Municipal de Teresina
Praça Marechal Deodoro, 860, Centro
64000- I60 - Teresina, 1'1
Brasil
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5.03. The Bank's Address is:

Intcrnationat Bank for Reconstruction and Dcvclopmcllt
1818 H Street, N.W.
Washington, D,C. 20433
Unitcd States of America

Cablc address:

INTBAFRAD
Washington, D,C.

Telex: Facsimile:

248423(MCI) or
64145(MCI)

1-202-477-6391

AGREED at ___ , , as 01' the day anJ year l11'stabove \vritten.

INTERNA TIONAL BANK FOR
RECONSTRUCTION ANO OEVELOPMENT

By

Authorizcd Representative

MUNICII'ALlTY OF TERESINA

By

/\lIthorized Representative
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SCHEDULEl
Projcct Description

The objective aflhe Projeet is to modernize anel improvc the rnanagel11enl capacity oftlle
Borrowcr in the financia], urhan, cnviroll1llental~ sel'vice-delivery, (lnd econornic dcvcloprncnt
fields and lo improve the qllalily af li te af the low-ineal11c poplIlation of the Lagoas do Norte
Regian.

The ['rojee! consists oflhc Original Project as modified below:

Part 1: Municipal M~lnagcmcnt Modcrnization, CHy nevelopmcnt, and Proicct I\1anagcmcnt

Strengthening LheBorrower's managernent and tcchnical capacily including by, inter alia:

(a) consolidating and il11proving the efficiency ofthc Borrowcr's financiai and blldget
management and plannillg capacity~

(b) strengthening the Borrower's environmcntal managc11lcnt capacity, illcluding lhe
introduction ofao environmentallicensing and enforcement contraI system.

(c) reviewing the Borro\.vcr's organizational administrative structure to deliver
services and meet devclopment needs;

(d) strengthening the Borrowcrls procurement ll1anage11lclll capacíty;

(c) strengthening the BorrO\.vcr's inslitutional capacity to manage water supply,
sanitation anel drainage, induding the preparation of procedures for supervising
works, opcrate and maintain selected related infrClstructure;

(f) preparing engineering designs for selcctcd works in the Borrowcr's tcrritory;

(g) carrying out Project management, moniloring and cvaluation, lo support the PMU
to carry oul the procurernent, financ.íal managcmcnt, cnvirol1lllcntal, social and
other requirements ofthe Pl'oject; and

(h) slrengthellillg the PMU's capacity in irnplemenling lhe l'roject.

Par! 2: Jntcgrated Urban-Environmcntal Dcvclopmcnl in lhe Lal!o(/s do Norte Rcgioll

Carrying oui ofactivities to improve the delivery ofbasic urban seryíces and the overall
environmental conditions in the Lagoas do Norte Regiolll including, inter alia:

(a) inlcrvcntiolls lo optimize water supply delivery;

(b) implcmcntation af wastewater collection, transmission and trcatment systcms:
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(c) execution ofçriticalurban macro-and micro-drainuge intervclltions:

(d) actions to recuperate the natural envIl'ol1lT1cntal aspects ofthe region's lagoon and
canal network, and thc adjacent banks ofthe Parna{ba and POli rivers;

(e) interventions in urban lIpgrading, and the rchabilitation and constrllction ofgreen
spaces, parks, alld leisure and community spaccs;

(t) ínterventions to improve the local road nctwork, trailíc tlow, access and saJ'cly in
the region; and

(g) undertaking rcscttle1llent ofbeneficiary families ÜOlll areas ofrigk and froll1 olher
arcas of Project intervenlion, and implementing howdng improvements for olheI'
eligible houscholds,

Part 3: Social and Economic Dcvclopmcnt in tlte Lagoas tio Norte Rcgion

Carrying out ofcolllplel11ent3J'y intervcntio!1s to Part 2 ofthe Project. including, inter oliu:

(a) actions to strengthen community associations and other c011lll1unity groups in order
to improvc lhe access ofeligiblc families to the Project's social prograrns, crixhes,
basic health and education serviccs, ele,;

(b) undeltaking ofenvironmental and sanitary education and promotion activities;

(c) promotion of employmcnt and income creatioo programs;

(d) renovation, expansion and construction af community ülci litics;

Cc) promotion and 1àcilitation of community 11lobilization and participatioll in ali
aspects oí lhe Project; anel

(t) actions and activities aimed at preventing violence in Lagoas do Norte Region and
targeting selected vulnerab1c groups, and strengthening the I3orrowcr's capacity to
manage citizcn security programs.
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SCHEDULE2

Project Executioll

ScctiOll I. Implcmcntation Arrangcmcnts

A. lnstitutional An·angcrnents.

I. At ali times during the cxccution 01' the Project, the Borrower shall mainlain, lIntil
completion ofthe Project:

(a) a unit within SEMPLAN, to be rcsponsiblc for lhe ovemll coordinalion and
implementation of the Project (the "PMU"), slIch PMU to maint8in stafling,
functions and respollsibilities satisractory to lhe Bank as sct fOl'1h in the
Opcrational Manual, including inter alia, the following responsibilities:

(i) overall planning, cool'dination and monitoring ofPl"Oject activities;

(i i) carl'ying Ollt o I'Project procurement and contrac!i ng 01' the req liil'cd works,
goods and consultanfs services;

(iii) elabol'ation ofthe annual operational plans;

(iv) carrl'ing oul ofthe Jlnancial management afthe Project;

(v) prcparalion and deliverl' to the Bank of: (Al disbllrsement reqllests; anel
(B) Projeet information anel Project rnanagement reports in accarclance
with the format establishcd in the Operational Manual; anel

(vi) provision 01' assistance and documentation to externai indcpcndcnt
3uditors; and

(b) a Projeet Steel'ing Comrnittee (01' "PSC"), presidcd bl' the Borrowcr's Mayor or its
designa1ed representativc. with the overall resl-'X>llsibilily for providing policy
úversight alld guidance for thc i111plcmcntatioll orthc Projcct and with powers and
composition acceptable to the Bank as set forth in the Opcmtional Manual. The
PSC shall be responsible, inter alia, for consulting on, acknowleclging, and making
recol11mendations on, as the case mal' be:

(iii) lhe annual operalion plans for the Projcel; anel

(i) stralcgic guidclilles [ar lhe implcmentation aflIJc Projcct;

(ii) inter-institutional coordination ofstrategic alliances with stakeholclers;
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(iv) the annual auditing reports ofthe Project.

B. Operational Manual

I. Vv'ithout limitatiol1 to the provlslons of Section 5.01 of lhe Cicl1cral CÜlldition~, the
Borrowcr shall cause the Project to be carried out in accordance with the provisions of a
manual. satisfaclory lo the Bank (the "Opcralional Manual"), which shall detail lhe
procectures and guidelines for the execution, monitoring alld evaluatÍon of lhe Project,
including, infer alia:

(a) lhe functions, responsibilities, structure anel cornposition of lhe PMU;

(b) the procedures Cor procurement of goods, works and scrviccs, as v.:e11 as for
tinancit~l managcl11ent and audits ofthc Projcct;

(c) the Performance lndicalors; and

(d) the Environmental Asscsslllenl and lhe Resettlelllenl Policy Framework.

2. Thc OperatiooaJ MaOllall11ay bc amcnded by lhe Borrower hom time to time with the prior
approval of the Bank. lo the case of aoy conAict between lhe terms 01' the Operalional
Manual and those ofthis Agrccl1lcnt, the terlllS ofthis Agrecmcnt SllOll prevai!.

C, Anti-Corruption

The BOt"l'Owcr shall ensure that the Project is carl'icd out in accordancc with thc provisions
ofthc Anti-Corrllption Gllidelines.

D. Safeguards: Environrncnfal anti Social Provisions

I. Witholll limitation to the provisions of Seclion 5.01 (b) of the General Conditians, the
l3orrower shall carry out the Project in accordance with the provisions and
rcco111111endations ofthe Environmental Assessmcnt, a respective ESMP, lhe Resettlcment
Policy Framework, the rcsulting Resettlclllcnt Plans and the procedures out!incd in the
Opcrational Manual, when applicable.

2. Prior lO initiating bideling procedures for works undcr lhe Project, lhe 130rrowcr shall, whcn
applicable, sllbmit to lhe Bank, for ils rcvicw and approval " Resettlement l'lan for lhe
population affcclcd by the relevanl works, to be prepareel in accorelance \Vith the
Rescttlemcnt Policy Framework and sueh other infol'matioll as the Bank sha!l reasonab!y
request, including the requisite environmental licensing; and prior to lnitiating v,mrks in
selected Pl'Oject arcas, i111plcl11cnt the respectivc Resettlcmcnt Pian in a manncr satisfactory
to lhe Bank.
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3. The Borrower shall cnsure that any contractors that will carry out civil works under the
Project shall perforrn their work in accol'dance with thc tcchnicnl, cnvironmental and social
practices for the Projeçt, as se! fOl'th in the Environrncntal Assessment and rcspective
ESMP.

4. (a) The Borrower shall maintain a dam safely panel with experts and tcrms of
reference satisfaclory to the Bank, which shall review the detailed ellgineering designs for
works for the flood control dike along the Parnaíba river under Part 2(d) oI' the Project
prior to C01ll111encement of \vorks.

(o) The Borrower shall ensure lhat conlractors lhat will carry out said works shall
füllow the safety standards and recommendations of the dum satety panel referred to in
paragraph (a) above,

Section 11. Projcct Monitoring Rcporting and Evaluation

A. Projcct Reports

The Borrower shall monitor and evalua.tc thc progrcss of the Projcct and prepare Project
Repol1s in accordance with the provisions of Section 5.08 of the General Canditions and
on lhe basis of the Performance Indicatars, acccptaolc to the Bank, set 1'orth in the
Operational Manual. Each Projcct Reporl shall cover the pcriod 01' one calendar semester,
and shall be furnished to the Bank not later than sixty days afIeI' the end of the period
c0vered by such repol1.

B. Financiall\1anagcmcnt, Financia) Rcports and Audits

1. The Borrower shall rnaintain 01' cause to bc rnaintaincd a financiai managemenl systenl in
accordance with lhe provisions ofSection 5.09 ofthe General Conditions,

2. Without lim itation on the provisions of Part A of this Sectioll, lhe 130rrowcr shall prepare
and furnish to lhe 13ank, as part ofthe Project Report, nol later lhan twa Illonths aOer lhe
end 01' each calcndar quarter, interim Llllaudited financiaI reporls for the Projcct covcring
the quarter, in foem and substancc satisfactory to the Hank.

3. The Borrower shall have its Financiai Statements allditcd in accordance with the provisions
of Section 5.09 (b) ofthe General Condilions. Each alldit ofthc Financiai Statcmenls shull
cover the pedod ofone fiscal yeal' afthe Borrowcr. The auditcd Financiai Statements for
each slIch pcriod shall be furnished lo lhe Bank no\ later lhan six manlhs aOer lhe cnd 01'
sllch period.
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Scctioll III. Proeurement

A. General

1. Goods, \Vorks and Non-consuUing Scrvices. AU goods, works and llon-consulting
services required for lhe Project and to be tinanced Oul of the procceds of lhe Loan shall
be procured in accordance with the requircments set forth 01' referred to in SccHon lofthe
Procurement Guidelines, and wilh thc provisions of this Section.

2. Consultants' Services. All consultants' scrvices requil'ed for lhe Project and to bc
fJnanced out of lhe proceeds of the Loan sl1all be procured i" accordanee \Vith the
reqllirements set forlh ar referred lo in Seclions 1 and IV ofthe Consultant Guidclincs and
with the provisions ofthis Sectio!1.

3. Definitioll', The capitalized terms lIsed below in Ihis Section to describe parlicular
procuremen! l11ethods or mcthods ofreview by the Bank ofparlicular eontracts rcfer lO lhe
corrcsponding !11cthoddescribcd in Sections li and III of the Procurcll1cnt Guidelincs, OI'

Sections 11, 111, IV and V ofthe Consultant Guidelincs, as the case may bc.

B. Particular Methoels of Procureme"! of Goods, Wor!(S anel Non-conslIlting Serviccs

I. .Intcrnatiollal Compctitivc Hidding. Except as ot.herwise providcd in paragr8ph 2 below,
goods, works and non-consulting services shall be procured under con1racts awarded on
the basis of International Competitive l3idding.

2. Other Mcthods of Procureme"t of Goods, Worl<s anel Non-consulting Scrviccs. Thc
fo!lowing tablc specities the methods ofprocurement, other than lntcrnational Competitive
Bidding, which may be used for goods, works and non-consultant services. Tilc
ProcurClnent Plan shall specify the circumstances unde!' which suc.h melhods may De uscd.

I'rocurement Met"o" ",,;",_1
(a) National Competitive l3idding, subject to the rolJowing
additional procedurcs:

L------------------

(i) contracls shall be a\Varded to the bidcler wilose bid has bccn
detennincd to be the lowest evaluated bid, sllch evaluatíon to bc
based on price and, whcncvcr appropriate, to also take into
aceount factors similar to Ihose refel1'ed to in paragraph 2.52 of
the Guidelines, provided, ilowever, thal the bid evaluation shall
always bc based on factors thal can be quantificd objectively,
and the procedure ror such quantificatian shall be disclosed in
the invitation to bid;
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l'rocuremcnt Mcth_0-c"_c-:-_-o- - ~

(ii) whenever required by the Bank, lhe invitation to bid shall be
adveliised in at least Olle newspaper of national circulation in
Brazil:

(iv) lhe invitation to biel shall 110t establísh, for !,urposes 01'
~icceptance of bids, minimum OI' maximum amounts for lhe
contract pl'iccs; and

(iii) the arrangcments. L1lldcr the invitation 10 bid. foI' joint-
vcntures (consórcios) Df Brazilian and foreign firms shall be
approved in advance by lhe Bank in cach case;

(v) the purchascr shal1 not, without the Bank's prior approval,
issuc any change order unde!' (] contract which wDu!d increase ,
or elecrease by more than 15% the quantity of goods (and related
services) without any change in the unit prices or other terms
and conditions of saJe,

~ilOpping (including, in respeet of goods anel non-consultant
services, pregâo eletrônico set forth in lhe Guarantor)s Law No.
10520, of JlIly 17,20"'0:=2"'). . --'

C. Particular Mcthou.s of ProcUI'cment of Consu1t.ants' Services

I. Quality- and Cost-base" Sclcctioll. Except as otherwise provided in puragraph 2 below,
consultants' scrvices shall be procured under contracls aW8rded 011the basis oCQuulity and
Cost-based Selcction.

2. Other Methods ofProcurcmcnl ofConsultanls' Services. The following (ablc srecines
lhe Illethods o r procurement, other than Qual ity anel Cost-based Selection, which 111aybe
lIsed foI' consultants' services. The Procuremcnt Plan shalJ specify the circlIJ11stances lInder
which such Illcthods may be uscel.

Procuremcn! Method

f-:---,--;:--;---;----;c:-----;--c-- ~---;----:-:::--- -.-c----;:::;c=-!
(a) Sclectiol1 Baseei 011 the Consultal1ts' Qualifications (CQS)

--;;-;--,~._.._--------_._. -------j
(b) Single-Sourcc Selectiol1 (SSS)

(c) Selection lInder a Fixed BlIdgel (FBS)

f-c-;:-;-----::;:- ---:::-:--:---.-:-:-=c- ---------- ----{
(d) Least-Cost Selcctioll (LeS)
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Procureme"t Method

(t) Qual ily-BasedcoSe=-lc::c.::ct::_i.::o::_n _

Ce) Procedures set forth in Paragraphs 5.2. and 5.3 of the
Consultant Guidelines for the Seleclion of Individual
Consultanls

D. Hcvicw by the Bank of Procurcmcnt Dccisions

The Procurement Plan shal! set forth those contrac!s which shal! be subjecl to the !3ank's
Prior Revicw. AI! olher contraels shal! be subject to Post Review by the Bank.

Seclion IV, Withd ..awal 01' Loan Procccds

A, General

I. The Borrowcr may withdraw the proeeeds of the Loan in accordance with the provisions
of: (a) Artiele Ii of the General Conditions; Cb) this Sectioll: and (c) such additional
instructions as lhe !3ank may spccify by notice to the !3orrowcr (including lhe "World Bank
Disbursel11cnt Guidelines for Projccls" dated May 2006, as rcvised from lime to time by
the !3ank and as made applicable to this Agfeement pursuant lo such instructions), to
finance Eligible Expenditlll'es as set [orth in the tablc in pafagraph 2 below,

2. The following tablo specifies the categorics ofEligible Expellditures that may he financed
ou! ofthe pl'ocecds ofthe Loan ("Calegol'y"), the allocation ofthe amounts ol'the Loanlo
each Category, and lhe percentage ofcxpenditures to be financed for Eligible Expenditures
in each Categofy.

(\

t
L (.

=I:- J"

,~
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j. c"tegory Amoun! of the Lo~n I Perccntag;:-;;r Expcnditurcs
Allocated ~ to be financed

-c---=--~ .,- +__-'"(,expresse"in USDl_ (inclusiveof TaxcsL_m_

r

(I) Goods, W01'ks, nO\1-
CO\1sulting services, 7, 100,000 100'%
consultants' scrvices~
Training, and Operatillg Costs
lInder Par! 1 ofthe Proj,,,,c,,,c;_t_-+ .
(2) Goods, workZ \1011-

I consulting serVlces, and
consLlltants' services, and
Operating COSl'l lInder Part 2
01' the Project:___-:-_~ __ -+m _
(3) Goods, works, non-
consl..llting services, and
consultants' scrvices~
Training, anel Operating Costs
lIndel~ l'a113 oflhe ProJcce.cc.,t._-+__ ~_
(4) Fronl-end Fee

74,800,000

5,880,000

I----+--------_.~
I iOO~{.

I

100%

220,000
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For the purposcs ofthis table:

(a) the tenn "Non-consultant services" mcans lhe reasonable expenditures (nane of\vhich
would havc been incurred absent the Pr~jcct), incurred by the Borrower for the
implemellt3tlon, rnanagement, coordination anel supcrvision 01' Lhe Project, including:
(i) logistics for workshops and training courscs; (ii) topographic surveys and 11lapping;
(iii) undertaking and updating municipal cadastres; (iv) printing and Pllblishing
services; and (v) community socio-environmental mobi1ization evcnts;

(b) the term "Operating Cosls" 111eansthe following management and supcl'visioll costs,
to the extent thcy would not have been incurl'cd absent the Project. íncludíng. inter
alia: maintenance af otlice spacc, furniture and equipmcnt; rcntal 01' of1lcc space;
C01111111111icatiol1costs; alld

(c) the tenn "Training" ll1eans expenditures, other than those for consultants' services,
incurred in connection with: lhe carrying out oftraining) including, inter alia, trainers'
fees, logistics, materí81s, and the reasoJ1able and rehlted traveI costs (including
transporlatiol1, lodging, and per dicrn), but excluding itcms which can be procurcd as
goods, non~collslllting services OI' consultants' scrviccs.

B, Withdrawal Conditions: Wíthd,'awal Period

I, Notwithstal1ding the provisiol1s of Part A ofthís Section, no wíthdrawal shall bc made for
payments madc prior to the date of this Agreement, except that withdrawals IIp to 311

aggregate amount not to cxcced sixteen million Dollars ($16,000,000) may be mude for
paymcnts made prior to this date but on or aftel' March 1,2015, for Eligible Expcnditures,

2. The Closillg Date is Dcccrnber J 5, 2021, The Bank wil1 only grant an extension of lhe
Closing Date aftel' the Guarantor's Ministry ofFinancc has inforJ11ed the Bank Ihat it agrees
with sLlchextension.
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SCHEDULEJ

Amortizatiol1 Schcdule

I, The following table sets f01111the Pril1cipal Payment Dates oflhe Loan and the pcrcenlage
oI' lhe total principal arnount of lhe Loan payable 011 each Principal Paymcnt Date
("1115tallmonl Share"). If!hc proccccls ofthe L03n have been fully withdrawn as ofthe tirst
Principal Payl11ent Date, the principal tlmount of the Loan repayabJe by the Rorrowcr 011

cach Principal Payment Dale shall bc dctcnnined by the Bank by multiplying:
(a) Withdrawn Loan Balance as orthe tirs! Principal Payment Date; by (b) the Installment
Share for each Principal Paymcnt Date[, sue" rcpayable amoul1t to be adjustcd, as
ncccssary, to dcduct any amounts rcferred to in paragraph 4 of this SChCÚLI!C, to which a
Cunency Conversion applies.

Principal Payment Date Installment Share I
,-- -- (Expressed as a Percentage).. ..... -
_!::!_<J_vem b_e~15clD2.l:.____ 0.10000%
May 15, 2022 0.10000%

I--- _.~- - .

November 15, 2022 050000% --~--~._--
May 15, 2023 0.50000%-- -- --.--
November 15, 2023 0.75000%
May 15, 2024 0.75000%

1----- --
November 15, 2024 1.00000%

--
_i'.'l,-,y_1_~2025 1.00000%.._._-_. ~- ._._-~ ._-_.'_".',

November 15, 20~!)_____
~.

1.00000%_---_. ._- .._----_.- _, .._- "'----
f-l'.I1ay15, 2026 1.00000%._---- -
November 15,2026 3.50000%----_. .~

May 15, 2027 3.50000% --._------
November 15, 2027 3.50000%

--~--

f'J1_~y15,2028 3.50000%- ._-----
I-r-Jovember 15, 2028 3.50000%.- ---,~'"

May 15,2029 350000%r ----------- ..
November 15, 2029 3.50000%

May 15, 2030 350000%----~_."-"-------_ .. - -

November 15, 2030 3.50000%

May 15,2031 350000%
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..

!Principal Payment Date
Installment Share

(Expressed as a Percentage)
November 15, 2031 3.75000%____ o

May 15, 2032 3.75000%- -.----- . -
November 15,2032 3.75000%.._._---~.." ._..__ .,------'_'_
May 15, 2033 3.75000%-
November 15, 2033 3.75000%
May 15, 2034 3.75000%
November 15,2034 I 3.75000%-_._-_._.
May 15, 2035 3.75000%
November 15, 2035 3.75000%---- --~-_._---_._-----
May 15, 2036 3.75000%-----~---------
November_!'?,.2036 1.25008%- --_ .._----------- .__ ..._,._-- -_ ....~- .-

May 15, 2037 1.25000%- --
November 15,2037 1.25000%.
May 15, 2038 1.25000%
November 15, 2038 1.25000%

I May 15, 2039 i--- 1.25000%..-._- ._._---
November 15, 2039 1.00000%
May 15, 2040 1.00000%

November 15, 2040 1.00000%._-_'-. _,_--
May 15, 2041 1.00000%
! ---- - - --- .,_.- ---_._--_._.,_ •._ ....._.- .... - ---_.-
. November 15,2041 1.00000%
May 15, 2042 1.00000%

.- f--- ...- .....- ....------- ......---_._-
November 1~L~_042 1.00000%
May 15, 2043 1.00000%._-------- '-"
November 15,2043 0.50000% .. ----_-
May 15, 2044 0.50000%- ..

November 15, 2044 0.50000% .

May 15, 2045 0.50000%----_. ..
November 15,2045 0.50000%.

May 15, 2046 0.50000%..I November 15, 2046 0.50000%

I
-

May 15, 2047 0.50000%
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--~---
payment Date Installment Share

(Expressed as a Percentage)
r 15, 2047 -- 0.20000% ...•.•....-
048 0.20000%._-- ..--~---. . ._.

r 15, 2048 , 0.20000%. ---,~---
049 0.20000%

.~15,2049 0.20000%
050

I
0.15000%

r 15,2050 0.15000%

Principal

Novembe
May 15, 2
Novembe
May 15, 2

Novembe
May 15, 2

Novembe

2. Ifthe proceeds oflhe Loan have no! been fully wilhdrawn as ofthe fi,.,l Principal Paymenl
Date, the principal alnount of the Loan rcpayab!e by the Borrower on each Principal
Paymenl Dale shall be determined as follows:

(a) To lhe exlent that any procccds af the Loan have been wilhdrawll as oI' lhe Grsl
Principal Payrnellt Date, the Borrowcr shall repay the Withdrawn Loall Balance as
OI slIeh date in accordance with paragraph 1 oflhis Schcdulc.

(b) Any alllount withdrawn after lhe first Principal Payl11Cnl l)ale shall be repaid on
each Principal Payment Date falling after the date of such \vlthdl'awal in amounls
dClerlllined by the Bank by l11ulliplyillg the amount of each sueh wilhdmwal hya
frRction, the llllmerator ofwhich is the original Installmcnt Share spccified in the
table in paragraph I of this Sebedllle for said Principal Paymcnt Dale ("Original
Illstallment Shore") and the dellominator ()f which is the sum 01' ali remaining
Original Instal1mcnl Shares for Principal Paymcnt Dates falling on or anel' sucll
date~ such amollnts repayable to be adjusted, as ncccssary. lo dcduct any Ulllounts
referred to in paragraph 4 of this Schedulc, lo \vhich a Currency Conversion
applies.

3. (a) Amounts ofthe Loan withdrawn within two calcndar rnonths prior to (lny Principal
Payl11ent Date shall, for the purposes solely of calculating the principal amount,
payable on any Principal Paymcnt Date. bc treated as withdrawn and outstanding
on lhe second Principal Paylllenl Date lollowing the date 01' withdrawal and shall
be repayable 011 each Principal Payl11cnt Date cOlTImencing \vith the secolld
Principal Payment [)ale following the date of withdrawal.

(b) NOlwithslallding the provisiollS or sub-paragraph (a) or this paragraph, ir at 3ny
time the Bank adopts a due date billing syslel11 under which invoiees are issued on
01' afler the respective Principal Payl11cnt Dale, lhe provisiolls of such sub-
paragraph shall no longer apply to any withdrawals made after the adoption of such
billillg syslem.
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4. Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 and 2 of this Schedule, upon a Currcncy
Conversion ofal! or any portion ofthe \Vithdrawn Loan Balance to an Approvcd Currency,
the a11l0unt so converted in the Approved Currency that is rcpayable 011 any Principal
Payment Dale occUlTing during the Convcrsion Period, shall be delermincd by lhe Bank by
rnultiplying slJch amount in its currency oC dcnominatiol1 immediate1y prior lo lhe
Conversioll by either: (i) the cxchange rate that refleels the amounts of principal in lhe
Approved Currency payable by the Bank under lhe Currency Hcdge Transaclion relaling
to the ConversiOll; or (ii) if the Bank so determines in accordance \\iíth the Convcrsion
Guidelillcs, the exchange rate component ofthe Serecn Rate.

5. If the \Vithdrawll Loan Balance is denominated in morc than one L,oan Currency. the
provisions of thís ScheduJe shaIl apply scpanttely to the UlnOllnl denominatcd in cíJch I,oan
CurrcncYl so as to produce a separate amortizatioll schedule for each sl.Ich amount.
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AI'PENDIX

Section I. DefíllitiollS

I. "Antí-Corruption Guidelines" means the "Guidelines 011 Prcvcnting and Combating Fraud
and Corruption in Projccts Financcd by IBRD Loans and IDA Credils and Grants", dated
October 15, 2006 and rcvised in January 2011.

2. "Category" means a category sei forth in the table in Sect;on IV.A.2 of Schedulc 2 to this
Agreement.

3. "Consultan! Guidelines" ll1eans the "Guidelines: Selcclion and Employmcnt ofConslIllants
under IBRD Loans and IDA Credits and Grants by World Bank Borrowers" datcd .Ianllary
2011 (revised July 2014).

4. "ESMP" rneans Enyjronmenlal and Social Managernent Plan, as rcfcrred to in paragraph 5
bclO\v.

5, "Environmental Assessment" mcalls the Borrower's assessment 01' the Project
cnvironmental and social impacts, dated November 2014, including provisions regarding
protection ofnalural habitats, protection ofphysical cultural resources and satety ofdams.
and including an Envi"onmental and Social Management Plan with recoll1111cnded
mitigation measurcs for each ncgative impact identified. as sucll plan may be amended
froll11ime to time willt the prior approval ofthc Bank.

6. "General COllditions" rncans the "Intcrnational Bank for Reconstruction and Dcvclopmcnt
General Conditions for Loans", dated March 12, 2012, wilh lhe modificalions set forlh in
Section II of this Appendix.

7. "Lagoas do Norte Region" means the northern part afthe Borrower's lerritory, including
the neighborhoods af Acarape. Matadouro, Alvorada~ São Joaquim, Nova Brasília, Poti
Velho, Mafrense, Olarias, Aeroporto, ltapcrll, Alto Alegre, São Francisco and
Mocambinho.

8. "Opcrational Manual" means the manual referred to in Section I.B 01' Schcdule 2 to this
Agrecment, datcd February 2008, as the same l1lay bc amended fi'om time to time wilh the
agreemenl ofthc Bank.

9. "Original Loa" Agreement" [)leallS lhe Loan Agrecment between the Bank and the
Borrower dated .Iuly 24, 2008, Loan No. 7523-BR, as amended.

10. "Original Project" means the Project deseribed in the Original Loan Agreemcn(.

lI. "Parnaíba and Poli" are rivcrs in the Guarantor's territory.

í\.\ .r~
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12. "Performance lndicators" means the indicators to be used in the monitoring and evaluation
ofthe Project.

13. "PMU" llleans thc Unidade cle Gerenciamento do Programa Lagoas do Norle-UGP, lhe
unit rcferred to in Section LA. I (a) ofSchedule 2 to this Agrecmenl, established pursuent
to the Borrower's Decree No. 6.028, dated .Iuly 2,2004, as annually renewed.

14. "Procurement Guidelines" means lhe "Guidelines: Procuremcnt 01' Goods, Works anel
Non-consulting Services under IBRD Loans and IDA Credits and Grants by \Vol'lel Bank
Borrowers" dated January 2011 (revised .Iuly 2014).

15. "Procurement Plan" means the Borrower's procuremcnt plan for lhe Project, dated
October, 27, 2015 and refcrred to in paragraph 1.18 of the Procurement Guidelincs and
paragraph 1.25 af the Consultan! Guidelincs, as the same shall bc updated from time to
time in accordance with the pl'ovisions af said paragraphs.

16. "PSC" means the Projeel SteeJ'ing Committee, the committee refen'ed to in Section I.A.I
(b) ofSchedule 2 to this Agreement.

17. "Resettlement Plan" means any pia0 rrcpared fal10wing the rcquiremcnts af lhe
Rcsettlement Policy Framework and approvcd by the Bank.

18. "Rcsettlement Policy Framework" means the [lorrower's doclIl11ent dated November 20 14,
defining lhe procedllres for the involuntary rcsettlcment ofthe poplllalion in the evenl it is
required in conneclÍon with the activlties to be carricd out lInder the rroject, as said
framework may be amended form lime to time with the l3ank's prior approval.

19. "SEMPLAN" means Secretaria A1unicipal de Planejamento e Com'denação, the
Borrowcr's Secretariat af Planning or its successor ar SlJccessors thcreto,

Scetioll lI. Modifieatíons to the General Conditíolls

The General Conditions are hereby modified as lollows:

I. In the Tablc of Contentsj the refercnces to Sections, Scclion names and Section numbers
are modified to refleet the modifications sei fOJih in the paragraphs below.

2. Section 3.01. (FI'OI1I-end Fee) is moditied to rC3d as follows:

"Section 3.0 I. Fronl-end Fee: CommÍlmenl Chorge

(a) The Borrower shall pay the [lank a fronl-end fee on the Loan amoun! aI the rate
specified in the Loan Agreement (the "Front-end Fee").
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(b) The Borrower shal\ pay the Bank a comrnitmcnt charge On the Un\vithdrawn Loan
Balance at the rate specified in the Loan Agreement (the "Commitment Charge"). The
Commitment Charge shall accrlle from a dale sixly days alter the date af the Loan
Agreement to the rcspective dates on which amounls are withdrawn by the Borrower fram
the Loan Account or cancellcd. The Commitment Charge shal1 bc payable serni-annua!ly
in arrears 01'1 each Payment Date."

3. in the Appendix, Dclinitions, a1\ reJevant references to Section numbcrs and p,lragraphs
are modified, as necessary, to rcllect the modification set forth in pUl"agraph 2 above.

4. The Appendix is modificd by inserting a new paragraph 19 with the following dctinition
of"Commilment Charge'\ anel rcnumbering the subscqucnt paragraphs accordingly:

"19. "Commitmcnt Charge" means t:he commítment charge specified ín the Loall
Agreel11cnt for the purpose ofSection 3.01(b)."
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GUARANTEEAGREEMENT

AGREEMENT, dated 201_, entered into
between FEOERAT1VE REPUBLlC OF BRAZ1L ("Guarantor") and

INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION ANO OEVELOPMENT
("'Bank") C'Guarantee Agreemenel) in connection with the Loan Agreement of satne date
belween lhe Bank and the MUNICIPALlTY OF TERESINA ("Borrower") eloan
Agreement"). The Guarantor and lhe Bank hereby agrec as follows:

ARTlCLE I - GENERAL CONDITIONS; DEFINITlONS

Seclion 1.01. The General Conditions (as deftned in the Appendix to the Loan
Agreement) constitute an integral part ofthis Agrccmcnt.

Section 1.02. Unless lhe context requires otherwise, the capitalized terms used in
thís Agreernent have the meanings ascribed to them in the General Conditíons or in the
[,oan Agreement.

ARTlCLE II - GUARANTEE

Section 2.01. Wilhout limitation or restriction lIpon any of its other obligations
undel' the Guarantee Agreement, the Guarantor hereby unconditionally guarantees, as
primary obligo,' and not as surety merel)', lhe due and punctual payment of ali Loan
Payments payable by tbe Borrower pllrslIant to the Loan Agreement.

ARTlCLE III -REI>RESENTATIV~~; ADDRESSES

Section 3.0 I. The Guarantor's Representative is its Minister of Financc.

Section 3.02. The Guarantor', Address is:

Ministério da Fazenda
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
Esplanada dos Ministérios
Bloco "P", 8'. Andar
700048-900, Brasília, DF
BRAZIl

Facsimile: (55-61) 3412-1740

-1-
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Section 3.03. The Bank's Addrcss is:

Internalional 13ank for
Reconstruction and Development

1818 H Street, N.W.
Washington, D.C. 20433
United States of America

Cable: Telex: Facsimile:

INTBAFRAD 248423 (MCI) or
Washington,D.C. 64145 (MCI)

(202) 477-6391

AGRCED at , ___ as ofthe day and ycar first above written.

FEDERATIVC REPU13LlC OF 13RAZIL

By

Authorized Representative

INTERNATIONAL 13ANK FOR
RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT

By

Aulhori7.ed Represenlalive
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BRAZIL

Additional Financing for lhe Teresina Enhancing Municip"l Govern"ucc and Quali!y of Life
Projcct

(Proieto de Melhoria da Qualidade de Vida e da G'esülo ilIunicipal de Terc,.illfl - PROGRAMA
LAGOAS DO NORTE - ETAPA lT - Financiamento Adicional)

MINUTES OF NEGOTIATION

Octobcr 28, 2015

I. Inlroduclion, Representatives of the Municipality of Teresina (the "[lorrower's delegation"), 01'
the Federativo Republic of Brazil (the "Guaranlor's delegation") and tlle In!ernational Bank for
Reconstl'l1ction and Devclopment (the "Bank team") conducted ncgotiations for lhe: Aclditional Financing
for the Teresina Enhallcillg Municipal Governance and Quality of Life Project (Proielo de Melhoria du
Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina - PROGRAMA LAGOAS DO NORTE ETAPA 11
- F;nanciamel1lu Adh'iunol), in Brasília with video conterence connection to Washington. De, 011 Oclober
28, 20) 5, for a proposed Investment Project Financing in the amount 01' US$88,OOO,OOO (eighty eight
milli"n DoI13r5). A list ofparticipants in the negotiations is attachcd (Anncx I).

2. These rninutes are not a complete record of the discussions, bu! in!end to record the rnain
llndcrstandings al1d agreements I'eached betwccll lhe Borrower, the Guarantor and the Bank dllring
negoliations, Thc negoliated version ofthe draft Loan and Guaranlee Agreements (dated Octoher 28,2015)
are attached as Anncx 2 to these Millutes,

3. \n addition, lhe Borrower's Delega!ion and the Bank Team agreed on a revised vcrsion of' the
Disb~rsernent Letter (Annex 3), whicll was revised to accommodate editorial changes clisclIssed al1d
exclude Section IV as disCllsscd and agrccd upon during negotiatiolls.

4. Allocatcd Exccss Exposure Amount: Tlle Bank team clarincd the additional Loan conditions
approved by tire [lank's Board ofGoverno.'s on February 11,2014, applying lo loans containing the elallsc
providing l'or situations in wllich the Total Exposurc cxcccds the Standarcl Exposure Limit (as said terms
are dcf1ncd in sub-paragraplls (b)(ii) and (b)(iii) ofSection 2.09 of Articlc 11ofthe Loan IIgrccmcnt). For
any loan amount exceeding the previous Single Borrowcr Limit of US$16.5 Billion up to the increascd
ceilil1g oI' US$19.0 Billion, the Borrower shall pa)' to the Bank a surcharge at the mie oI' onc half 01' one
percent (0,5%) per annum Df lhe amount 01' excess exposure multiplied by the proportion thal lhe current
loan constitutos of ali World Bank loans disbursed to the Guarantor OI' guaranteed by the Guarantor, wllich
conlain the clause on allocated exccss exposurc, per day. This half of one rercen! (0.5%) surcllarge rate
wiU not be exceeded llndcl' any circumstancc.

5. Thc Bank rurlher c1arified that ance lhe US$16,5 Billion limi! is exceeded, the Bank will carry oul
a dai!y monitoring of tlle balance exceeding US$16.5 Billiotl (i.c .• wllat has been disbuJ'sed rninus lonn
paymcnts/alY'IOl'tiza.tion); and in some circumstances, as a result ofamortizations. tlle excceding balance will
bc onJy a portion of'the disbursemel1ts made exceeding lhe US$16.5 [3illiol1.

ç l

6. Statulory Cornrnittee (StatCom). According to Arriele 111,Seclion 4 (iii) oflhc Bank's Articles fi
01' IIgt/reement, andoperal(:,os" proPosCCd to be f1nanced"o) r gUbar~nteeddbhy IBRD Sthaltlbe acctomp(~,nSiledtbtYa ,c4
repor recommen atlOn ,tatutory omrntttce report to e lSSUC y a compe en comml tce a ti ory
Committcc") whosc l110mbers shall include an expert selected by the Governor rcpresenting lhe mernbcr in
whose territorics the operation in question is locatecl. The Governor rcprcscnting lhe Federative Republic

( IJ
\.
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$EI. N. 1't1 'Addilí01H11Financing for lhe Tcresiml Enhancing Municipnl Governancc nnd QUDlily of l.ife Projecl Oclobcl 28,2015' ~ ~,

Minutcs orNegotiation ...;I. _~-K,:.,:__
~~'b Rubrica (rf~

af Brazil on the IBRD Board ofGovcrnors agreed, by a Icltcr dated November 8, 2014, lhat "lhe ofJ CIon~é'
designated and aulhorized by lhe (}overnmenf o/Brazil lo represent Drazil in the nego/ia/iom; qj1BRD/IDA
jinancing provided to or guaranfeed by Brazil shall be considered to be lhe Brazíl 's expert/nominee on lhe
SlarCom commillees, and said officia/" sig nalure of lhe signed minu/es olnegolialiollsfor sueil fERO/IDA
jinancing shali therefore be deemed lo constitute lhe signalure of lhe Sla/Com reporls and
recommendaliolJs ", The partics acknowledged lhal the Procuradoria Geral da Fazenda Nacional should be
designalcd fór signing thesc Minules ofNegotialion with respeet to the linancing for lhis Projee!'

7, Loan Terms as Selectcd by the Borrowcr, The Borrowcr confirmed during Negotiations the
tàllowing financiai terms: lBRD Flexible Loan with a variable spread, commitment-linked amol'lization.
with tailored repaymcnls of principal, with payment dates on May 15 and Novcmbcr 15, and a total 103n
tcrm af 35 years, including 5,5 years of graco period with ali conversion options sclcctcd, Thc Fronl-End
Fec wil! be financed out of lhe loan proceeds, Thc premia for caps and collars will also be capitalized,
8ascd 011 these terms, the alllorlization schedulc wa.<~ completed, the Borrower's Delegation confirmed its
agreement with Articlc 11and Schedulc 3 to the Loan Agreemenl, and provided the Worksheet for Laan
Choiccs altached to lhis minutes (Annex 4), Tllc l3ank delegation has claritied lhat according lo lhe Bank
pol icies O.P 3.10 the grace period starts runni ng fro111 the date ofloan approval and repaymcnts installmcnts
are due beginning in the semester following the end oflhe grace period, In the evenllhat lhe 10811approval
date is delayed from the dated expected at negotíations (February 22, 2016), the grace period provided ma)"
no longer be in accordancc wit.h the tenns, 50 lhe Amortization Schedllle will need to hc adjustcd and lhe
Borrowcr will be informcd accordingly.

8, Withdrawal ofLoan Procccds, In respoct to Seclion IV, A, the table ofcategot'ies was discussed
and the opcraling costs lype 01' cxpenditure was included in lhc description ofCategory 2, Additionally, the
definítíon ofNon-consultants services was discussed wíth the Borrower's delegation and it \vas agreed to
incorporatc the comJ11unity socio-environment mobilizatíon cvcnts.

9, Disclosurc. Pursuant lo lhe \Vorlei Bank Policy on Aceess 10 Inrormation, lhe !:lani<will disclose
the Project Paper. the related lega! agrecments and other information re!atcd to thc lega! agrecments,
inclueiing any supplementalletters, The Borrower's delegation confirms that the Bank may publicly relcase
lhe Projecl Paper after eonsieicralion of the operation by lhe Bank's Board or Executive Direclors, Tile
Bank team will share within two \:veeks [rom the date oftl1is Minutes ofNegotiations a final vcrsion ofthc
Projeet Paper for revision by the BorroweL

10, Closing Date, The closing date was changed to December 15,2021 ai the request afthe SOITOWC!'.

The Guarantor advised thal any other eXlension ofthe Closing Date OI' any changes to the Loan Agreement
wauld rcquire approval from lhe Comissào de Financiamenlos E~tern()s(COFlE~\() pursuant to Decree
3502/2000, nd shall be lormally rcquested by lhe Borrower to COFIEX,

'"' ,", ;: m;.t \)
(
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I. Sonia Portella
2. Marcelo M. de Paula
3. Patricia C. P. Martins
4. Luis Fernando Nakachima
5. Necy Yonamine
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For the BanI<:
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Estado do Piauí, Brasil, traduzi o documento anexo, na forma a seguir:

479.15LoanAgLN Página OI

Dep. Jurídico
MINUTA CONFIDENCIAL
Negociada
28 de outubro de 2015

NÚMERO DO EMPRÉSTIMO _

Acordo de Empréstimo

(Financiamento Adicional do Projeto de Melhoria da Gestão Municipal e Qualidade de Vida em
Teresina - Programa Lagoas do Norte - Etapa 11

Celebrado
entre

o BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO
E DESENVOLVIMENTO

e

MUNICíPIO DE TERESINA

Datado de .201_
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ACORDO DE EMPRÉSTIMO

ACORDO datado de ,201_, celebrado entre o BANCO INTERNACIONAL

PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO (doravante denominado simplesmente

"Banco") e o MUNICÍPIO DE TERESINA (doravante denominado simplesmente "Mutuário"). O

Mutuário e Banco concordam, neste ato, quanto ao que vem a seguir:

ARTIGO 1° - CONDIÇÕES GERAIS; DEFINIÇÕES

1.01. As Condições Gerais (de acordo com a definição no Apêndice deste Acordo) constituem uma

parte integrante do presente Acordo.

1.02. Salvo disposição em contrário, os termos em maiúsculas utilizados neste Acordo têm seus

significados disponíveis nas Condições Gerais ou no Apêndice do presente Acordo:

ARTIGO 2" - O EMPRÉSTIMO

2.01. O Banco concorda em emprestar ao Mutuário, nos termos e condições e~iabelecidos ou

referidos no presente Acordo, a quantia de oitenta e oito milhões de dólares (R$ 88.000.000.00), com

suas possíveis conversões de tempo em tempo através de Conversão Monetária (conforme as

disposições da Seção 2.08 do presente Acordo (doravante denominado simplesmente "Empréstimo")

para auxiliar no financiamento do projeto descrito no Anexo I do presente Acordo ("doravante

denominado simplesmente "Projeto")

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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2.02. O Mutuário poderá sacar os recursos do Empréstimo em apoio ao Programa de acordo com a

Seção IV do Anexo 2 ao presente Acordo:

2.03. A "Front-End Fee" (Comissão Inicial) a ser paga pelo mutuário será igual a um quarto

de um por cento (0,25%) do Montante do Empréstimo.

2.04. A "Taxa de Compromisso" a ser paga pelo mutuário será igual a um quarto de um por cento

(0,25%) por ano do Saldo não Sacado do Empréstimo.

2.05. Os juros pagos pelo Mutuário para cada Período de Juros será a uma taxa igual à Taxa de

Referência para a Moeda do Empréstimo acrescido do "Spread" Varável, sendo que, após uma

Conversão total ou parcial do Montante Principal do Empréstimo, os juros a serem pagos pelo

Mutuário durante o período de conversão sobre tal montante deve ser determinado em conformidade

com as disposições pertinentes do artigo IV das Condições Gerais. Não obstante o acima exposto, se

qualquer montante do saldo do empréstimo não for pago quando retirado em um período de trinta

dias, os juros a pagar pelo Mutuário deverão ser calculados conforme previsto na Seção 3.02 (e) do

Condições Gerais.

2.06. As Datas de Pagamento serão os dias 15 de maio e 15 de novembro de cada ano.

2.07. O Montante Principal do Empréstimo será amortizado em conformidade com o cronograma

de amortização estabelecido no Anexo 3 do presente Acordo.

2.08. (a) O Mutuário poderá, a qualquer momento, com o "não objeção" prévio do Fiador, por

meio da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda do Fiador, solicitar

qualquer uma das seguintes conversões dos termos do empréstimo, a fim de facilitar a

prudente gestão da dívida: (i) a mudança da Moeda do Empréstimo total ou parcial do

valor principal do Empréstimo sacado ou não sacado, para uma Moeda Aprovada; (ii)
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uma mudança de base da taxa de juros aplicável a: (A) ao todo ou qualquer parte do

valor do principal do Empréstimo sacado e pendente a partir de uma 1àxa Variável

para uma Taxa Fixa, ou vice-versa, ou (B) todo ou qualquer parte do valor principal

do Empréstimo sacado ou pendente a partir de uma Taxa Variável com base em uma

Taxa de Referência e um "Spread" Variável para uma Taxa Variável com base em uma

Taxa de Referência fixa e um "Spread" Variável, ou vice-versa, ou (C) todo o valor

principal do Empréstimo sacado ou pendente a partir de uma Taxa Variável, com base

em um "Spread" Variável para uma Taxa Variável com base no "Spread" Fixo; e (iii)

as configurações de limites sobre a Taxa Variável ou a Taxa de Referência aplicável ao

todo ou parte do Valor Principal do Empréstimo sacado e pendente pelo

estabelecimento de uma Taxa de Juros "Cap" (máxima) ou "Collar" (mínima) sobre a

Taxa Variável ou a Taxa de Referência

(b) Qualquer conversão solicitada, nos termos do parágrafo (a) desta Seção que for

aceita pelo Banco será considerada uma "Conversão", conforme definido nas

Condições Gerais, e será efetuada em conformidade com as disposições do artigo IV

das Condições Gerais e das Diretrizes de Conversão.

(c) Logo após a Data de Execução para Taxa Teto de Juros ("Interest Rate Cap") ou

Taxa Piso de Juros ("Interest Rate Collar") para a qual o Mutuário solicitou que o o

ágio fosse pago a partir dos recursos do Empréstimo, em nome do Mutuário, o Banco

sacará da Conta do Empréstimo e pagar-se-á os montantes necessários para pagar

qualquer ágio pagável de acordo com a Seção 4.05 (c) das Condições Gerais até o

montante alocado periodicamente com a finalidade prevista na tabela da Seção IV do

Anexo 2 do presente Acordo.

2.09. (a) Se numa certa data, a "Exposição Total" exceder o "Limite Padrão de Exposição" (nos

termos definidos nos subparágrafos (b)(ii) e (b)(iii) da presente Seção) o Mutuário deverá

pagar ao Banco uma sobretaxa no rateio de meio por cento (0.5%) por ano do Montante em

Excesso de Exposição Alocada (nos termos definidos no subparágrafo (b) (i) da Presente

Seção) por cada dia ("Sobretaxa de Exposição"). A Sobretaxa de Exposição (quando for o

caso) deverá ser paga em caráter semi anual seguindo cada Data de Pagamento.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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(b) Para os fins da presente Seção, os termos a seguir possuem a seguinte definição:

(i) "Montante em Excesso de Exposição Alocada" representa por cada dia durante o

qual o a Exposição Total excede o "Limite Padrão de Exposição", o produto do: (A)

do montante total de tal excesso; e (B) o rateio do todo (ou da porção, se assim

determinar o Banco) do Empréstimo ao valor agregado do todo (ou das porções

equivalentes) dos empréstimos concedidos pelo Banco ao Mutuário, ao Fiador e a

outros mutuários afiançados pelo Fiador que estão sujeitos a uma sobretaxa de

exposição, nos termos defrnidos para o excesso e para o rateio pelo Banco

periodicamente.

(ii) "Limite de Exposição Padrão" é o limite padrão de exposição financeira na

exposição financeira do Banco ao Mutuário que, se excedido, sujeitaria o

Empréstimo a uma Sobretaxa de Exposição, nos termos de determinação periódica

do Banco.

(iii) "Exposição Total" significa para qualquer dia, o total de exposição financeira

do Banco ao Fiador, conforme razoavelmente determinado pelo Banco.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yaboo.com.br
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ARTIGO 3° - O PROJETO

3.01. O Mutuário declara seu compromisso com o objetivo do Projeto. Nesse sentido, o Mutuário

deverá executar o Projeto através da SEMPLAN, nos termos do Artigo V das Condições Gerais.

3.02. Sem prejuízo do disposto na Seção 3.01 do presente Acordo, e salvo anuência em contrário do

Mutuário e do Banco, o Mutuário deverá assegurar que o Projeto seja executado em consonância com

o disposto no Anexo 2 do presente Acordo.

ARTIGO 4° - EFICÁCIA

4.01. A Matéria Legal Adicional consiste no competente registro do Empréstimo junto ao Banco

Central do Brasil:

4.02. O Prazo para a efetividade é noventa (90) dias a contar da data do presente Acordo.

ARTIGO 5° - REPRESENTANTE; ENDEREÇOS

5.01. O Representante do Mutuário é o Prefeito Municipal do Mutuário.

5.02. O Endereço do Mutuário é:

Prefeitura Municipal de Teresina
Praça Marechal Deodoro 860, Centro
64000-160 - Teresina - PI

Fax: 55 863215-7522

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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5.03. O Endereço do Banco é:

Intemational Bank of de Reconstruction and Development
1818 H Street, N.W.
Washington, D.C. 20433
United States of America"

Cable address:
INTBAFRAD
Washington, D.C.

Telex:
248423 (MCI) ou
64145 (MCI)

Fax:
1-202-477-6391

CELEBRADO em no dia e ano em epígrafe.

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E
DESENVOLVIMENTO

Assinado por:

Representante Autorizado

MUNICÍPIO DE TERESINA
Assinado por:

Representante Autorizado

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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ANEXO 1

Descrição do Projeto

o objetivo do Projeto é modernizar e melhorar a capacidade de gestão do Mutuário nos

aspectos financeiros, urbanísticos, ambientais, na prestação de serviço e do desenvolvimento

econômico e melhorar a qualidade de vida da população de baixa renda da Região das Lagoas do

Norte:

o Projeto consiste do Projeto Original com as seguintes alterações:

Parte 1: Modernização da Gestão Municipal, Desenvolvimento Urbano. e Gestão do Projeto

Fortalecimento da capacidade técnica e de gestão do Mutuário compreendendo, inter alia:

(a) a consolidação e a melhoria da eficiência da capacidade financeira e de gestão do Mutuário

e sua capacidade de planejamento orçamentário.

(b) o fortalecimento da capacidade de gestão ambiental do Mutuário, compreendendo a

introdução de um sistema de licenciamento e controle de fiscalização ambientaL

(c) atualização da estrutura administrativa e organizacional do Mutuário para propiciar

melhor prestação de serviço e ir ao encontro das necessidades de desenvolvimento.

(s) fortalecimento da capacidade de gestão do processo de aquisição de bens e serviços do

Mutuário

(e) fortalecimento da capacidade institucional do Mutuário em gerir o abastecimento de água,

saneamento e drenagem, compreendendo a elaboração de procedimentos de supervisão

de obras e operar e manter a infraestrutura selecionada;
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(f) elaborar projetos de engenharia para obras selecionas no território do Mutuário;

(g) executar a gestão do Projeto, a gestão e a avalição no sentido de apoiar a UGP

na execução do processo de aquisição de bens e serviços, na gestão financeim, ambiental

e social e em outras exigências do Projeto; e

(h) fortalecimento da capacidade da UGP em implementar o Projeto.

Parte 2: Desenvolvimento Urbano-Ambiental Integrado na Região das Lagoas do Norte

Execução de atividade para melhorar a prestação de serviços urbanos básicos e as condições

ambientais como um todo na Região das Lagoas do Norte, compreendendo, inter alia:

<a) intervenções visando otimizar a prestação do serviço de abastecimento de água

(b) implementação dos sistemas de coleta, transmissão e tratamento de aguas servidas.

(c) execução de macro e micro drenagens criticas;

(d) ações para recuperar os aspectos ambientais naturais das lagoas e redes de canais, bem

como os bancos adjacentes dos rios Parnaíba e Poti.

(e) intervenções na atualização urbana, e a recuperação e construção de áreas verdes,

Parques, e espaços comunitários e de lazer.

(f) intervenções para melhorar a rede rodoviária municipal, o fluxo do tráfego, o acesso e a

segurança na região; e
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(g) realização de reassentamento de famílias beneficiárias de áreas de risco e de outras áreas

de intervenção do Projeto, e implementação de melhorias habitacionais para lares

elegíveis.

Parte 3: Desenvolvimento Econômico e Social na Região das Lagoas do Norte.

Realizar intervenções complementares na Parte 2 do Projeto, compreendendo, inter alia.

(a) ações visando fortalecer associações comunitárias e outros grupos comunitários a fim de

facilitar o acesso de famílias elegíveis aos programas sociais do Projeto, como creches serviço básico

de saúde e educação etc;

(b) realização da educação ambiental e sanitária e atividades de promoção;

(c) promoção de criação de programa de geração de emprego e renda;

(d) renovação, expansão e construção de obras de infraestrutura comunitárias;

(e) promoção e facilitação da mobilização e participação comunitárias em todos os aspectos

do Projeto; e

(f) ações e atividades visando coibir a violência na Região na Região das Lagoas do Norte

e de grupos vulneráveis selecionados, acompanhadas de ações de fortalecimento da

capacidade do Mutuário em gerir programas de segurança do cidadão.
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ANEXO 2

Execução do Projeto

Seção 1. Arranjos de Implementação

A. Arranjos Institucionais

1. Durante toda a execução do Projeto, o Mutuário deverá manter até a sua conclusão:

(a) uma unidade no âmbito da SEPLAN para ser a responsável pela coordenação e

implementação do Projeto (doravante denominada simplesmente UGP) devendo a

mesma manter corpo técnico, funções e responsabilídades satisfatórias ao Banco

estabelecidas no Manual Operacional do Projeto, compreendendo inter alia, as

seguintes responsabilidades:

(i) planejamento global, coordenação e monitoramento das atividades do Projeto;

(ií) execução do processo de aquisição de bens e serviços e a contratação das obras,

bens e serviços de consultoria;

(iii) elaboração dos Planos Operacionais Anuais

(iv) execução da gestão financeira do Projeto;

(v) elaboração e envio ao Banco de (A) pedidos de desembolsos, e (B) informações

sobre o Projeto e relatórios de gestão do Projeto em conformidade com o Manual

Operacional;

(vi) prestação de assistência e documentação a auditores externos independentes; e
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(b) Um Comitê Gestor do Projeto (Doravante denominado "CGP") presidido pelo Prefeito

do Mutuário ou seu representante designado, com a responsabilidade geral de

supervisão da política e orientação da implementação do Projetos com poderes e

composição aceitáveis pelo Banco, em conformidade com o Manual Operacional. O

CGP será encarregado de, inter alia, servir de órgão consultivo, emitir parecer e fazer

recomendações, conforme o caso, sobre:

(i) diretrizes estratégicas para a implementação do Projeto;

(ií) coordenação interinstitucional de alianças com parceiros; e

(iií) planos operativos anuais do Projeto; e

(iv) os relatórios anuais de auditoria do Projeto.

B. Manual Operacional do Projeto

1. Sem prejuízo do disposto na Seção 5.01 das Condições Gerais, o Mutuário deverá fazer

com que o Projeto seja executado de acordo com as orientações do manual satisfatório ao

Banco (doravante denominado Manual de Operação), que deverá detalhar os procedimentos

e diretrizes para a execução, o monitoramento e a avaliação do Projeto, compreendendo, inter

alia,:

(a) as funções, as responsabilidades, a estrutura e a composição da UGP;

(b) os procedimentos para a aquisição de bens, obras e serviços e para a gestão financeira
e auditagem do Projeto;

(c) os Indicadores de Desempenho;

(d) a Avaliação Ambiental e o Conjunto de Normas para a Política de Reassentamento.
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2_O Manual de Operacional pode sofrer emendas periódicas com a prévia anuência do Banco.

Em caso de qualquer conflito entre os termos do Manual Operacional e do presente Acordo,

as disposições do presente Acordo prevalecerão.

C.Anticorrupção

O Mutuário deverá garantir que o Projeto seja realizado em conformidade com as disposições das

Diretrizes Anticorrupção.

D. Salvaguardas: Disposições Ambientais e Sociais

I. Sem prejuízo no disposto da Seção 5.01 (b) das Condições Gerais, o Mutuário deverá executar o

Projeto em consonância com os dispositivos e recomendações da Avaliação Ambiental, um "ESMP"

(Plano de Gestão Socio--Ambiental) com o Conjunto de Normas de Politica de Reassentarnento, com

os Planos de Reassentamentos resultantes, e com os procedimentos elencados no Manual

Operacional, quando for o caso.

2. Antes de iniciar os procedimentos licitatórios para obras no Projeto, o Mutuário deverá, quando for

o caso, submeter ao Banco, para apreciação e aprovação, um Plano de Reassentamento para a

população afetada pelas respectivas obras, que deverá ser elaborado em conformidade com o

Conjunto de Normas para a Política de Reassentamento e toda e qualquer outra informação que o

Banco venha razoavelmente a requerer, inclusive a competente licença ambiental; e antes de dar inicio

a obras em áreas selecionadas do Projeto, implementar o dito Plano de Reassentamento de maneira

satisfatória ao Banco.
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3. O Mutuário deve dar garantias de que toda e qualquer empreiteira executará suas obras no Projeto

observando as boas práticas técnicas, ambientais e sociais para o Projeto, em conformidade com a

Avaliação Ambiental e seu respectivo ESMP (Plano de Gestão Socioambiental).

4. (a) O Mutuário deverá manter um painel de segurança da represa com técnicos e termos de

referencia satisfatórios ao Banco, que deverá avaliar os projetos detalhados de engenharia para

obras de controle do dique ao longo do Rio Parnaíba constante na parte 2(d) do Projeto antes

de do início das obras.

(b) O Mutuário deverá dar garantias de que os empreiteiros a realizarem as obras agirão em

obediência aos padrões e recomendações de segurança da obra do painel de segurança da

represa constante no parágrafo (a) acima.

Seção lI. Relatórios de Monitoramento do Projeto eAvaliação

A. Relatórios do Projeto

O Mutuário deverá monitorar e avaliar o andamento do Projeto e elaborar Relatórios do Projeto

de acordo com o disposto na Seção 5.08 das Condições Gerais e com base nos Indicadores de

Desempenho aceitáveis pelo Banco, constantes no Manual Operacional. Cada Relatório deverá

abranger um período de um semestre e deverá ser entregue ao Banco até sessenta dias após o

final do período abrangido.

B. Gestão Financeira, Relatórios Financeiros eAnditorias
1. O Mutuário deve manter ou fazer com que seja mantido um sistema de gestão financeira, em

conformidade com as disposições da Seção 5.09 das Condições Gerais.
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2. Sem prejuízo no disposto na parte A da presente secção, o Mutuário deverá elaborar e fornecer

ao Banco, como parte do Relatório do Projeto, o mais tardar até 2 meses após o término de

cada trimestre civil, relatórios tinanceiros não auditados provisórios para o Projeto cobrindo

o trimestre, em forma e substância satisfatórias ao Banco.

3. O Mutuário, deverá providenciar a auditoria de suas Demonstrações Financeiras em

conformidade com as disposições da Seção 5.09 (b) das Condições Gerais. Cada auditoria

das Demonstrações Financeiras abrangerá o período de um exercício fiscal do Mutuário. As

Demonstrações Financeiras auditadas para cada exercício serão fornecidas ao Banco o mais

tardar até seis meses após o fmal de tal período.

Secão m. Processo de Aquisição (Licitação)

A. Aspectos Gerais

1. Bens, Obras e Serviços que não Consultoria. Todos os bens, obras e serviços, menos consnltoria,

necessários para o Projeto e a serem tinanciados com os recursos do Empréstimo serão adquiridos de

acordo com as exigências estabelecidas ou referidas na secção I das Diretrizes de Aquisição, e de

aeordo com as disposições da presente Seção.

2. Serviços de Consultoria. Todos os serviços de consultoria necessários para o Projeto e a serem

financiados com os recursos do empréstimo serão adquiridos de acordo com os requisitos

estabelecidos ou referidos nos incisos I e IV das Diretrizes de Consultoria, e cm conformidade com

as disposições da presente Seção.
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3. Defmições. Os termos em maiúsculas usados abaixo nesta Seção para descrever métodos de

aquisição ou métodos específicos de revisão pelo Banco de determinados contratos referem-se ao

método correspondente descrito nas Diretrizes de Aquisição, ou Diretrizes de Consultoria, conforme

o caso.

B. Métodos Específicos de Processo de Compra de Bens, Obras e Serviços que não Consultoria

1. Licitação Pública Internacional. Salvo disposição em contrário no parágrafo 2 abaixo, bens

obras e serviços, excluída consultoria, serão adquiridos ao abrigo de contratos adjudicados com base

de Licitação Pública Internacional.

2. Outros Métodos de Processo de Compra de Mercadorias, Obras e Serviços que não

Consultoria. A tabela a seguir especifica os métodos de aquisição, com exceção Licitação Pública

Internacional, que podem ser utilizados para mercadorias, obras e serviços, menos consultoria. O

Plano de Aquisição deverá especificar as circunstâncias em que podem ser utilizados tais métodos.
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Método de Aquisição

(a) Concorrência Pública Nacional, sujeita aos seguintes procedimentos adicionais:

(i) contratos serão concedido ao licitante cuja oferta foi a de menor valor, devendo

tal avalição se basear no preço e, quando apropriado, levar em conta fatores

semelhantes àqueles contidos no parágrafo 2.52 das Diretrizes, sendo que a

avalíação licitatória deverá sempre tomar por base fatores que podem ser

quantificados objetivamente e o procedimento de quantificação deverá constar

claramente no Edital de Licitação.

(ii) sempre que assim requisitar o Banco, o Edital deverá ser publicado em pelo

menos um jornal de circulação nacional no Brasil.

(iii) os arranjos, constantes no edital de licitação, para consórcios de empresas

nacionais e estrangeiras, (joint-ventures) deverão ser aprovados previamente pelo

Banco.

(iv) O Edital não poderá estabelecer, para os fins de aceitação de ofertas, montantes

máximos ou mínimos para os preços dos contratos; e

(v) o comprador não poderá sem a anuência prévia do Banco, processar qualquer

alteração no pedido em um contrato que aumente ou reduza em mais de 15% a

quantidade de bens( e serviços relacionados) sem a alteração no preço unitário ou

outros termos e condições de venda.

r;--=-~~~--~-----~~--------~~----~----~--(b) Tomada de Preço: (compreendendo no que tange a bens e serviços, que não
consultoria, o pregão eletrônico previsto na Lei do Fiador de No. 10520, de 17 de
julho de 2002)

--------------._-----------------'
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C. Métodos Específicos de Aquisição de Serviços de Consultoria

1. Seleção Baseada em Qualidade e Custo. Salvo disposição em contrário no parágrafo 2

abaixo, os serviços de consultores serão adquiridos ao abrigo de contratos celebrados com

base as Seleção pela Qualidade e pelo Custo.

2. Outros Métodos de Aquisição de Serviços de Consultoria. A tabela a seguir especifica os

métodos de aquisição, com exceção qualidade e seleção baseada nos custos, que podem ser

utilizados para serviços de consultoria. O Plano de Aquisições deverá especificar as

circunstâncias em que podem ser utilizados tais métodos.

Método de Aguisi!tão

(a) Seleção Baseada nas Qualificações do Consultor (SBQC)

(b) Seleção de Fonte Unica (SFU)

(c) Seleção com Orçamento Fixo (SOF) -_._.
(d) Seleção pelo Menor Preço (SMP)

(e) Procedimentos estabelecido nos parágrafos 5.2 e 5,3 das Diretrizes para

Consultores para a Seleção de Consultores Individuais

(f) Seleção com Base na Qualidade.

D. Revisão pelo Banco das Decisões de Compra

O Plano de Aquisições deverá estabelecer os contratos que serão sujeitos à revisão prévia do Banco.

Todos os outros contratos estarão sujeitos à Revisão Posterior do Banco.





Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público e Intérprete Comercial
Nomeado pela Junta Comercial do Piauí - Mat. 022/93
Av.N. 8m. de Fátima 2040, fones (086) 3232-3599,8866-4369, CEP 64.048-181
Rua: Álvaro Mendes 1952, fones (086) 3223-3724, 3223-1717, CEP-64000-080, Teresina-PI, Brasil
e-mail:carIosaseabra3@yahoo~:o::m:::.:::br:__ -----:::c~:---:-:;:---
479.l5LoanAgLN Página 19

Seção IV. Saque dos Recursos do Empréstimo

A. Aspectos Gerais

I . O Mutuário poderá sacar os recursos do Empréstimo, em confonnidade com as disposições:

(a) do artigo IIdas Condições Gerais, (b) da presente Seção, e (c) Instruções Complementares

na forma em que o Banco especifique por notificação ao Mutuário (incluindo o documento

"Diretrizes de Desembolso para Projetos do Banco Mundial", datado de Maio de 2006, revisto

de tempos em tempos pelo Banco e, tal como aplicável a este Contrato de acordo com tais

instruções), para financiar despesas elegíveis, conforme estabelecido na tabela no parágrafo 2

abaixo.

2. A tabela a seguir especifica as categorias de Despesas Elegíveis que podem ser financiados com os

recursos do Empréstimo ("Categoria"), a alocação dos montantes do Empréstimo para cada Categoria

e a percentagem de despesas a serem financiadas para Despesas elegíveis em cada Categoria.
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Rubrica Montante do Empréstimo Porcentagem de Despesas a
Alocado (expresso em ser financiada (inclui
Dólares Americanos) impostos)

(I) Bens, serVIços que não 7.110,000 100%

consultoria, serviços de

consultoria, Custos com

Capacitação e Operacionais ao

abrigo da parte 1 do Projeto
-

(2) Bens, servIços de 74.800,000 100%

consultoria, serviços que não

consultoria, Custos com

Capacitação e operacionais ao

abrigo da parte 2 do Projeto
_. ---_._- ._-~.

(3) Bens, serviços de 5.880.000 100%

consultoria, serviços que não

consultoria, Custos com

Capacitação e Operacionais ao

abrigo da parte 3 do Projeto

(I) Taxa "Front-End Fee" 220.000 Valor a pagar nos termos da

(Comissão Inicial) Seção 2.03 do presente Acordo

de acordo com a Seção 2.07

(b) das Condições Gerais.

Agio para Taxa de Juros Montante devido de acordo

"Caps" (Teto) ou Taxa de com a Seção 2.08 (c) do
presente Acordo.

Juros "Collars" (Piso)

VALOR TOTAL 88.000.000
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Para efeito da presente Tabela:

(a) o tenllO "Serviços que não Consultoria" refere-se a gastos razoáveis (em que nenhum

deles não teria realizado se não houvesse o Projeto), realizados pelo Mutuário para a

implementação, gestão, coordenação e supervisão do Projeto, compreendendo: (i)

logística de "workshops" e cursos de capacitação; (ii) levantamentos e mapeamentos

topográficos; (iii) realização e atualização de cadastros municipais; (iv) serviços

gráficos e publicitários; e (v) eventos comunitários de mobilização Socioambiental.

(b) o termo "Custos Operacionais" refere-se aos seguintes custos de gestão e supervisão,

que não teriam sido incorridos sem o Projeto, que compreendem, inter alia, a

manutenção do espaço de trabalho, mobiliário, e equipamento, aluguel do espaço de

trabalho; custos de comunicação; e

(c) o termo "Capacitação" refere-se a gastos, exceto serviços de consultoria incorridos

com a realização de atividades de capacitação compreendendo, inter alia, honorários

de instrutores, logística, materiais e custos razoáveis relacionados a viagens

(compreendendo transporte, hospedagem e diárias) e não compreendendo itens que

podem ser obtidos como bens, serviço que não consultoria e serviços de consultoria.

B. Condições para Saque; Período de Saque

1. Sem prejuízo do disposto na Parte A da presente Seção, nenhum desembolso será efetuado

para os pagamentos feitos antes da data do presente Acordo, salvo retiradas cujo montante agregado

não exceda 16 milhões de dólares, que pode ser feita para pagamentos efetuados antes da presente

data, mas em ou após 01 de março de 2015 para Despesas Elegíveis.
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2. A Data de Encerramento é 31 de dezembro de 2020. O Banco pode conceder uma prorrogação

da Data de Encerramento somente após o Ministério da Fazenda do Fiador informar ao Banco que

concorda com essa prorrogação.
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ANEXO 3

Cronograma de Amortização

I. A tabela a seguir define as Datas de Pagamento do Principal do Empréstimo e os percentuais

do valor principal total do empréstimo a ser pago em cada Data de Pagamento do Principal

("Parcela"). Se os recursos do Empréstimo tiverem sido totalmente retirados a partir da primeira Data

de Pagamento do Principal, o montante principal do empréstimo reembolsável pelo Mutuário em cada

Data de Pagamento do principal será determinado pelo Banco multiplicando: (a) o Saldo do

Empréstimo Sacado a partir da primeira Data de Pagamento do principal; pela (b) Parcela para cada

Data de Pagamento do Principal a ser reajustada, se necessário, para deduzir a valores referidos no

quarto parágrafo do presente Anexo, ao qual se aplica uma Conversão de Moeda.

Data de Pagamento do Principal Parcela

(Expressas em Porcentagem)

15 de novembro de 2021 0.1000%

15 de maio de 2022 0.10000%
-

15 de novembro de 2022 050000%

15 de maio de 2023 0.50000%

15 de novembro de 2023 0.75000%

15 de maio de 2024 0.75000%
-~" ..-

15 de novembro de 2024 1.00000%

15 de maio de 2025 1.00000%

15 de novembro de 2025 1.00000%

15 de maio de 2026 1.00000%
_.

15 de novembro de 2026 3.50000% "
15 de maio de 2027 3.50000% I /,

_/-
L
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15 de novembro de 2027 3.50000%_.
15 de maio de 2028 3.50000%

- --
15 de novembro de 2028 3.50000%

-- --
15 de maio de 2029 3.50000%

15 de novembro de 2029 3.50000%

15 de maio de 2030 3.50000%

15 de novembro de 2030 3.50000%

15 de maio de 2031 3.50000%

15 de novembro de 2031 3.75000%
. -

15 de maio de 2032 3.75000%
-

15 de novembro de 2032 3.75000%

15 de maio de 2033 3.75000%

15 de novembro de 2033 3.75000%

15 de maio de 2034 3.75000%
-15 de novembro de 2034 3.75000%

15 de maio de 2035 3.75000%
.-

15 de novembro de 2035 3.75000%
I

15 de maio de 2036 3.75000%

15 de novembro de 2036 1.25000%

15 de maio de 2037 1.25000%
-----------

15 de novembro de 2037 1.25000%

15 de maio de 2038 1.25000%
--~.. _ ..~...~

15 de novembro de 2038 1.25000%

15 de maio de 2039 1.25000%

15 de novembro de 2039 1.00000%

15 de maio de 2040 1.00000%

15 de novembro de 2040 1.00000%

15 de maio de 2041 1.00000% (
'-!~

-
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15 de novembro de 2041 1.00000%

15 de maio dc 2042 1.00000%
___ o -----_._-."._.

15 de novembro de 2042 1.00000%
_ ..

15 de maio de 2043 1.00000%
-

15 de novembro de 2043 0.50000%
'-.

15 de maio de 2044 0.50000%

15 de novembro de 2044 0.50000%

15 de maio de 2045 0.50000%

15 de novembro de 2045 0.50000%
"--~- ~-_.

15 de maio de 2046 0.50000%

15 de novembro de 2046 0.50000%_._-
15 de maio de 2047 0.50000%

- .- -
15 de novembro de 2047 0.20000%

.-
15 de maio de 2048 0.20000%

15 de novembro de 2048 0.20000%

15 de maio de 2049 0.20000%

15 de novembro de 2049 0.20000%

15 de maio de 2050 0.15000%

15 de novembro de 2050 0.15000%
_._. ---~"-_..~_..__ ._._._-

2. Se os recursos do Empréstimo não forem totalmente retirados a partir da primeira Data de

Pagamento do Principal, o montante principal do empréstimo a ser amortizado pelo Mutuário em

cada Data de Pagamento do principal deve ser determinado da seguinte forma:

(a) Na medida em que os recursos do Empréstimo forem retirados a partir da primeira

Data de Pagamento do Principal, o Mutuário deve pagar o saldo do empréstimo

retirado a partir dessa data, em conformidade com o parágrafo 1 deste Anexo.
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(b) Qualquer montante retirado após a primeira Data de Pagamento do Principal será

anlortizado em cada Data de Pagamento do Principal caindo após a data de retirada,

em quantidades determinadas pelo Banco, multiplicando o montante de cada retirada

por uma fração, cujo numerador é a Divisão originária da Parcela especificada na

tabela da alínea 1 deste Anexo, para a referida Data de Pagamento do Principal

("Parcela Original") e cujo denominador é a soma de todas as Parcelas Originais para

as Datas de Pagamento da Principal caindo na data ou após ela, valores estes que

podem ser reajustados, conforme a necessidade, para deduzir a valores referidos na

parágrafo quarto do presente Anexo, ao qual se aplica uma Conversão Monetária.

3. (a) Os montantes do Empréstimo retirados no prazo de dois meses antes de

qualquer Data de Pagamento do Principal deverão, para efeitos unicamente de cálculo

dos montantes principais a pagar em qualquer Data de Pagamento do principal, ser

tratados como retirada e pendentes na segunda Data de Pagamento do Principal, após

a data de retirada, e serão amortizados em cada data de Pagamento do Principal

começando na segunda Data de Pagamento do Principal após a data de retirada.

(b) Sem prejuízo no disposto no subparágrafo (a) do presente parágrafo, se, em

algum momento, o Banco adotar um sistema de faturamento na data de vencimento

em que as faturas são emitidas na Data de Pagamento do Principal, ou, após esta, as

disposições desta alínea não se aplicanl mais a quaisquer saques efetuados após a

adoção do sistema de faturamento.
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4_ Sem prejuízo do disposto nos parágrafos 1 e 2 deste Anexo na Conversão de Moedas do todo

ou parte do Saldo do Empréstimo Sacado para uma Moeda Aprovada, o montante assim convertido

na Moeda Aprovada, que é reembolsável em qualquer Data de Pagamento do Principal, ocorrendo

durante o período de conversão, será determinado pelo Banco multiplicando esse valor na sua moeda

de denominação imediatamente anterior à conversão, alternativamente: (i) pela taxa de câmbio que

reflete os montantes do principal na Moeda Aprovada a ser paga pelo Banco nos termos da Transação

com Cobertura de Risco Cambial relacionada com a conversão, ou (ii) se o Banco assim o determinar,

em conformidade com as Diretrizes de Conversão, o componente de taxa de câmbio do valor

disponível no "Ta-.,;aTela" (Screen Rate)

5. Sc o Saldo do Empréstimo Sacado estiver denominado em mais de uma Moeda do

Empréstimo, aplicam-se as disposições deste Anexo, separadamente, ao montante expresso em cada

Moeda do Empréstimo, de modo a produzir um cronograma de amortização separado para cada

montante.
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APÊNDICE

Seção I. Definições

1. "Diretrizes Anticorrupção" refere-se às "Diretrizes sobre Prevenção e Combate à Fraude e à

Corrupção em Projetos Financiados por Empréstimos do BIRD e Créditos e Concessões do

IDA", datado de 15 de outubro de 2006 e revisto em Janeiro de 2011.

2. "Categoria", refere-se à um tipo de despesa estabelecido no quadro da Seção IV do Anexo 2

do presente Acordo.

3. "Diretrizes de Consultoria" refere-se ao documento "Diretrizes: Seleção e Contratação de

Consultores em Empréstimos do BIRD e Créditos e Concessões da AID por Mutuários do

Banco Mundial", datado de Janeiro de 20 li (revisto em Julho de 2014)

4. "ESMP" (PGSA) refere-se ao Plano de Gestão Socioambiental", constante no parágrafo 5 a

seguir.

5. "Avaliação Ambiental" refere-se avaliação pelo Mutuário dos impactos sociais e ambientais do

Projeto, datado de novembro de 2014, compreendendo as disposições relativas à proteção do

habitat natural, do patrimônio cultural fisico e diques de proteção, acompanhado do Plano de

Gestão Socioambiental com a indicação de medidas de mitigação para cada impacto negativo

identificado, com suas alterações periódicas com a prévia anuência do Banco.

6. "Condições Gerais" refere-se às "Condições Gerais de Empréstimos do Banco Internacional

para Reconstrução e Desenvolvimento", de 12 de Março de 20 12m com as alterações constantes

na Seção Il do presente Apêndice.
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7. "Região das Lagoas do Norte" é a região norte do território do Mutuário, compreendendo os

bairros do Acarape, Matadouro, Alvorada, São Joaquim, Nova Brasília, Poti Velho, Mafrense,

Olarias, Aeroporto, Itaperu, Alto Alegre, São Francisco e Mocambinho.

8. "Manual Operacional do Projeto" refere-se ao manual constante na Seção I.B do Anexo

deste Acordo, com data de 24 de julho de 2008, com suas alterações periódicas

com a anuência prévia do Banco.

9. "Acordo de Empréstimo Original" refere-se ao Acordo de Empréstimo celebrado entre o

Banco e o Mutuário, datado de 24 de julho de 2008, Empréstimo No. 7523-BR, com suas

alterações.

10. "Projeto Original" refere-se ao Projeto descrito no Acordo de Empréstimo Original.

11. "Rios Parnaíba e Poti" são rios no território do Fiador.

12. "Indicadores de Desempenho" refere-se aos indicadores de acompanhamento e avaliação do

Projeto estabelecidos no Manual Operacional do Projeto.

13. "PMU" (UGP) é a Unidade de Gerenciamento de Programa Lagoas do Norte-UGP , a

unidade mencionada na Seção I.A.do Anexo 2 do presente Acordo criada por Decreto do Mutuário

de No. 6.028, datado de 2 de julho de 2004, com suas renovações anuais.

14. "Diretrizes de Aquisição" refere-se ao documento "Diretrizes: Aquisição de Bens, Obras e

Serviços, menos de Consultoria, sob Empréstimos do BIRD e Créditos e Concessões da IDA por

Mutuários do Banco Mundial", datado de Janeiro de 2011, revista em Julho de 2014.
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15 "Plano de Aquisição" refere-se ao plano de aquisições do Mutuário para o Projeto,

datado de 19 de Novembro, 2015, a que se refere o parágrafo 1.18 das Diretrizes de Aquisição

e parágrafo 1.25 das Diretrizes de Consultoria, com suas atualizações periódicas, de acordo

com as disposições dos referidos parágrafos.

16. PSC (CGP) "Comitê de Gestão do Projeto" refere-se ao Comitê previsto na Seção LA.l. (d)

do Anexo 2 do presente Acordo.

17 "Plano de Reassentamento" refere-se a todo e qualquer plano elaborado seguindo as exigências

do Conjunto de Normas para a Política de Reassentamento e aprovado pelo Banco

18. "Normas de Política de Reassentamento" refere-se ao documento do Mutuário data de

Novembro de 2014, definindo os procedimentos para o Reassentamento involuntário da população

no caso em que se fizer necessário em conexão com as atividades a serem executadas no âmbito do

projeto com as alterações periódicas deste conjunto de normas com a prévia aprovação do Banco.

19. "SEMPLAN" refere à Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação. a Secretaria de

Planejamento do Mutuário ou qualquer outro órgão ou órgãos sucedâneos.
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Seção 11.Modificações das Condições Gerais

As Condições Gerais sofrem as seguintes alterações:

1. Na Tabela de Conteúdo, as referências a Seções, nomes de Seções e números de Seções ficam

modificados de modo a ret1etir as alterações processadas nos parágrafos abaixo:

2. Seção 3.01 (Taxa "Front-End Fee" - Comissão Inicial) passa a ter a seguinte redação:

"Seção 3.01 Taxa "Front-End Fee" - Comissão Inicial; Taxa de Compromisso

(a) O Mutuário deverá pagar ao Banco uma Comissão Inicial ("Front-End Fee") sobre o

montante do Empréstimo com índice especificado no Acordo do Empréstimo. ("Front-End Fee")

(b) O Mutuário deverá pagar uma Taxa de Compromisso sobre o Saldo Não-Desembolsado com

os índices especificados no Acordo de Empréstimo (A Taxa de Compromisso). A Taxa de

Compromisso passa a vigorar sessenta dias após a data do Acordo do Empréstimo para as

respectivas datas nas quais os montantes são sacados pelo Mutuário da Conta ou são cancelados.

A Taxa de Compromisso será paga em periodicidade semestral acompanhando cada Data de

Pagamento."

3. No Apêndice, as Definições, todas as referências a números de Seção e parágrafos ficam

modil1cadas para ret1etir as alterações acima efetuadas.

4. O Apêndice I1ca alterado com a inserção do Parágrafo 19 com a seguinte del1nição de "Taxa de

Compromisso", e com a renumeração correspondente dos parágrafos remanescentes:
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"19. Taxa de Compromisso refere-se à Taxa de Compromisso especificada no Acordo

de Empréstimo para os fins da Seção 3.01(b)."

~~--~----~--~-~~-----=~-=~---.------~-=---=-----E, nada mais constando no referido documento CERTIFICO ser a presente a fiel tradução do mesmo
do que DOU FÉ, em Teresina, Piauí, Brasil, em 4 de janeiro de 2016.

~~o~~
Carlos A. Seabra

Tradutor Público e
Intérprete COM€'rcíal
Mi'lt JUCEPlNf' (2)/93
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Eu, CARLOS ALBERTO SEABRA, abaixo assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial da
Lingua Inglesa, legalmente compromissado e investido no oficio através da Junta Comercial do
Estado do Piauí, Brasil, traduzi o documento anexo, na forma a seguir:
480.15 Página 01

Departamento Jurídico
MINUTA CONFIDENCIAL
Negociado
P.Miranda
28 de Outubro d. 2015

NÚMERO DO EMPRÉSTIMO __ -BR

Acordo de Garantia
(Financiamento Adicional do Projeto de Melhoria da Gestão Municipal e da

Qualidade de Vida em Teresina - PROGRAMA LAGOAS DO NORTE - ETAPA 11
Financiamento Adicional)

Celebrado
entre

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

e

o BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUçAo
E DESENVOLVIMENTO

Datado , de 201_
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CONFIDENCIAL

NÚMERO DO EMPRÉSTIMO __ -

ACORDO DE GARANTIA

ACORDO, datado 201_, celebrado entre a

REPlJBLTCA FEDERATIVA DO BRASIL (doravante denominado

simplesmente o "Fiador") e o BANCO INTERNACIONAL PARA

RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO (doravante denominado

simplesmente o "Banco") ("Acordo de Garantia") em conexão com o Contrato de

Empréstimo de mesma data entre o Banco e o MUNICÍPIO DE TERESINA

(doravante denominado simplesmente o "Mutuário") ("Acordo de Empréstimo").

O Fiador e o Banco, neste ato, acordam o que vem a seguir:

ARTIGO l° - CONDIÇÕES GERAIS; DEFINIÇÕES

Seção 1.01. As Condições Gerais (como definido no Apêndice do Acordo

de Empréstimo) constituem uma parte integral deste Acordo.

Seção 1.02. Salvo disposição em contrário, os termos em letra maiúscula

utilizados neste Acordo terão os significados atribuídos a eles nas Condições

Gerais ou no Acordo de Empréstimo.
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ARTIGO 2° - GARANTIA

Seção 2.01. Sem limitação ou restrição sobre qualquer de suas outras

obrigações sob o Acordo de Garantia, o Fiador, neste ato, garante

incondicionalmente, como devedor principal e não apenas como garantia, o

pagamento devido e pontual de todos os Pagamentos de Empréstimo a pagar pelo

Mutuário, nos termos do Acordo de Empréstimo.

ARTIGO 3° -REPRESENTANTES; ENDEREÇOS

Seção 3.01. O Representante do Fiador é seu Ministro da Fazenda.

Seção 3.02. O Endereço do Fiador é:

Ministério da Fazenda
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
Esplanada dos Ministérios
Bloco "P", 8°. Andar
700048-900, Brasília, DF
BRASIL

Facsimile: (55-61) 3412-1740

17 de outubro de 2007
Modelo Simplifi.cado de Acordo de Garantia
CONFIDENCIAL - PROIBIDA CIRCULAÇÃO

Seção 3.03. O Endereço do Banco é:

International Bank for
Reconstruction and Development
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1818 H Street, N.W,
Washington, D.C. 20433
United States of America
Cable: Telex:
INTBAFRAD 248423 (MCI) ou
Washington, D.C. 64145 (MCI)

FacsimiJe:
(202) 477-6391

Celebrado em no dia e ano em
epígrafe.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Assinado por

Representante Autorizado

BANCO INTERNACIONAL DE
RECONSTRUÇÃO E
DESENVOL VIMENTO

Assinado por

Representante Autorizado

E, nada mais constando no referido documento, CERTIFICO ser a presente a fiel
tradução do mesmo, do que DOU FÉ. Teresina, 04 de Janeiro de 2016.

J tc::J-(' ,-}P ~
Carlos A. Seabra

Tradutor Público e
Intérprete Comerc:,,,1
Mat. JUCfPI N" 07'll'1'
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478.15 Página 01

BRASIL

Financiamento Adicional do Projeto de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão
Municipal de Teresina

(Projeto de Melhoria da Qualidade de Vida e da GestãoMunicipal de Teresina - PROGRAMA
LAGOAS DO NORTE - ETAPA ll- Financiamento Adicional)

ATA DE NEGOCIAÇÃO ACORDADA

28 de Outnbro de 2015

1. Introdução. Representantes do Município de Teresina (doravante denominados

simplesmente "delegação do Mutuário"), da República Federativa do Brasil (doravante

denominados simplesmente "delegação do Fiador") e do Banco Internacional para

Reconstrução e Desenvolvimento (doravante denominados simplesmente "equipe do Banco")

conduziram as negociações para o Financiamento Adicional do Projeto de Melhoria da

Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina (Projeto de Melhoria da Qualidade de

vida e da Gestão Municipal de Teresina - PROGRAMA LAGOAS DO NORTE - ETAPA I1 -

Financiamento Adicional), em Brasília, com conexão de vídeo-conierência com Washington,

DC, em 28 de Outubro de 2015, para um Financiamento de Projeto de Investimento proposto

no valor de US$ 88.000.000 (oitenta e oito milhões de dólares americanos). A lista de

participantes nas negociações está em anexo (Anexo 1).

2. Esta ata não é um registro completo das discussões, mas tem a intenção de registrar os

principaís entendimentos e acordos celebrados entre o Mutuário, o Fiador e o Banco durante

as negociações. A versão acordada das minutas do Acordo de Empréstimo e de Garantia

(datados de 28 de outubro de 2015) estão anexados como Anexo 2 à esta Ata.

3. Além disso, a Delegação do Mutuário e a Equipe do Banco concordaram em uma

versão atualizada da Carta de Desembolso (Anexo 3), que foi objeto de revisão para
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compatibilizar alterações editoriais discutidas e excluir Seção IV conforme discutido e

acordado durante as negociações.

4. Montante em Excesso de Exposição Alocado: A equipe do Banco esclareceu as

condições adicionais do Empréstimo aprovadas pelo Conselho Dirigente do Banco em 11 de

Fevereiro de 2014, que se aplicam a empréstimos contendo cláusula que rege situações em

que a exposição total exceda o limite de exposição padrão (conforme definição nas alíneas

(b)(ii) e eb)(iii) da Seção 2.09 do Artigo II do Acordo de Empréstimol. Para qualquer

empréstimo que exceda o Limite para Mutuário Único anterior de US $ 16,5 Bilhões até o

teto aumentado de US $ 19,0 Bilhões, o Mutuário deverá pagar ao Banco uma sobretaxa à

com índice meio porcento (0,5%) por ano do montante com excesso de exposição

multiplicado pela proporção que constitui o atual empréstimo de todos os empréstimos do

Banco Mundial desembolsados an Fiador ou garantidos pelo Fiador, que contenham a

cláusula de excesso de exposição alocado, por dia. Esta sobretaxa de meio porcento (0,5%)

não será ultrapassada em quaisquer circunstâncias.

5. O Banco esclareceu ainda que, uma vez o limite de US$ 16,5 Bilhões for excedido, o

Banco realizará um acompanhamento diário do saldo que exceder US$ 16,5 Bilhões (ou s~ja,

o que foi desembolsado menos pagamentos/amortização de empréstimo); e em algumas

circunstâncias, como resultado de amortizações, o saldo excedente será apenas uma parte dos

desembolsos efetuados superior a US $ 16,5 Bilhões.

6. Comitê Estatutário (StatCom). De acordo com o Artigo IH, Seção 4 (iii) dos Artigos

do Acordo do Banco, uma operação proposta para ser financiada ou garantida pelo BIRD

deverá ser acompanhada de um relatório/recomendação ("Relatório do Comitê Estatutário"),

a ser emitido por um comitê competente ("Comitê Estatutário"), cuja composição deve

incluir um especialista escolhido pelo Governador representando o membro em cujo território

a operação em questão está localizada. O Governador representando a República Federativa

do Brasil no Conselho Dirigente do BIRD concordou, mediante uma carta datada de 08 de

Novembro de 2014, que "o fUncionário designado e autorizado pelo Governo do Brasil para

representar o Brasil nas negociações de financiamento do BIRD/AID fornecido ou afiançado

pelo Brasil deverá ser considerado o especialista do Brasil junto ao Comitê Estatutário, e
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que a assinatura de tal foncionário constante na Ata de Negociações assinada do respectivo

financiamento do BIRD/AID será considerada a assinatura do Relatório e Recomendações

do Comitê Estatutário ". As partes têm ciência de que a Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional deve ser designada para assinar esta Ata de Negociações no que toca ao

financiamento deste projeto

7. Condições de Empréstimo Selecionadas pelo Mutuário. O Mutuário confirmou

durante as Negociações as seguintes condições financeiras: Empréstimo Flexível do BIRD

com um spread variável, amortização vinculada ao compromisso, com amortizações

adaptadas do principal, com datas de pagamento em 15 de Maio e 15 de Novembro, e um

prazo total do empréstimo de 35 anos, incluindo 5,5 anos de carência com todas as opções de

conversão selecionadas. A Taxa Administrativa Inicial "Front-End" será fmandada com os

recursos do empréstimo. Os ágios para as taxas "caps" (taxa máxima) e "collars" (taxa piso)

também serão capitalizados. Com base nestas condições, o cronograma de amortização foi

concluído, a Delegação do Mutuário confirmou o seu anuência com Artigo 2° e com o Anexo

3 do Acordo de Empréstimo, e forneceu a Planilha paras as Escolhas de Empréstimo anexada

à presente ata (Anexo 4). A delegação do Banco esclareceu que de acordo com as políticas do

Banco O.P 3.10 do período de carência começa a correr a partir da data de aprovação do

empréstimo e as prestações de reembolsos são devidas a partir do semestre seguinte ao fmal

do período de carência. No caso de a data de aprovação do empréstimo ser atrasada da data

esperada nas negociações (22 de Fevereiro de 2016), o período de carência previsto pode não

estar mais de acordo com os termos, por isso, o Cronograma de Amortização terá de ser

ajustado e o mutuário será ser informado em conformidade.

8. Saque dos Recursos do Empréstimo. No tocante à Seção IV. A, a tabela de

categorias foi discutida e o tipo de despesa de custos operacionais foi incluído na descrição

da Categoria 2. Além disso, a definição de serviços diverso de consultoria foi discutida com a

delegação do Mutuário e foi acordado incorporar as siruações de mobilização sócio-ambiental

da comunidade.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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9. Divulgação do Documento. Em conformidade com a Política do Banco Mundial

sobre o Acesso à Informação, o Banco divulgará o Documento do Projeto, os acordos

jurídicos relacionados e outras informações relacionadas com os acordos legais, incluindo

todas as cartas suplementares. A delegação do Mutuário confirmou que o Banco pode liberar

publicamente o Documento do Projeto antes da apreciação da operação pelo Conselho

Dirigente do Banco. A equipe do Banco compartilhará dentro de duas semanas contadas da

data desta Ata de Negociação uma versão final do Documento do Projeto para apreciação

pelo Mutuário.

10. Data de Encerramento. A data de encerramento do Programa foi modificada para 15

de Dezembro de 2021 a pedido do Mutuário. O Fiador aconselhou que qualquer outra

prorrogação da Data de Encerramento ou quaisqucr alterações ao Acordo de Empréstimo

exigiria aprovação da Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX) nos termos do

Decreto 3.502/2000 e deverão ser formalmente solicitadas pelo Mutuário ao COFIEX.

Em nome do Mutuário:

Washington Luis de Sousa Bonfim
Secretário Municipal de Planejamento
Prefeitura Municipal de Teresina

Diego Nogueira Kaur
Procurador do Municfpio

Erick Elysio Reis Amorim
Coordenador Geral do Projeto
Prefeitura Municipal de Teresina

Em nome do Fiador:

SandraMaria de Carvalho Amaral
Assistente, SEAIN - MP

Sonia Portella
Procuradoria Geral da FazendaNacional - MF
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-------------------Luis Fernando Nakachima
Analista de Finanças e Controle,
STN-MF

Em nome do Banco:

Lizmara Kirchner
Líder da Equipe Operacional

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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Anexo 1. Lista de Participantes

Em nome do Mutuário:

I. Washington Bonfim
2. Erick Elysio Reis Amorim
3. Diego Nogueira Kaur
4. Raimundo Caminha
5. Petra Paula M. F. Ayres

Em nome do Fiador:

I. Sonia Portella
2. Marcelo M. de Paula
3. Patricia C. P. Martins
4. Luis Fernando Nakachima
5. Necy Yonamine
6. Sandra Maria de Carvalho Amaral

Em Dome do Banco:

I. Lizmara Kirchner
2. Patricia Miranda
3. Miguel Navarro-Martin
4. Jean-Martin Brault
5. Taliana Cristina O. De Abreu Souza
6. Tania Lettieri
7. Waleska Magalhães Pedrosa
8. Raquel Almeida Campos
9. Ndeye Awa Diagne
10. Pamela Sofia Duran Vinueza

Secretário Mtmicipal de Planejamento
Coordenador Geral do Projeto
Procurador do Município
Consultor, UGP, PLN
Advogada, UGP, PLN

Procuradora da Fazenda, PGFN, MF
Coordenador Geral, SEAIN, MP
Analista de Finanças e Controle STN, MF
Analista de Finanças e Controle, STN, MF
Assistente, SEAIN, MP
Assistente, SEAIN, MP

Líder da Equipe Operacional
Consultora Jurídica Sênior
Chefe de Produtos do Banco
Especialista em Abastecimento de Água e Saneamento
Oficial de Finanças
Oficial de Operações
Paralegal - Assistente Jurídico
Analista de Operações
Profissional Junior Associado
Assistente de Programa Sênior

E, nada mais constando no referido documento, CERTIFICO ser a presente a fiel tradução do
mesmo, do que DOU FÉ. Teresina, 04 de Janeiro de 2016.

J cvS\ r-. rh- ~
Carlos A. Seiíhra

Tradutor Publico e
Intérprete Comercial
Mat JUCEP} N" 02'2: 193
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BANCO MUNDIAL
BIRD - AID I GRUPO BANCO MUNDIAL

Sr. Firmino Filho
Prefeito
Prefeitura Municipal de Teresina
Praça Marechal Deodoro, 860, Centro
64000-160 - Teresina - PI
Brasil

28 de Outubro de 2015

Excelência:

Re: Empréstimo BIRD - BIRD-XXXX (BR Municipal APL3: Projeto Teresina)

Instruções Adicionais: Carta de Desembolso

Reportamo-nos ao Acordo de Empréstimo celebrado entre o Banco Internacional

para Reconstrução e Desenvolvimento (doravante denominado simplesmente o

"Banco") e (doravante denominado simplesmente o "Mutuário") para o projeto em

epígrafe, datado de 00/00/0000. O Acordo prevê que o Banco pode emitir instruções

adicionais sobre o saque dos recursos do Empréstimo do BIRD-XXXX (doravante

denominado simplesmente "Empréstimo"). A presente carta (doravante denominada

simplesmente "Carta de Desembolso"), com suas alterações periódicas, constitui as

instruções adicionais.

As orientações anexas das Diretrizes de Desembolso para Projetos do Banco

Mundial, datada de 1° de Maio de 2006, (doravante denominado simplesmente

"Diretrizes de Desembolso") (Anexo 1), são parte integrante da Carta de Desembolso. A

maneira pela qual as disposições das Diretrizes de Desembolso se aplicam ao

Empréstimo ficam especificadas a seguir. Seções e subseções entre parênteses abaixo se

referem-se às seções e subseções pertinentes nas Diretrizes de Desembolso e, salvo

definição em contrário na presente carta, os termos em letras maiúsculas utilizados têm

os significados atribuídos a eles nas Diretrizes de Desembolso.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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I. Ajustes de Desembolso

(i) Método,ç de Desembolso (seção 2). Os seguintes Métodos de Desembolso podem ser

utilizados no âmbito do empréstimo:

• Pagamento direto

• Reembolso

• Adiantamentos

(ii) Data Limite para Desembolso (subseção 3.7). A Data Limite para o Desembolso é

de 4 meses após a Data de Encerramento especificada no Acordo de Empréstimo.

Quaisquer alterações a esta data serão notificadas pelo Banco.

(Ui) Condições de Desembolso (.subseção 3.8). Fineza consultar as Condições de

Desembolso no Acordo de Empréstimo.

11. Saque dos Recursos do Empréstimo

(i) Assinaturas Autorizadas (subseção 3.1).

Uma carta signatária autorizada no Formulário em anexo (Anexo 2) deve ser fornecida

ao Banco, no endereço indicado abaixo contendo o(s) nome(s) e a assinatura padrão

does) funcionário(s) autorizados a assinar os Pedidos:

Banco Mundial
SCN, Quadra 02, Lote A
EdifIcio Corporate Financiai Center
7° andar
70712-900
Brasília, D.F.
Brasil
Atenção de: Martin Raíser, Diretor do País

(ii) Pedidos (subseções 3.2 - 3.3). Fineza fornecer os pedidos preenchidos e assinados

para o saque, juntamente com a documentação de apoio, para o endereço indicado

abaixo:

mailto:e-mail:carlosaseabra3@Yahoo.com.br
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Banco Mundial
SCN, Quadra 02, Lote A
Edif!cio Corporate Financiai CenteI
7° andar
70712-900
Brasília, D.F.
Brasil
Atenção de: Departamento de Desembolsos

(Ui) Entrega Eletrônica (subseção 3.4). O Banco poderá autorizar que o Mutuário

entregue eletronicamente ao Banco os Pedidos (c{)m documentação de apoio) através da

"Conexão Banco Cliente", portal baseado na web. A opção de entregar Pedidos para o

Banco por via eletrônica pode ser efetuada se: (a) o Mutuário tiver designado por

escrito, nos termos do subparágrafo (i) desta Seção, os seus funcionários que estão

autorizados a assinar e entregar Pedidos e para receber credenciais de identificação

seguras (doravante denominado simplesmente "SIDC") do Banco com o objetivo de

entregar estes Pedidos por via eletrônica; e (b) todos esses funcionários designados pelo

Mutuário tiverem se registrado oomo usuários da "Conexão de Cliente". Se o Banco

concordar, o Banco fornecerá ao Mutuário um SIDC para os funcionários designados.

Após isso, os funcionários designados poderão entregar pedidos por via eletrônica

através do preenchimento do Formulário 2380, que pode será acessado da "Conexão de

Cliente" (bttps://clientconnection.worldbank.org). O Mutuário poderá continuar a

exercer a opção de preparar e entregar Pedidos na forma de papeL O Banco se reserva o

direito e pode, a seu juízo, temporária ou permanentemente, vetar a entrega eletrônica

de Pedidos pelo Mutuário.

(iv) Termos e Condições de Uso de S/DC para Processar Pedidos. Ao designar

funcionários para usar o SIDC e ao escolher entregar o Pedido eletronicamente, o

Mutuário confirma através da carta signatária autorizada sua anuência a: (a) cumprir os

Termos e Condições de Uso de Credenciais de Identificação Seguras em conexão com

Uso de Meios Eletrônicos para Processar Pedidos e Documentação de Apoio

(doravante simplesmente denominado "Termos e Condições de Uso de Credenciais de

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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Identificação Seguras") fornecidas no Anexo 3; e (b) fazer com que o funcionário

cumpra estes termos e condições.

(v) Valor Mlnimo de Pedidos (subseção 3.5). O Valor Mínimo dos Pedidos de

Reembolso e Pagamento Direto é equivalente a R$ 3.000.000,00.

(vi)Adiantamentos (seções 5 e 6) para SEMPLAN

);> Tipo de Conttl Designada (subseção 5.3): Segregada

)i> Moeda de Conta Designada (subseção 5.4): BRL (Real Brasileiro)

)i> Instituição Financeira na qual a Conta Designada será aberta (subseção 5.5):

Banco do Brasil

)i> Teto (subseção 6.1): R$ 15.000.000,00

111.Informação sobre a Utilização de Recursos do Empréstimo

(i) Documentação de Apoio (seção 4). A documentação de apoio deve ser fornecida

com cadapedido de saque, conforme estabelecido abaixo:

Para pedidos de Reembolso e informação de despesas elegíveis pagas a partir da

Conta Designada:

o Demonstrativo de Despesas no formulário anexo (Anexo 4), com Registros que

comprovem as despesas elegíveis (por exemplo, cópias de recibos, faturas do

fornecedor) para:

• pagamentos para obras com base em contratos no valor equivalente a

US$ 20.000.000,00 ou mais;

• bens e serviços diversos de consultoria com base em contratos no valor

equivalente a US$ 500.000,00 ou mais;

• pagamentos por serviços de consultoria com base em contratos no valor

equivalente a US$ 200.000,00 ou mais; e
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o Demonstrativo de Despesas no formulário em anexo (Anexo 4) para os

pagamentos que não excedam os limites estabelecidos acima;

o Relação de pagamentos com base em contratos que estejam sujeitos à apreciação

prévia do Banco, no formulário anexo (Anexo 5)

o Demonstrativo de Conciliação da Conta Designada no formulário em anexo

(Anexo 6) e extratos bancários aplicáveis apenas quando do relato das despesas

elegíveis pagas a partir da Conta Designada.

(ii) Frequência de Fornecimento de Relatório das Despesas Elegíveis Pagas a partir

da Conta Designada (subseção 6.3): Trimestral

IV. Outras Informações Importantes

Para obter informações adicionais sobre os ajustes de desembolso, fineza

consultar o "Disbursement Handbook" (Manual de Desembolso) disponível no site

público do Banco em https://www.worldbank.org e seu site seguro "Conexão do

Cliente" em https://clientconnection.worldbank.org. Cópias impressas podem ser

fornecidas mediante solicitação.

Em caso de dúvidas em relação ao anterior, fineza manter contato com Tatiana

de Abreu, Oficial de Finanças em tdeabreu@worldbank.org usando a referência acima.

Atenciosamente,

Martin Raiser
Diretor

Brasil - Unidade de Gestão do País
América Latina e Caribe

C.c: [SEMPLAN]

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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Anexos

1. Diretrizes de Desembolso para Projetos do Banco Mundial, datada de 10 de Maio de

2006

2. Formulário de Assinaturas Autorizadas

3. Termos e Condições de Uso de SIDC em conexão com o Uso de Meios Eletrônicos

para Processar Pedidos e Documentação de Apoio, datado de 10 de Março de 2013.

4. Demonstrativo de Despesas

5. Formulário de Pagamentos com Base em Contratos Sujeitos à Apreciação Prévia do

Banco

6. Demonstrativo de Conciliação de Conta Designada

APENAS PARA USO OFICIAL

Preparado por: Tatiana de Abreu, WFALN

Liberado por e enviado cópia para: Patricia Miranda, LEGLE
Lizmara Kirchner, GWADR
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Anexo 1: Consta em Português: Diretrizes de Desembolso para Projetos do Banco Mundial.
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Anexo 2

[Cabeçalho1
xxxx

[Endereço]
[Cidade] [País]

[DATA]

Banco Mundial
Setor Comercial Norte,
Quadra 02. Lote A
Edificio Corporate Financial Center
70Andar
707J 2-900 Brasília, DF
Brasil
Atenção de: Sr. Martin Raiser. Diretor Brasil-Unidade de Gestão do País

Re: Empréstimo BIRD - BIRD·XXXX (BR Municipal APL.3: Projeto Teresina)

Prezada Sra. Wetzel:

Reportamo-nos ao Acordo de Empréstimo entre o Banco para Reconstrução e

Desenvolvimento (doravante denominado simplesmente "Banco") e do Estado de

Alagoas (doravante denominado simplesmente "Mutuário"), datado de

relativo ao empréstimo acima. Para os fins da Seção 2.03 das Condições Gerais,

conforme definido no Acordo de Empréstimo, qualquer l[uma] das pessoas cuja

assinatura padrão autenticada apareça abaixo está autorizada em nome do Mutuário a

assinar Pedidos de saque nos termos do presente Empréstimo.

Para os fins de envio de Pedidos para o Banco, 2[eada] das pessoas cUJa

assinatura padrão autenticada apareça abaixo está autorizada em nome do Mutuário,

agindo 3 [individualmente] 4[conjuntamente], para enviar Pedidos, e documentação de

apoio pertinente, nos termos e condições especificadas pelo Banco.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yaboo.com.br




Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público Juramentado e Intérprete Comercial
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1 - Instrução aO Mutuário: Definir se mais de uma pessoa precisa assinar Pedidos, e quantos ou
quais as posições, e se aplicam quaisquer limites. Fineza deletar essa nota de rodapé na carta
final que é enviada para o Banco.

2 - Instrução ao Mutuário: Definir se mais de uma pessoa precisa assinar conjuntamente
Pedidos, em caso afirmativo, indicar o número real. Fineza detetar essa nota de rodapé na carta
final que é enviada para o Banco.

3 - Instrução ao Mutuário: Utilize esta chave se qualquer uma das pessoas autorizadas podem
assinar; se este não é o caso, fineza, deletar. Fineza deletar essa nola de rodapé na carta final
que é enviada para o Banco.

4- Instrução ao Mutuário: Utilize esta chave se apenas vários indivíduos devem assinar
conjuntamente cada Pedido; se este não é o caso, fineza deletar. Fineza delelar essa nola de
rodapé na carta final que é enviada para o Banco.

5[Isso confirma que o Mutuário está autorizando tais pessoas a aceitar

Credenciais de Identificação Seguras (SIDC) e para entregar os Pedidos e a

documentação de apoio ao Banco por meios eletrônicos. Em pleno reconhecimento de

que o Banco deverá contar com tais representações e garantias, compreendendo, de

forma não restritiva, as representações e garantias contidas nos Termos e Condições de

Uso de Credenciais de Identificação Seguras em conexão ao Uso de Meios Electrônicos

para Processar os Pedidos e Documentação de Apoio ("Termos e Condições de Uso de

SIDC") o Mutuário atesta e garante ao Banco que fará com que tais pessoas cumpram

os referidos termos e condições.]

A presente Autorização substitui e se sobrepõe a qualquer Autorização constante

nos registros do Banco com relação ao presente Acordo.

[Nome], [posição] Assinatura Padrão: _

[Nome], [posição] Assinatura Padrão: _

[Nome], [posição] Assinatura Padrão: _





Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público Juramentado e Intérprete Comercial
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Atenciosamente,

I assinado I

Representante do Mutuário

5 - Instrução ao Mutuário: Acrescentar o presente parágrafo se o Mutuário desejar autorizar as
pessoas arroladas a aceitar Credenciais de Identificação Seguras e submeter Pedidos por via
electrônica; se este não for o caso, fineza deletar o parágrafo. Fineza dele/ar essa nota de
rodapé na carta final que é enviada para o Banco.

Anexo 3: Consta em Português: Termos e condições de uso de dispositivos
seguros de identificação em conexão com o uso de meios eletrônico para processar
pedidos de saque e documentação de apoio.

Anexo 4: Consta em Português: Formulário de Declaração de Gastos - SOEs

Anexo 5: Consta em Português: Pagamentos efetuados durante o periodo
declarado para contratos sujeitos à Revisão Prévia do Banco.

Anexo 6: Consta em Português: Conciliação da Conta Designada

"Consta em Português: Termos Financeiros do Empréstimo Flexível do BIRD -
Formulário para Seleção dos Termos Financeiros.

-----::-....,.---,---,-
E, nada mais constando no referido documento, CERTIFICO ser a presente a fiel tradução do
mesmo, do que DOU FÉ. Teresina, 04 de Janeiro de 2016.

J0v&.~0~
Carlos A, Seab~:

Tradutor PÚblii"~',
Intérprete Come'"
Mat. )UCEPT N" l't?:,:

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br




Memorando n° 107/2015/COAFI/SURIN/STN/MF-DF

À Senhora Coordenadora-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios
Suzana Teixeira Braga

Assunto: Operações de Crédito de Estados e Municípios - Análise de Contragarantia -
Município de TeresinalPI

Referimo-nos ao Memorando n° 75312015/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de
22/09/2015, que trata de solicitação quanto à anál ise da suficiência de contragarantias, nos termos
da Portaria MF nO306, de 10/09/2012, relativa à operação de crédito pleiteada pelo Município de
Teresina (P!), a ser contratada com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento,
no valor de US$ 88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares dos EUA), destinados ao Projeto
de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina - Programa Lagoas do Norte
- Etapa Ir Financiamento Adicional, desenvolvidos pela Prefeitura Municipal de Teresina, através
da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação - SEMPLAN.

2. Informamos que a Lei n° 4.656, de 12/12/2014, em seu art. 3°, concedeu ao
Município autorização para oferecer como contragarantia à garantia da União, as quotas de
repartição constitucional previstas nos arts. 158 e 159, complementadas pelas receitas tributárias
estabelecidas no art. 156 da Constituição Federal, conforme previsão constante do § 4° do art. 167
do texto constitucional, além de outras garantias em direito admitidas.

3. A propósito, de acordo com o estudo elaborado por esta Coordenação-Geral acerca
do comprometimento das transferências federais e receitas próprias do Município de Teresina (PI),
as garantias oferecidas por aquela entidade federativa são consideradas suficientes para ressarcir a
União, conforme demonstrativo anexo, caso esta venha a honrar comp'romisso na' condição de
garantidora da operação de que se trata.

Atenciosamente,

DO<:;iHnHl!':() ;'I<,,:~mi\(ji')dlínttdr'lcnt.,\ I!or i 10 :iJN rHdH-UU\ I..i()() (.>I\r-J i
(,('!'Ufl(,.1.)(i(), 12/\)(,/

Hilton Ferreira dos Santos
Gerente da GECEM III

r)(h~U!ll(·n:o ?I:/.~!d\hji) dHJddlrn(\!lt\.: IH)t !,.,i /\t\Jl )!~(j r,;,!;\("(lM/-\//,,I..)
C,'t{!i'H'"HhJ: ~1}'}L'\ sl,,){j~)~l~l \(\ li,>.i'~(;{Ci

Leandro Giacomazzo
Coordenador-Geral de Haveres Financeiros

! \:\( Ui'i1'""I t'· \ dll,lltd1 (;ctdd, \ !10 ' ( ;f'.'(Pi,C) I !iO( ~,'\n~t
(:ji!" (: ,i! lil qil \' l,\l~"Hi\>O" \'i,)/ í 1·.1L~F{", /f)13(_, '" til.JU .1,"1~~i.i1~qr)(;,;/I.t'(,1 1;:-1-,,/~ !)tY)j· ; I.) ..(l~) I::V,ll,-)~.~, > '_Ir ;!:'f ~-(J;f
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SADIPEM Sistema de Análise da Dívida Pública,
Operações de Crédito e Garantias da
União, Estados e Municípios

TESOURONACIONAL

Processo n° 17944.000454/2015-18

..-tTESOURONACIONAL

26/02/2016 - 09:49

Dados básicos

Tipo de Interessado: Município

Interessado: Teresina

UF:PI

Número do PVL: 00000.000000/2009-38

Status: Em análise

Data de Protocolo: 17/02/2016

Data Limite de Conclusão: 02/03/2016

Tipo de Operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União)

Finalidade: Multissetorial

Tipo de Credor: Instituição Financeira Internacional

Credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento

Moeda: Dólar dos EUA

Valor: 88.000.000,00

Analista Responsável: Vinícius Camargo Araújo
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Checklist

Legenda: AD Adequado (20) - IN Inadequado (O) - NE Não enviado (O) - DN Desnecessário (O)

STATUS DOCUMENTO VALIDADE PÁGINAS
AD Pedido de Verificação de Limites e Condições Indeterminada

AO Recomendação da COFIEX 23/04/2016 06-07,42

AO Aba "Cronograma Financeiro" -

AO Cronograma de Liberação das Operações Contratadas, -Autorizadas e em Tramitaç_ão

AO
Cronograma de Pagamento das Dívidas Contratadas e a -Contratar

AO Aba "Informações contábeis" e relatórios contábeis -
AO Aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" -
AO Aba "Contatos" -
AO Cadastro da Dívida Pública (CDP) - 446

AO
Anexo nO1 da Lei nO4.320/1964 - Lei Orçamentária do - 350Exercício em Curso

AO Autorização do Órgão Legislativo - 04-05,41

AO Parecer do Órgão Jurídico - 336-337

AO Parecer do Órgão Técnico - 98-105

AO Certidão do Tribunal de Contas 30/03/2016 440-442V

AO
Comprovação de encaminhamento das contas ao Poder - 445
Executivo da União

AO
Comprovação de encaminhamento das contas ao Poder - 16;395-397Executivo do Estado

AO Adimplemento com a União (COAFIICOREM) - 394,447

AO COREM Indeterminada 292/299v

AO Módulo de Registro de Operações Financeiras (ROF) - 300/302v

AO Documentação adicional -

-----------------------------Observações sobre o PVL

Minutas contratuais: 147/214

Fora elaborado o oficio de exigência, Ofício nO328/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 18 de fevereiro
de 2016, entretanto esse ofício não foi expedido, visto que em 25/02/2016 foi recebida nova Certidão do



SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública,
Operações de Crédito e Garantias da
União, Estados c Municípios /t--

, TeSOURO NACIONALTESOURO NACIONAL

26/02/2016 - 09:49

Processo n° 17944.000454/2015-18

Tribunal de Contas Estadual, com as alterações exigidas.

----------------------------Informações sobre o interessado
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Tramitações

Minutas

Deferir

Parecer Conjunto (Def. da Operacão e Concessão da Garantia da União)

ÕOCum-;ntõS exPedidos - - - - - -
Pendente de correções ou ajustes - 12/02/2016

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado

Aguardando apresentação de documentos - 11/01/2016

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado

Aguardando apresentação de documentos - 21/12/2015

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado

Pendente de correções ou ajustes - 30/11/2015

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado

Processo pendente de distribuição -19/11/2015
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Encaminhado para agendamento da negociação - 11/11/2015

DOCUMENTO NÚMERO DATA
Nota técnica pré-negociação 124 18/09/2015

Ofício de Encaminhamento à SEAIN ao Ministério 2502 18/09/2015

Pendente de correções ou ajustes - 03/09/2015

Ofício de Exigência (Operações sem Garantia) ao Interessado

Pendente de correções ou ajustes - 29/07/2015

Ofício de Exigência (Operações sem Garantia) ao Interessado
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Outros lançamentos

COFIEX

N° da Recomendação: 18/0105

Data da Recomendação: 25/04/2014

Data da homologação da Recomendação: 09/05/2014

Validade da Recomendação: 25/04/2016

Informe eventuais Resoluções que tenham alterado a Recomendação da COFIEX

Valor autorizado (US$): 88.000.000,00

Contrapartida mfnima (US$): 88.000.000,00

'Re9iStrodãõp8'raÇ6esFinãnceiraS'RÕF

N° do ROF:TA751352

PAFe refinãnciãmentos - - - - - -

o interessado possui PAF ou refinanciamentos?

Não

---------------------
Não existem documentos gerados.
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Garantia da União

Condições financeiras

Informe as condições financeiras da operação

Modalidade:

Investimento

Desembolso:

66 (sessenta e seis) meses

Amortização:

354 (trezentos e cinquenta e quatro) meses.

Juros:

Libor de 6 meses para o dólar norte americano acrescidos de margem variável a ser definido pelo BIRD e
de atualização cambial da moeda do financiamento. Adicionalmente, poderá ser cobrada uma sobretaxa de
0,5% a.a., sobre o montante não amortizado do empréstimo, durante o período em que o Brasil
permanecer acima do teto de exposição junto ao BIRD
Juros de mora:

0,5% a.a ..

Outras despesas:

Demais Encargos e Comissões: Comissão de financiamento (front-end fee) de 0,25% do valor do
empréstimo e taxa de compromisso de 0,25% ao ano sobre o saldo do empréstimo não sacado.

Outras informações:

Taxa interna de retorno - TIR(%a.a.):

3,47

Financiamento de poUticas públicas:

Não
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ÕperaÇAo de cré'ditõ - - - - - -

Número do parecer da operação de crédito:

Data do parecer da operação de crédito:

Validade do parecer da operação de crédito (dias):

Validade do parecer da operação de crédito (data):

----------------

Contrato da operação de crédito já foi assinado? Sim

CaPacidãdedepaQãmento - - - - - - - -

Dispensa análise da capaCidade de pagamento: Não

Capacidade de Pagamento: B

-------------

Não existem documentos gerados.
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Dados Complementares

Autorizações legislativas

Nome do projeto/programa: Projeto de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina-
Programa Lagoas do Norte - Etapa 11Financiamento A

NÚMERO DA lEI DATA DA lEI MOEDA VALOR AUTORIZADO

4656 12/12/2014 Dólar dos EUA 88.000.000,00

4750 15/07/2015 Dólar dos EUA 88.000.000,00

Destinação dos recursos conforme autorização legislativa: Os recursos oriundos da Operação de Crédito
serão aplicados no Projeto de Melhoria da

Taxa de Juros: Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de
Teresina - Programa Lagoas do Norte - Etapa II
Financiamento Adicional, desenvolvidos pela
Prefeitura Municipal de Teresina, através da
Secretaria Municipal de Planejamento e
Coordenação - SEMPLAN.

Variável, atrelada à UBOR semestral.

Demais Encargos: Taxa inicial (Front-end fee, 0,25%) e taxa de compromisso (Commitment fee, 0,25% do
valor não desembolsado pelo Banco Mundial anualmente)

Indexador: Variação cambial

prazo de carência (meses): 66

prazo de amortização (meses): 354

prazo total (meses): 420

Ano de infcio da Operação: 2016

Ano de término da Operação: 2050
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Cronograma Financeiro

ANO CONTRAPART. LlBERAÇOES f.M~RTIZAÇÂO ENCARGOS TOT. REEMB.
2016 32948056,67 10,046.573,52 0.00 567376.80 567376,80

2017 28 418 972.01 22 222.222,22 0.00 752539.60 752539,60

2018 16871085,42 34000000,00 0,00 1670307,24 1670307,24

2019 9.761 885,90 15111111,11 0,00 2403,611,32 2403611,32

2020 0,00 6.620093,15 0,00 2854006,46 2854006,46

2021 0,00 0,00 88000,00 3206081,87 3294081,87

2022 0,00 0,00 528000,00 4,039.254,73 4567254,73

2023 0,00 0,00 1 100000,00 4.557473,71 5657.473,71

2024 0,00 0,00 1 540000,00 4.993760,33 6533760,33

2025 0,00 0,00 1760000,00 4993310,28 6753310,28

2026 0,00 0,00 3960000,00 9320554.41 13280554,41

2027 0,00 0,00 6160000,00 9064283,09 15224283,09

2028 0,00 0,00 6160,000,00 8834827.40 14994827,40

2029 0,00 0,00 6160000,00 8625810,30 14785.810,30

2030 0,00 0,00 6160000,00 8361 924,42 14521924,42

2031 0,00 0,00 6380000,00 8520909,84 14900909,84

2032 0,00 0,00 6600000,00 8271064,46 14871064,46

2033 0,00 0,00 6600000,00 8021743,28 14621743,28

2034 0,00 0,00 6600000,00 7768757,05 14368757,05

2035 0,00 0,00 6600000,00 7503823,52 14103.823,52

2036 0,00 0,00 4,400000,00 2,875 576,52 7275576,52

2037 0,00 0,00 2200000,00 2791 870,14 4991 870,14

2038 0,00 000 2200000,00 2707820,00 4907820,00

2039 0,00 0,00 1 980000,00 2188,945,73 4168945,73

2040 0,00 0,00 1760000,00 2120101,05 3880101,05

2041 0,00 0,00 1,760000,00 2052.481,87 3812481,87
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ANO CONTRAPART. LlBERAÇOES AMORTIZAÇAo ENCARGOS TOT. REEMB.

2042 0,00 0.00 1.760.000,00 1.985.452,38 3.745,452,38

2043 0,00 0,00 1.320.000,00 1.047.330,64 2.367330,64

2044 0,00 0,00 880.000,00 1.013.406,00 1.893.406,00

2045 0,00 0,00 880.000,00 979917,63 1859917,63

2046 0,00 0,00 860.000,00 946.709,70 1 826.709,70

2047 0,00 0,00 616.000,00 390.964,96 1006964,98

2048 0,00 0,00 352000,00 377803,72 729803,72

2049 0,00 0,00 352000,00 320.854,92 672.854,92

2050 0,00 0,00 264000,00 134.415,46 398.415,46

Total: 88.000.000,00 88.000.000,00 88,000.000,00 136.265.070,85 224.265,070,85
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Operações não Contratadas

Informações de operações de crédito em tramitação na STN ou no Senado Federal e operações de crédito
autorizadas e ainda não contratadas.

---------------_ ..... _- ..... --------17944.00106312015-11

Dados da Operação de Crédito

Tipo de operação: Operação Contratual Interna

Finalidade: PAC 2 - Pró-Transporte

Credor: Caixa Econômica Federal

Moeda: Real

Valor: 84.113.000,00

Status: Deferido

ANO CONTRAPART. LIBERAÇOES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB.
-

2016 2213500.00 42056500.00 0,00 1 490669,28 1490669,28

2017 2213500.00 42 056 500.00 0,00 6.098192,50 6098192,50

2018 0.00 0,00 2245647,88 7229253,39 9474901,27

2019 0,00 0,00 2.384154,53 7028418,75 9412573.28

2020 0,00 0,00 2531203,96 6815.197,07 9346401,03

2021 0,00 0,00 2687323,09 6588824,34 9276147,43

2022 0,00 0,00 2853.071,29 6348489,44 9201 560,73

2023 0,00 0,00 3.029 042,49 6093331,21 9122373.70

2024 0.00 0,00 3215867,20 5.822435,38 9038302,58

2025 0,00 0.00 3414214,85 5534831,28 8949046.13

2026 0,00 0,00 3624796,16 5229.488.39 8854284,55
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ANO CONTRAPART. LlBERACOES AMORTIZAÇAO ENCARGOS TOT. REEMB.
2027 0,00 0,00 3.848.365,65 4905.312,62 8753678,27

2028 0,00 0,00 4.085.724,42 4.561.142,40 8646866,82

2029 0,00 0,00 4.337.722,97 4195.744,52 8533.467,49

2030 0,00 0,00 4605.264,23 3.807.809,69 8413073,92

2031 0,00 0,00 4.889.306,85 3.395947,89 8285254,74

2032 0,00 0,00 5.190868,60 2.958.683,36 8149.551,96

2033 0,00 0,00 5.511.030,01 2494449,30 8.005479,31

2034 0,00 0,00 5850.938,28 2.001.582,31 7852.520,59

2035 0,00 0,00 6.211 811,35 1478.316,35 7690127,70

2036 0,00 0,00 6594.942,29 922776,50 7.517718,79

2037 0,00 0,00 7001.703,90 332972,17 7.334676,07

Total: 4.427.000,00 84.113.000,00 84.113.000,00 95.333.868,14 179.448.888,14
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Operações Contratadas

o interessado possui liberações previstas de operações já contratadas?

Sim

Cronograma de liberações

Neste cronograma NÃO estão incluídas as liberações previstas para a operação pleiteada.

Os valores deste Cronograma de Liberações estão consolidados, contendo, dessa forma, as liberações
referentes à administração direta, aos fundos, às autarquias, às fundações e às empresas estatais
dependentes.
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$).

ANO OPERo CONTo SFN OPERARO DEMAIS- TOTAL
- ...

2016 173058206.10 0,00 0,00 173058206.10

2017 2295,206.55 0,00 0,00 2295206,55

: Total: 175.353.412,65 0,00 0,00 175.353.412,65

----------------------------Cronograma de pagamentos

Neste cronograma NÃO estão incluídos os dispêndiosda operação pleiteada.
O total das amortizações da "Dívida Consolidada" deve ser compatível com o saldo da "Dívida
Consolidada" do final do exercício anterior, excluído o valor de "Precatórios Posteriores a 05/05/2000",
informado no "Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida", disponível no SISTN.
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$).

,

DIvIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ.' ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS

2016 0,00 9,749,569,23
I

.j... 8436545,04 15053,368,13 8436545,04 24,802937.36
l/o C ,,;!, :1'1[,.1,1

2017 23166002,73 9180329,14 10,798542,94 14 949 575,95 33964 545,67 24,129905,09

2018 23109877,86 8489269.63 11 062433,19 13857,379,41 34 172 311,05 22 346 649,04

2019 19938803,31 7646949,88 11262576,74 12747,907,44 31 201 380,05 20 394 857.32

2020 18869,131,54 7199990.10 11.475064,75 11475064,75 30,344196.29 18675054,85

2021 14,373127,11 6479.036,90 11 700658,49 10474,544,47 26073785,60 16953581.37,

2022 14.493,051,72 6031.069,82 11940166,36 9308393,20 26433218.08 15339463,02

2023 14.620,373,01 5.574.285,37 12194446,61 8169,710,79 26814,819,62 13743996,16
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DIvIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL 1

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS
2024 14446.201,89 5.120.619,63 4.646.961,83 7.267760,69 19093163,72 12408.580,32

2025 14589207,00 4667.540,30 4931082,60 6.875.076,14 19520289,60 11.542616,44

2026 14 742 076,23 4205016,33 5.237.868,47 6436937,94 19979.944,70 10641 954,27

2027 14.903.836,57 3.728 886,99 5.560928,75 5.971.776,42 20464765,32 9700663,41

2028 13226.753,78 3239.272,01 5903.914,65 5477.924,68 19130668,43 8717196,69

2029 6579913,80 2.677316,44 6.268.055,17 4.953.613,38 12.847.968,97 7630929,82

2030 6773.489,25 2396 632,06 6.654.655,13 4,396 963,53 13428144,38 6793.595,59

2031 6615.088,04 2.153382,17 7.065.099,67 3.805.980,89 13.680.187,71 5.959363,06

2032 5861.138,92 1707232,10 7.500 859,58 3.178.547,62 13361.998,50 4 885.779,72

2033 4,747.608,70 1 289.757,67 7963496,16 2.512.415,67 12.711 104.86 3802173,34

2034 4.233 357,86 887540,03 8454.667,17 1.805.198,22 12.688025,03 2.692.738,25

2035 4494462,12 508.938,87 8976.132,53 1054 361,15 13470594,65 1563.300,02

2036 3393.112,55 142.528,15 7.069753,41 320258,12 10462865,96 462786,27

2037 0,00 0,00 249503,41 1.767,32 249503,41 1.767,32

2038 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2039 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2040 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2041 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2042 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2043 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2044 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2045 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2047 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2048 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2049 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2050 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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DrvtDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS~ TOTAL

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS' AMORTIZ. ENCARGOS
Restante a pagar 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00

Total: 243.176.613,99 93.075.362,82 175.353.412,65 150.114.525,91 418.530.026,64 243.189.888,73

----------------------------Taxas de câmbio

Alguma das dívidas foi contratada em moeda estrangeira?

Sim

Informe na tabela abaixo as moedas estrangeiras e suas respectivas cotações e datas de cotações.
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Informações Contábeis

Informações do RREO do exercrcio anterior - Balanço Orçamentário

Exercrcio: 2015

Penado: RREO - 6° Bimestre

Receita de operações de crédito (realizadas até o bimestre): 58.766.937,07

Despesas de capital executadas (liquidadas + restos a pagar não processados): 251.032.613,32

-----------------------------Despesas de capital do exercrcio em curso

Exercrcio: 2016

Perlodo: RREO - 1° Bimestre

Despesas de capital do exercfcio em curso: 857.469.436,00

----------------------------Informações do RREO - Demonstrativo da Receita Corrente Lfquida

Exercfcio: 2015

Perlodo: RREO - 6° Bimestre

Receita corrente Ifquida (RCL): 1.941.219.269,69
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Exercfcio: 2015

Perfodo: RGF - 3° Quadrimestre

Olvida Consolidada (DC): 243.176.613,99

Deduções: 523.599.822,53

Olvida consolidada Ifquida (DCl): -280.423.208,54

Receita corrente Irquida (RCL): 1.941.219.269,69

% DCURCL: -14,45
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Declaração do chefe do poder executivo

Operações vedadas no âmbito do art. 37 da LRF e operações irregulares

Todos os parcelamentos de débitos e operações de crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art.
29, § 1° e art. 37 da LRF, contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram objeto de
análise da STN e devidamente regularizadas?

Sim

----------------------------Operações vedadas no âmbito do art. 35 da LRF

O Ente, em relação ao art. 35 da Lei Complementar nO101/2000, realizou operação de crédito junto ao
outro Ente da Federação?

Não

ÃçÕes VedãdaSno âmbito do art. 5õ'daRSFno43J2001 - - - - -

O Ente praticou alguma das ações vedadas pelo art. 5° da RSF nO43/2001?

Não

--------

----------------------------Operações do Reluz

O ente contratou, sem a verificação prévia pela STN do cumprimento dos limites e condições necessários
à contratação, operação no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente (Reluz),
estabelecido pela Lei nO9.991, de 24/07/2000?

Não
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-----------------------------Cumprimento da obrigação de que trata a alrnea "c" do inciso IV do art. 21 da RSF n° 43/2001

6 Ente, em relação ás contas dos exercícios ainda não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em
curso, cumpre o disposto:

a) No art. 23 da LRF (limites de pessoal)?

Sim

b) No art. 33 da LRF (não contratação de operação de crédito realizada com infração do disposto na LRF)?

Sim

c) No art. 37 da LRF (não realização de operações vedadas)?

Sim

d) No art. 52 da LRF (publicação do relatório resumido da execução orçamentária - RREO)?

Sim

e) No §2° do art. 55 da LRF (publicação do relatório de gestão fiscal - RGF)?

Sim

f) No inciso 111 do art. 167 da Constituição (limite das operações de crédito em relação às despesas de
capital)?

Sim

----------------------------Cálculo dos limites de endividamento

Com relação ao EXERCíCIO ANTERIOR, existem operações de Antecipação de Receita Orçamentária
(ARO) contratadas e não pagas?

Não

Com relação ao EXERCíCIO ANTERIOR, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso 111 do art. 167 da
Constituição Federal?

Não
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Com relação ao EXERClclO CORRENTE, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso 111 do art. 167 da
Constituição Federal?

Não

----------------------------Demais limites e condições estabelecidos na LRF e nas RSF n° 40/2001 e 4312001

O Ente cumpre os demais limites e condições fixadas pelo Senado Federal e observa as demais restrições
estabelecidas na Lei Complementar n° 101/2000 - LRF?
Sim

-----------------------------Municrpios que tiveram garantia concedida pelo Estado

Em observância ao § 4° do art. 18 da RSF nO43/2001, o Município teve dívida honrada pelo Estado, em
decorrência de garantia prestada em operação de crédito, relativamente a dívidas ainda não liquidadas?

Não

----------------------------Limites da despesa com pessoal

O Ente, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar nO101/2000, apresenta no quadro abaixo os
seguintes valores das despesas com pessoal, conforme RGF - 3° Quadrimestre de 2015
As linhas de "Impostos de renda retido na fonte - IRRF (ativos, inativos e pensionistas)" e "Inativos e
pensionistas" só devem ser preenchidos se os seus valores não tiverem sido considerados na linha
"Despesa bruta com pessoal"

I

DESPESA COM PESSOAL PODER PODER
EXECUTIVO LEGISLATIVO

Despesa bruta com pessoal 1.122.299609,14 40105594,16

Despesas não computadas 157712.160,88 203.144,10

Repasses prevldenciános ao Regime Própno de Previdência Social 0,00 0,00
ContnbUlções patronais

Imposto de renda retido na fonte - IRRF (atiVOS, inativos e pensIonistas) 0,00 0,00
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DESPESA COM PESSOAL. PODER PODER
EXECUTIVO LEGISLATIVO

. ._ _ .

Inativos e pensionistas 0,00 0,00

Total de despesas com pessoal para fins de apuração do limite (TOP) 964 587 448,26 39.902.450,06

Receita Corrente liquida (RCL) 1941.219.269,69 1941 219269,69

TOP/RCL 49,69 2,06

LImite maxlmo 54,00 6,00

_..' - - - - - --- - -- - --- - - ---- - --- - -Declaração sobre o orçamento

Constam da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2016 dotações necessárias e suficientes à execução do
Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao pagamento dos
encargos da operação?

Sim

Número da Lei Orçamentária Anual(LOA)

4858

Data da LOA

29/12/2015

Informe as fontes e ações do orçamento relativas à operação de crédito

FONTE AÇAo
0191 - Operações de Crédito Externas Elaboração de Planos e Estudos Complementares
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Elaboração de Planos e Estudos ComplementaresExternas
0100 - Recursos Ordinários - Tesouro Gerenciamento do PLN

0191 _Operações de Crédito Externas Gerenciamento do PLN
1191 _Contrapartida de Operações de Crédito Gerenciamento do PLNExternas
0191 - Operações de Crédito Externas Auditoria do PLN
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Auditoria do PLN
Externas
0191 - Operações de Crédito Externas Informatização da PMT
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Informatização da PMTExternas
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,
FONTE AÇÃO

0191 - Operações de Crédito Externas Trabalho Social
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Trabalho Social
Externas
0224 - Transferências de Convênios - Outros (não Trabalho Socialrelacionados à educação/saúde}
3124 - Contrapartida de Outros Convênios (não Trabalho Socialrelacionados à educação/saúde)
0191 - Operações de Crédito Externas Cursos de Capacitação
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Cursos de CapacitaçãoExternas
0191 - Operações de Crédito Externas Elaboração de Projetos
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Elaboração de ProjetosExternas
0191 - Operações de Crédito Externas Supervisão de Obras
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Supervisão de Obras
Externas
0224 - Transferências de Convênios - Outros (não Reforma de Mercado
relacionados à educa~ão/saúde)
3124 - Contrapartida de Outros Convênios (não Reforma de Mercadorelacionados à educacão/saúde)
0191 - Operações de Crédito Externas Melhoria do Sistema Viário
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Melhoria do Sistema Viário
Externas
0191 - Operações de Crédito Externas Construção/Reforma de Prédios Públicos

1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Construção/Reforma de Prédios Públicos
Externas
0191 - Operações de Crédito Externas Construção de Unidades Habitacionais
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Construção de Unidades Habitacionais
Externas
0191 - Operações de Crédito Externas Aquisição de Terrenos

1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Aquisição de Terrenos
Externas
0191 - Operações de Crédito Externas Indenizações
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Indenizações
Externas
0224 - Transferências de Convênios - Outros (não Melhoria e Ampliação do Sistema de Água
relacionados à educacão/saúde)
3124 - Contrapartida de Outros Convênios (não Melhoria e Ampliação do Sistema de Água
relacionados à educação/saúde)
0191 - Operações de Crédito Externas Ampliação do Sistema de Esgoto
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Ampliação do Sistema de Esgoto
Externas
0224 - Transferências de Convênios - Outros (não Ampliação do Sistema de Esgoto
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FONTE. AçAo.
relacionados à educação/saúde)
3124 - Contrapartida de Outros Convênios (não Ampliação do Sistema de Esgotorelacionados à educacão/saúde)

0191 - Operações de Crédito Externas Obras de Macrodrenagem
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Obras de MacrodrenagemExternas
0224 - Transferências de Convênios - Outros (não Obras de Macrodrenagemrelacionados à educação/saúde)
3124 - Contrapartida de Outros Convênios (não Obras de Macrodrenagemrelacionados à educacão/saúde)
0191 - Operações de Crédito Externas Avaliação Ambiental Regional
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Avaliação Ambiental RegionalExternas
0191 - Operações de Crédito Externas Implantação de Parque
1191 - Contrapartida de Operações de Crédito Implantação de ParqueExternas
0224 - Transferências de Convênios - Outros (não Implantação de Parquerelacionados à educação/saúde)
3124 - Contrapartida de Outros Convênios (não Implantação de Parquerelacionados à educação/saúde)

----------------------------
Declaração sobre o Plano Plurianual (PPA)

O Programa/Projeto está inserido no Plano Plurianual (PPA) do Ente?

Sim

Número da Lei do PPA

4655

Data da Lei do PPA

05/12/2014

Ano de início do PPA
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2014

Informe os programas e ações do PPA relativos à operação de crédito

PROGRAMA AÇÃO
Lagoas do Norte Elaboração de Planos e Estudos Complementares

Lagoas do Norte Gerenciamento do PLN

Lagoas do Norte Auditoria do PLN

Lagoas do Norte Informatização da PMT

Lagoas do Norte Trabalho Social

Lagoas do Norte Cursos de Capacitação

Lagoas do Norte Elaboração de Projetos

Lagoas do Norte Supervisão de Obras

Lagoas do Norte Vias Locais

Lagoas do Norte Reforma de Mercado

Lagoas do Norte Construção de Unidades Habitacionais

Lagoas do Norte Aquisição de Terrenos

Lagoas do Norte Indenizações

Lagoas do Norte Melhoria e Ampliação do Sistema de Água

Lagoas do Norte Ampliação do Sistema de Esgoto

Lagoas do Norte Implantação de Parque

--------------------- ..... --------Exercrcio anterior não analisado pelo Tribunal de Contas

O exercício anterior (2015) foi analisado pelo Tribunal de Contas?

Não

Em relação às contas do exercício anterior (2015)

O ente cumpre o disposto no art. 198 da Constituição Federal?

Sim
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Informe o percentual aplicado em ações e serviços públicos de saúde, calculado de acordo com o
estabelecido pelo EC 29/2000

30,99 %

o ente cumpre o disposto no art, 212 da Constituição Federal?

Sim

Informe o percentual da receita resultante de impostos, compreendida a 'proveniente de transferências,
aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino

25,82 %

o ente cumpre o disposto no art. 11 da lei Complementar n° 101/2000?

Sim

-------- ......... _-----------------Parcerias Público-Privadas (PPP)

O ente assinou contrato na modalidade Parceria Público-Privada (PPP)?

Não

------------------------------Restos a pagar

Em observância ao disposto no art. 42 da LRF, declaro que o ente não contrairá, nos dois últimos
quadrimestres do mandato do chefe do Poder Executivo, obrigação de despesa que não possa ser
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Sim

--------Repasse de recursos para o setor privado
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Em observância ao disposto no art. 26 da LRF, declaro que havendo previsão de repasse de recursos
públicos para o setor privado, tais repasses serão autorizados por lei específica, atenderão às condições
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e constarão da lei orçamentária do exercício em que
ocorrerem.

Sim

----------------------------Conformidade da lista CNPJ da Administração Direta do ente com o CAUC

Estão incluídos no Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) todos os
CNPJs da Administração Direta do ente?

Sim

----------------_ .... _---------Outras exigências

Se necessário, informe abaixo o cumprimento de outros requisitos exigidos pela legislação ou Constituição
própria do ente, ou outras informações e observações consideradas importantes.

Os valores a serem amortizados no exercício de 2016, referentes a empréstimos e dívidas já
contratadas, foram classificadas como passivo de curto prazo, ficando assim fora dos valores da dívida
consolidada. Estes totalizam R$ 23.642.726,72. Os valores referentes a juros, por se tratarem de
despesas correntes constam no cronograma de desembolso.
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Contatos

Dados do Interessado

CEP: 64000-160

Endereço: Praça Marechal Deodoro, 860 - Centro

Cidade: Teresina

UF:PI

Telefone: (86)3221-1133

Fax: (86)3221-1133

E-mail: firminofilho@teresina.pi.gov.br

Srtio da internet: http://www.teresina.pi.gov.br

Representante: Firmino da Silveira Soares Filho

Sexo: Masculino

Cargo: Prefeito

----------------------------Dados do Legislativo Local

CEP: 64000-810

Endereço: AVENIDA MARECHAL CASTELO BRANCO,CABRAL

Cidade: TERESINA

UF:PI

Telefone: (86)3221-2761

Fax: (86)3221-2761

E-mail: comunicacao@teresina.pi.leg.br

Srtio da internet: http://www.teresina.pi.leg.br/

Representante: Não informado

Sexo: Masculino

Cargo: Não informado

mailto:firminofilho@teresina.pi.gov.br
http://www.teresina.pi.gov.br
mailto:comunicacao@teresina.pi.leg.br
http://www.teresina.pi.leg.br/
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Resumo

Com base nas informações declaradas, e considerando os dispositivos legais que regulam a contratação
de operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, foram realizadas as verificações
preliminares a seguir

Taxas de câmbio

Foram identificadas as seguintes moedas estrangeiras. As taxas de câmbio serão utilizadas para a
conversão das operações para reais (R$).

----------------------------Cronograma de liberações

O cronograma de liberações abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas "Cronograma
financeiro", "Operações não contratadas" e "Operações contratadas".

ANO OPERAÇAo PLlEITEADA LIBERAÇOES PROGR. TOTAL DE LIBERAçOeS

2016 39.229 860,28 215.114706.10 254 344 566,38

2017 86.773.333,32 44.351.706,55 131 125.039,87

2018 132.763200.00 0,00 132 763 200.00

2019 59.005866,66 0,00 59 005 866.66

2020 25 850 139.73 0,00 25850.139,73

2021 0,00 0,00 0,00

2022 0,00 0,00 0,00

2023 0,00 0,00 0,00

2024 0,00 0,00 0,00

2025 0,00 0,00 0,00

2026 0,00 0,00 0,00

2027 0,00 0,00 0,00

2028 0,00 0,00 0,00

2029 0,00 0,00 0,00

2030 0,00 0,00 0,00

2031 0,00 0,00 0,00
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ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LlBERAÇOES PROGR. TOTAL DE lIBERAÇOES
2032 0.00 0.00 0.00

2033 0.00 0.00 0.00

2034 0.00 0,00 0,00

2035 0,00 0,00 0,00

2036 0.00 0,00 0,00

2037 0,00 0.00 0,00

2038 0,00 0,00 0,00

2039 0,00 0,00 0,00

2040 0,00 0,00 0,00

2041 0,00 0,00 0,00

2042 0,00 0,00 0,00

2043 0,00 0,00 0,00

2044 0,00 0,00 0,00

2045 0,00 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 0,00

2047 0,00 0,00 0,00

2048 0,00 0,00 0,00

2049 0,00 0,00 0,00

2050 0,00 0,00 0,00

--------------------_ .... _-----Cronograma de pagamentos

O cronograma de pagamentos abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas
"Cronograma financeiro", "Operações não contratas" e "Operações contratadas".

AMORrlZAçÃO E ENCARGOS.

ANO OPERAÇAo PLEITEADA DEMAIS OPERACOES . TOTAL

2016 2215492,93 34730.151,6B 36945644,61

2017 2,93B.516,63 64.192.643,26 67131159,B9

2018 6.522,215,71 65993 B61,36 72 516 077,07
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AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇOES TOTAL
2019 9.385.621,48 61.008.810,65 70394432.13

2020 11 144.324,43 58.365.652.17 69.509976.60

2021 12.862 730,89 52303.514,40 65 166.245.29

2022 17834216,27 50.974.241.83 68 808 458.10

2023 22.091.303,34 49681.189,48 71 772492,82

2024 25.513027,34 40540046,62 66.053073,96

2025 26.370325.98 40011.952,17 66.382278,15

2026 51 857908.86 39476.183,52 91.334 092,38

2027 59.447780.61 38919107,00 98366887,61

2028 58.551.802,03 36.494731,94 95046533,97

2029 57.735.632.06 29.012366,28 86747998.34

2030 56.705.210,48 28.634813,89 85.340024,37

2031 58185.072,74 27.924.805,51 86109.878,25

2032 58.068.532.50 26.397.330,18 84 465 862,68

2033 57094983,16 24.518.757,51 81613740.67

2034 56.107.122,53 23233283,87 79.340.406.40

2035 55072.610,08 22724.022.37 77. 796 632,45

2036 28.409.671,20 18.443.371.02 46853042,22

2037 19.492254.52 7.585.946,80 27.078201.32

2038 19164055,54 0,00 19 164.055,54

2039 16278.899,29 0,00 16278899.29

2040 15.151 018.58 0.00 15.151018,58

2041 14.886.979,21 0.00 14.886979,21

2042 14.625242,45 0,00 14.625242,45

2043 9243952.68 0,00 9243952.68

2044 7.393.371,75 0.00 7393371,75

2045 7262.606,36 0,00 7.262.606.36
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AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAçOeS TOTAL
2046 7132.936,04 0.00 7132936,04

2047 3.931 996,85 0,00 3931 996.85

,
2048 2849737,57 0,00 2849737,57

2049 2627363.89 0,00 2627363,89

2050 1555732,69 0.00 1555732,69

Restante a
pagar 0,00 0,00 0,00

-------------------------------Art. 6°, § 1°, inciso I da RSF nD 4312001

Exerclcio anterior

Despesas de capital executas do exerclcio anterior 251.032.613,32

"Inciso I - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00

"Inciso II - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 0,00

"Inciso III - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas" 0,00

Despesas de capital executadas do exerclcio anterior ajustada

Receitas de operações de crédito do exercício anterior

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), contratada e não paga,

251.032.613,32

58.766.937,07

0,00

Receitas de operações de crédito do exerclcio anterior ajustada 58.766.937,07

---------------=---_ ....----------Art. 6°, § 1°, inciso 11da RSF nO43/2001
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Exercrcio corrente

Despesas de capital previstas no orçamento 857,469.436,00

"Inciso I - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00

"Inciso" - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 0,00

"Inciso 111 - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas" 0,00

Despesa de capital do exercfcio ajustadas

Liberações de crédito já programadas

Liberação da operação pleiteada

857.469.436,00

215.114.706,10

39.229.860,28

Liberações ajustadas 254.344.566,38
rCL . \,0

! ,~:r)Â1~~0- JUv.A J ~~1~50~-----------------------Art. 7°, inciso I da RSF nO43/2001

2017 86773333,32 2072.792.646,50 6,33 39,54

2018 132763200,00 0,00 2.141886 689,79 6,20 38,74

2019 59 005 866,66 0,00 2213283.899,69 2,67 16,66

2020 25 850 139,73 0,00 2.287,061 049,49 1,13 7,06

2021 '0,00 0,00 2363297471,61 0,00 0,00

2022 0,00 0,00 2442075.142,92 0.00 0,00

2023 0,00 0,00 2.523478772,91 0,00 0,00

2024 0,00 0,00 2607595894,74 0,00 0,00

2025 0,00 0,00 2694 516 959,40 0,00 0,00

2026 0,00 0,00 2784335432,92 0,00 0,00

2027 0,00 0,00 2877 147896,95 0,00 0,00

2028 0,00 0,00 2 973 054 152,54 0,00 0,00

2029 0,00 0,00 3.072.157.327,51 0,00 0,00
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ANO
DESEMBOLSO ANUAL (R$)

RCL(R$) MGAlRCL(%) LlM. END. (%)
OPERo PLEIT .. LIBER. PROGR:

._. -
2030 0.00 0.00 3174563987.30 0,00 0,00

2031 0.00 0.00 3280384.249.61 0.00 0.00

2032 0.00 0.00 3.389731 902.76 0.00 0.00

2033 0.00 0.00 3502.724.528.06 0.00 0.00

2034 0.00 0.00 3619.483626.27 0,00 0.00

2035 0.00 0.00 3.740.134748.21 0.00 0.00

2036 0,00 0.00 3864807629.82 0.00 0.00

2037 0.00 0.00 3993.636331.59 0.00 0.00

2038 0.00 0.00 4126759382.77 0,00 0.00

2039 0.00 0.00 4.264.319930.34 0.00 0.00

2040 0.00 0.00 4.406 465 892.87 0.00 0.00

2041 0.00 0.00 4553350119.65 0.00 0.00

2042 0.00 0.00 4.705130555.01 0.00 0.00

2043 0.00 0.00 4 861 970 408.14 0.00 0,00

2044 0,00 0.00 5024.038328.65 0,00 0,00

2045 0.00 0.00 5 191 508 587.85 0,00 0,00

2046 0.00 0.00 5364.561266.18 0,00 0,00

2047 0.00 0.00 5543382 446.87 0,00 0,00

2048 0.00 0.00 5728.164.415.97 0,00 0,00

2049 0,00 0.00 5.919105869.18 0,00 0,00

2050 0.00 0.00 6116412125.48 0,00 0.00

Art. 7°, inciso 11da RSF n° 4312001

2017 2938.516,63 64.192.643,26 2.072.792.646,50 3,24
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ANO
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$)

PROJ. RCL (R$)
OPERo PLEIT. DEMAIS OPERo

CAED/RCL (%)

2018 6.522.215,71 65.993.861,36 2.141.886.689,79 3,39

2019 9.385.621,48 61.008.810,65 2.213.283.899,69 3,18

2020 11.144.324,43 58.365.652,17 2.287.061.049,49 3,04

2021 12.862.730,89 52.303.514,40 2.363.297.4 71,61 2,76

2022 17.834.216,27 50.974.241,83 2.442.075.142,92 2,82

2023 22.091.303,34 49.681.189,48 2.523.478.772,91 2,84

2024 25.513.027,34 40.540.046,62 2.607.595.894,74 2,53

2025 26.370.325,98 40.011.952,17 2694.516.959,40 2.46

2026 51.857.908,86 39.476.183,52 2.784.335.432,92 3,28

2027 59.447.780,61 38.919.107,00 2.877.147.896,95 3,42

2028 58.551.802,03 36.494.731,94 2.973.054.152,54 3,20

2029 57.735.632,06 29.012.366,28 3.072.157.327,51 2,82

2030 56.705.210,48 28.634.813,89 3.174.563.987,30 2,69

2031 58.185.072,74 27.924.805,51 3.280.384.249,61 2,62

2032 58.068532,50 26.397.330,18 3.389.731.902,76 2,49

2033 57.094.983,16 24.518.757,51 3.502.724.528,06 2,33

2034 56.107.122,53 23.233.283,87 3.619.483.626,27 2,19

2035 55.072.610,08 22.724.022,37 3.740.134.748,21 2,08

2036 28.409.671,20 18.443371,02 3.864.807.629,82 1,21

2037 19.492.254,52 7.585.946,80 3.993.636.331,59 0,S8

2038 19.164.055,54 0,00 4.126.759.382,77 0,46

2039 16.278.899,29 0,00 4.264.319.930,34 0,38

2040 15.151.018,58 0,00 4.406.465.892,87 0,34

2041 14.886.979,21 0,00 4.553.350.119,65 0,33

2042 14.625.242,45 0,00 4.705.130.555,01 0,31

2043 9.243.952,68 0,00 4.861.970.408,14 0,19

2044 7.393.371,75 0,00 5.024.038.328,65 0,15
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ANO
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$)

PROJ. RCL (R$)· CAEDIRCG(%)
OflER. PLEIT. DEMAIS OPERo

2045 7 262.606,36 0,00 5.191.508.587,85 0.14

2046 7.132.936,04 0,00 5.364561.266,18 0.13

2047 3.931.996,85 0,00 5.543.382.446,87 0,07

2048 2.849.737,57 0,00 5.728164.415,97 0,05

2049 2.627.363,89 0,00 5.919.105869,18 0,04

2050 1.555.732,69 0,00 6.116.412.125,48 0,03

Média até 2027: \. 2,90

Percentual do Limite de Endividamento até 2027: 25,22

Média até o término da operação: '. 1,71

Percentual do Limite de Endividamento até o término da operação: 14,84

\
!

-----------------------------Art. 7°, inciso 111da RSF nO4312001

Receita Corrente Líquida (RCl)

Dívida Consolidada Líquida (DCl)

Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação

Valor da operação pleiteada

1.941.219.269,69

-280.423.208,54

259.466.412,65

343.622.400,00

Saldo total da divida liquida

Saldo total da dívida Iíquida/RCl

Limite da DCLlRCl

322.665.604,11

0,17

1,20

Percentual do limite de endividamento 13,85%
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Resumo'

Com base nas informações declaradas, e considerando os dispositivos. legais que regulam a ~ontratação
de operações de Crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, foram realizadas as verificações
preliminares a seguir '

Taxas de câmbio

Foram identificadas as seguintes moedas estrangeiras. As taxas de câmbio serão utilizadas para a
convers o das o ra reais (R$).

. ,-------------------------------Cronograma de liberações

O cronograma de liberê!ções abaixo foi obtido a partir das' informações preenchidas nas abas "Cronograma
financeiro", "Operações não contratadas" e "Operações contratê!das".

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇOES PROGR. TOTAL DE LlBERAÇO~S

2016 39.229860,28 215114706.10 254 344,566.38

2017 ,
86,773,333,32 44.351 706.55 131.125.039,87

\
132763.200,002018 132763.200,00 0.00

, . ,
2019 59,005,866,66 0.00 59 005 866,66

,
2020 25.850,139,73 0.00

,
25,850139.73

2021 0,00 0,00 0,00

2022 0,00 0,00 0.00

2023 0,00 0,00 0,00
,

2024 .
0.00 0,00 '. 0,00,

2025 0,00 0,00 0,00

,
2026 0,00 0,00 0,00

2027 0,00 0.00 0.00
, ! ,

'2028 0,00 0.00 0,00

2d29 0,00 0.00 0,00

\2030 0,00 0.00 '0.00
I

2031 0,00 0,00 0,00
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ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LlBERAÇOES PROGR. TOTAL DE LlBERAÇOES

2032 0,00 0,00 0,00

2033 0,00 - , 0,00 0,00-

2034 0,00 p,09 I 0,00
,_ I

2035 0,00 , 0,00 0,00

2036 0,00
,

0,00 ' 0,00
~

I
2037 0,00 0,00 0,00

20,38 0,00 0,00 0,00

'.
,

2039 0,00 , 0,00 0,00

2040 0,00 0,00 0,00

2041 O,OÓ 0,00 0,00

.
~042 0,00 / 0,00 0,00

,

2043 0,00 ' 0,00 0,00
I

2044. 0,00 0,00 : i 0,00

,
2045 0,00 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 0,00

-
2047 0,00 0,00 0,00

2048 0,00
,

0,00 0,00
(

2049 0,00 0,00 0,00

2050 0,00 O,OQ 0,00

----- ..... -- - _._ - -,- ------ --Cronograma de ,pagamentos

O cronograma de pagamentos abélixo fO.i obtido a partir das. informações, preenchidas nas abas
"Cronograma financeiro", "Operações não contratas" e "Operações contratadas",,

/

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇOES TOTAL
2.215.492,93 34 730,151,68

,
2016 36.945.644,61

2017 2938516,63 64,192,643,26 67.131,159,89

,
2018 6.522.215,71 • , 65,993.861,36 . 725160:7,07

I,
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AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS

ANO OPERAÇAO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇOES TOTAL
I

2019 9.385.621,48 61 008810,65 10394.432,13

2020 11144.324,43 , 58.365.652,17 69.509 976,60

2021, 12.862.730,89 52303.514,40 65166245,29

2022' 17.834.216,27 50.974.241,83 68808.458,10

,
2023 22091.303,3.4 49.681.189;48 71 772.492,82

2024 25513027,34 40.540046,62 1/6053 073,96

2025 26.370.325,98 40011.952,17 66.382 278,15.
2026\ 51.857908,86 39.476 183,52 91 334.092,38

2027 59447.780,61 38.919107,00 98.366887,61

2028 58551 802,03 36.494.731,94 95.046533,97

2029 57.735632,06 29.012.366,28 86747998,34

2030 56.705.210,48 28634.813,89 85340024,37

2031 58185.072,74 27924.805,51 86.109878,25

2032 , 58.068532,50 26397.330,18 84465862.68

2033 57094.983,16 24.518.757,51 81.613740,67

/

2034 56.107122,53 23 233 283,87 .' 79340406,40

2035 55.072.610,08 22..724.022,37 77. 796.632,45

2036 28409671,20 18443.371,02 46853042,22

2037 19.492254,52 7.585.946,80 27 078 201,32

/ , ,
19164055,542038 19.164055,54 ' q,oo

2039 16.278899,29 0,00 16278899,29

2040 15.151.018,58 0,00 15151.018,58

.
14886979,212041 14.886.979,21 0,00

2042 14625.242,45 0,00 14625242,45

2043 9.243.952,68 0,00 9.243952,68

,

2044 7393371,75 0,00 7393371,75

2045 7262.606,36 0,00 7262606,36
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AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇOES TOTAL

2046 7.132.936,04 0,00 7.132.936,'04
I

2047 '3931.996,85
i

0,00 3.931.996,85

2q48 • 2.849.737,57 0,00 2.849.737,57

2049 2627.363,89, 0,00 2 627.363,89

2050 1.555.732,69 , 0,00 1.555.732,69

Restante a
,

\ I 0,00 0,00 0,00
pagar

Art. 6°, § 1°, inciso I d~ RSF nO,4312001

Exercfcio anterior

Despesas de capital executas do exercrcio anterior

-, ------..-

251.032.613,32

"Inciso I - Despesas realizadas (deduçã,o relativa ao art. 33 da l,RF - operaçôes de crédito nula~)" 0,00

"Inciso 11- Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento o'ncentivo fiscal) a .contribuinte" 0,00

"Inciso 111'- Invers6es financeiras na for;"a de participação acionária em empresas não controladas" 0,00

Despesas de capital executadas do exercfcio anterior àjustada

Receitas de operaçôes de crédito'dO .exercício anterior

251.032.613,32

58.766.937,07.
AnteciPélção de Receita Orçamentária (ARO), contratada e não paga,

. ,
0,00

Receitas de 'operações de crédito do exercfcio anterior ajustada 58.766.937,07

---------------~rt. 6°, § 1°, inciso 11da RSF n° 4312001 --------
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Exercfcio corrente

Despesas de capital previstas no orçamento 857.469.436,00

"Inciso I - Despesas previstas (reserva relativa ào art. 33 da LRF~ operações de crédito nulas):' 0,00

"Inciso I1 - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 0,00

"Inciso 111 - Inversões financeiras na forma de participaçao acionária em empresas não controladCls" 0,00·

Despesa de. capital.do exercfcio ajustadas

Liberações de crédito'já programadas

Liberação da operação pleiteada

657.469.436,00

215.114.706,10

39.229.860,28

LiberaçOes ajustadas 254.344.566,38

Art. 7°, inciso I da RSF nO 43/2001
"

ANO
DESEMBOLSO ANUAL (R$)

RCL(R$) MGAlRCL(%) L1M. END. (%)
OPERo PLEIT. L1BER. PROGR.

2016 39,229860,28 215114.706,10 1,982875132.59 12,83 80,17,

2017 86.773333,32 44.351.706,55 2.025.424.872,32 6,47 40,46

2018 132763.200,00 0,00 2068.887.670,22
,

6,42 40,11

2019 59005,866,66 0,00 2,113,283119,26 2,79 17,45

2020 25.850.139,73 0,00 2.158.631232,82 1,20 7,48

2021 0,00 0,00 2.204952.453,17 0,00 0,00

2022 0,00 0,00 2.252.267663,62 , 0,00 0,00

2023 0,00 , 0,00 2300598.192,01 0,00 0,00

2024 0,00 0,00 2349965,826,25 0,00 0,00

2025 0,00 0,00 2400.392.821,19 0,00 0,00
I

2026 0,00 0,00 2.451 901 909,23 0,00 0,00

2027 .0,00 0,00 2.504.516.310,59 0,00 0,00

2028 0,00 0,00 2.558,259,743,76 0,00 0,00
,.

0,002029 O,OO~ 0,00 2,613.156436,17 0,00
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DESEMBOLSO ANUAL (R$)
RCL(R$) MGAlRCL(%)ANO LlM. END. (%)

OPERo PLEIT. LlBER. PROGR.

2030 0,00 0.00 2,669,231.135,18 0,00. 0,00

-
2031 0,00 • 0.00 2.726,509.119,15 I 0,00 . 0,00

2032 0,00 0,00 2785.016.208,92 0,00 0,00

2033 0,00 0,00 2.844.778.779,38 0,00 0,00

2034 0,00
,

0.00 2905.823771,40 0,00 0,00

2035 0,00 0,00 2.968178.703,96 0,00 O,pO

0,00 , 0,00 3.031.871.686,56
\

0,002036 0,00

2037 0,00 0,00 3.096.931.431,89 0,00 0,00, .
.

2038 0,00 0,00 3.163,387,268,78 I 0,00 0,00

2039 0,00 0,00 3231.269,155,40 0,00 0,00.
2040 0,00 . 10,00 3,300607,692,81 9,00 \ 0,00

2041 0,00 • , 0,00 3,371.434,138,69 0,00 0,00

2042 0,00 0,00 3.443,780.421.50 0,00 0,00,,.
3.517,67~,154,812043 0.00 0,00 p,OO

,
0,00

2044 . 0,00 0,00 3593.163652,05 0,00 0,00

2041) 0,00
I

0,00 3?70.267,941,51 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 3749.026,781,68 0,00 0,00'

2047 0,00 0,00 3.829.475.676,91 , 0,00 0,00

2048 0,00 0,00 3,911.650893,43 0,00 0,00

2049 0,00 0,00 3.995,589.475,68 0,00 0,00

2050 0,00 0.00 4,081,329,263,05 0,00 0,00
, .

-,--
Art. 7°, incisQ11da RSF n° 4312001

COMPROMETIMENTO ANUAL (R$)
PROJ. RCl (R$)ANO CAED/RCL (%)

OPERo PLEIT. DEMAIS OPERo

2016 2.215.492,93 34.730.151,68
.

1.982.875.132,59 1,86
, \ --

2017 2.938.516,63 64.192.643,26 2.025.424.872,32 3,31
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10/03/2016 - 16:47

, Processo n° 17944.000454/2015-18

ANO
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$)

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%)
OPERo PLEIT. . DEMAIS OPER.

2018 6522.215,71 65.993.861,36 2.068.887.670,22 3,51

2019 '9.385.621,48
(

61.008.810,65 2.113.283.119,26 3,33

,
2020 I 11,144.324,43 58.365.652,17 2.158.631.232,82 3,22

2021 12.862,730,89 52.303.514,40 2.204.952.453,77 2,96

, 2022 17,834.216,27 50.974.241,83 2,252.267.663,62 3,06

2023 22.091.303,34 49.681.189,48 2.300598.192,01 :3,12

2024 25.513.027,34 40.540.046,62 2349.965.826,25 2,81

2025 26,370.325,98 40.011.952,17 2.400.392.821,19 2,77

2026 51.857.908,86
' I

3,7339,476.183,52 2.451.901.909,23

2027 59:447.780,61 38.919.107,00 2.504.516.310,59 3,93

2028 58.551.802,03 36.494.731,94 2.558,259.743,76 3,72

2029 57.7.35.632,06 29.012.366,28 2.613.156.436,17 3,32

2030 56.705.210,48 28.634.813,89 2.669.231.135,18 3,20

2031 58.185.012,74 27.924:805,51, 2.726.509.119,15 3,16

2032 58.068,532,50 26.397.330,18 2.785.016.208,92 3,03
,

2033 57.094.983,16 24.518.757,51 2.844.778.779,38 2,87

2034 56.107.122,53 23.233.283,87 2.905.823.771,40 2,73

,
2035 55,072.610,08 22.724.022,37 2.968.178,703,96 2,62

2036 28.409.671,20 18.443.371,02 3.031.871.686,56 1,55

2037 19.492.254,52 7,585.946,80 3096.931.431,89 0,87

2038 19.164055,54 0,00 3.163.387,268,78 0,61

2039 " 16.278.899,29 0,00 3.231,269155,40 0,50

2040 15.151.018,58 0,00 , 3.300,607.692,81 0,46

2041 14.886.979,21 0,00 3.371 434138,69 0,44

2042 14.625.242,45 0,00 3.443.780.421,50 0,42

- 0,262043 9.243.952,68 0,00 3.517.679.154,81

2044 7.393.371,75 0,00 3.593.163.652,05 0,21

,
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10/03/2016 - 16:47

Processo n° 17944.000454/2015-18

ANO
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$)

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%)
OPERo PLEIT. DEMAIS OPERo

204!; 7.262.606,36 ~ " 0,00 3.670.267.941,51 I 0,20

2046 7.132.936,04 0,00 3.749.026.781,68 0,19-
2047 3.931.996,85 0,00 3.829.475.676,91 0,10

2048 2.849.737,57 O,pO 3.911.650.893,43 0,07

2049 2.627.363,89 0,00 3.995.589.4 75,68 0,a7

2050 1.555.732,69 0,00 4.081.329.263,05 0,04

, Média até 2027: 3,13
,

Percentual do Limite d.eEndividamento até 2027: 27,24

Média até o término da opera~o: 1,95

Percentual do Limite de Endividamento até o término da operação: 16,95

----_---Art ..7°, inciso 111da RSF nO4312001

Receita Corrente Líquida (RCl)
, '

Dívi9a Consolidada Líquida (DCl)',

Operações de crédito contràtadas autorizadas,e em tramitação

Valor da operação pleiteada • I

1.941.219.269,69

-280.423.208,54

259.466.412,65

. 343.622.400,00

Saldo total da drvida Uquida

Saldo total da dívida Iíquida/RCl

Limite da DCL/RCL

322.665.604,11

0,17

1,20

\

Percentual do limite de endividamento 13,85%



TeSOURoNAClONAL

Verificação do Adimplemento com a União para efeito do Disposto no Inciso VI do Art. 21
da

Resolução do Senado Federal nO43, de 2001

As informações contidas nesta página têm por exclusivo objetivo a comprovação da Secretaria do Tesouro
Nacional quanto ao adimplemento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a União
relativamente aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como quanto às garantias a
operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas, para efeito de atendimento ao disposto no
inciso 'JI do art. 21 da Resolução do Senado Federal nO43, de 2001.

A comprovação de adimplemento constante desta página abrange o cumprimento de todas as obrigações,
financeiras e acessórias, estabelecidas nos contratos de financiamento e refinanciamento concedidos pela
União a Estados, Distrito Federal e Municípios, cujo controle e acompanhamento sejam da competência da
Secretaria do Tesouro Nacional, bem como as obrigações de ressarcimento decorrentes da honra de aval pela
União na condição de garantidora daqueles mesmos entes.

Esta comprovação integra informações de responsabilidade da Coordenação-Geral de Haveres Financeiros-
COAFI e da Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios-COREM, da
Secretaria do Tesouro Nacional, e é atualizada diariamente, tendo validade somente para a data em que for
realizada a consulta, tudo nos termos da regulamentação contida na Portaria nO 106, de 28 de março de

Dados atualizados em: 15/03/2016 09: 52: 38

Unidade da Federação: PIAUÍ

Mutuário: TERESINA

Obrigações Financeiras: Não há obrigações nesta data

Obrigações Acessórias: Não há obrigações nesta data

SITUAÇÃO: Não há obrigações nesta data

Emitida às 11:29:00 do dia 15/03/2016 (data e hora de Brasília)

Válida em: 15/03/2016
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BRASIL Acesso à informação ~Barra GovBr

Portal- Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias

RESPONSABILIDADE FISCAL I DIvIDA PÚBLICA FEDERAL TESOURO NACIONAL

INFORMAÇÕES PARA TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS

o Sprviço AuxIliar de Infornvv;(1es para Tr~Hl':.;ferências Voltlntj}rj(.ls não é d(~ LISOobnqat6rio. Conforme a leaislar)ío. a cnrnprovação do flHl1prirnrnl'o d,l~,
exigências pC1raconveninr p0derá ocorrer ll1ediante a entreÇJa de documentos Impressos diretamente ao órgão concedente.
As informacões dlsponílJHi-zmlíJs serào obtldiJS:
a) de cadastros ou sistemas de reqlstro de flcHrnplência rnnntidos por órqi7io5ou entidades fedprais cUja resP()nsabilida(lí·~ e~tej(l definida ('-rn h~l;
b) de sistemas SUh51diürios de informaçô(:'5 de carc)ler decldratórin de natureza contábil, financeira ou riscai, (()I)s-id('rad(-1'; 511fi(IPnl"rs para vprlfluv ...i'io do
at-endilnen(:o de r(\ql.lj'~itns Flsc;:lis; e
c) flor meio de docurnentação lrnpf'(,ssc1, C1pres(~ntadôrliretarnentp aos drg.fíns.
O Serviço AlJxilií'\r de lnr-olTnacões para Trunsferências VolunLíriuS pesqul,Sn infonn1.lções rplatívat; a pf'550(\5 iurídicã';, st?qundo seu ref.j15tro no Cildar..ho
Nacional de Pessoa Jurídica (CJJPJ). Cada ente federado 5ubnacional e n~sponsftvel pel('\ relaçóo, constvnte no S(~rviç() AlIx!lj;u d~ Infof'll1iJ(,ôr,ç pi'r<1
1 ransferências Voluntárias, (1(' reqistros no CNPJ t105 ór9ÉÍO$da sua Aclrnlnistração Direta e r1"s entidades cla sua Adrninistraç;\o Inrliretil.

Entidade Federativa: T[H[SINA/PI

CNPls Pesquisi'ldos: todas as inscrições de e5ti.:,belt'cirnentos ci;'\tegorizado5 corno órgi'os da Administração DlretCl do (Inte federado i·,!JitIXO citndo.
Data da
pesquisa: 15/03/2.016

CNPJ Interveniente: 06.554.86'J/OOO 1~64- MUNICIPIO DETEHESINA
Ver CNPJ vinculados

Atendimento aos Requisitos Fiscais:
H,(~qtti<:;.Jt(1f.; nS{'()''''

1- ObriOFlçõesde Adimplência nnaneeira
Regularidade quanto a Tributos, a

1.1 Contribuições Previdenciarias Federais e À

Dívida Ativa da UOIão

Regularidade Quanto a Conlribulçües para o
1.3 FGTS

Regularidade em relação a Adimplência
1.4 Financeira em Empréstimos e

Financiamentos concedidos pela União

1.5 Regularidade perante o Poder Público
Federal

11- AdlrnplC"mento ntl Prest;iç~:i.o de Cont'::'15 de Convônlos

f~egl'laridade quanto à Preslaç,io de Contas
2.1 de Recursos Federais recebidos

anteriormente

. 111- Obn\laçi)es de Tmflspafénci3

PUblicaçAo do Rel~lório de Geslão Fiscal ~
3.1 RGF

3.2 ~. blicaçao do Helalúrio Hesumido de
execução Orçamento ria - HREO

3,:'\ Encaminhamento das Conias Anuais

ff'nh:1< di)
H\fürnl,,"ç(ln/;')tt14'lH7;:i_~;N(~

PGFNnH'B

~ •• Cadaslro de Hegislro de
Adimplência
CAIXA

CAf.:OO:A Cadastro de Hegistro de
,Adimplência

"IN~t'Cadastro de Registro de
Adimplência
CADIN

CA.OIN Cadaslra de Registro de
Adimplência

SI/\FIISubsislerna

~
Transferências

SfAFl
;Cadaslro de Regislro de
Adimplência

~ SICONV

~;I~'ONvcadastro de Registro de
Adlmplencla

SIGONFI
Atualização automática
SIGONFI

Atualização 3utomalica

STN com basn 110

SISTN/SICONFI

Atualiz.ação Manual

~.1 E.ercicio da Plena Compelência Tribulária

IV·· Alill-nplemento de Obrigaçôes ConslitU(~i()nals DlI Legais

4.2 Aplicação Minima de recursos em Educação

4.~' Aplicaç,10 Minima de recursos em Sa"de

4.4 Hegularidade Previdenciária

: \" SICONFI

~~ AllIalização automática
SIOPE

SIOP€' Sistema Subsidiáno de
Informação

SIOPS
t~tSlOPS, Sistema Subsidiário de

Inforrneçao
MPS!8PS

Cadastro de Registro de
.Adimplência

ATB~çAOl"J

['I

Comprovado ·1Sm3i20 16

Comprovado 16.~)3!2(116

Comprovado 15103/20 16

, Compro'Jado 15103/2016.

Comprovado :lOiO!ii2016:

Comprovado 30!03/20 16

Comprovado 30/D4/201 B'

Comprovauo 31J/()4/20 17

r,Oll1prl'I\/(Hio 30104/20 16{

Cornprov"do 1510:1/2016

Comprovado 1.'5/06/20 IG

[*] Ar;.exiyêllcli1s não comprovi'ld;:\s por Ineio deste serviço deverão ser rOlnprovadi3s documentalme-nte dirp.té"lnlente ao 61qRo concpdentf'.
['''*1ATEN~ÃO: õ comprovüc,ao do Item 1.1 do CAUC, r('fen:~te i1 regularid()(i(;\ quanto a tributos, ,1 contribuições prev_j~lendíÍriÍ]s fpdf"riJis f~ h divida nUvil da
União est,í temporanaly,(,nle desal"lHada na lJéígina do C!\tlc' A. consulta referente a este item deve ser reahlad" no SltP.da RHl, em
http://www.recelta.fazenda.gov.br/APUCACOES/ ATSPO/CERllDAO/CNDCONJU NTAIN·IER/INFORMANICERTIDAO.ASP'TI PO~ 1

••p

http://consulla.lesouro.fazenda.gov.brltransferencias_volunlarias_novosite/situacao.asp?cnpj=06554869000164&op=3 1/2

http://www.recelta.fazenda.gov.br/APUCACOES/
http://consulla.lesouro.fazenda.gov.brltransferencias_volunlarias_novosite/situacao.asp?cnpj=06554869000164&op=3
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PROCUR!'-DORIA-GERAL DO MUNI~ÍPIO '\~~~(i~n~~~
PROCURADORIA DE LICITAÇOES, CONTRATOS E CONVENIOS ADMINISTRATIVOS .<?!.l,'2:C,.>

/\PF~.O'JO pf.\Fn' ;'~;:';.:
1'-' .

TÜrt-lSiflél, i ~ I L:1 I .11.:
'", ..._,_.~._.- ....._ •..-_ ... -:-.,._

()l/f{di::/~t;;';'lj'ií-1i'1 r:',; ,'\\ (:,li.,;./ '\!"I_ ~.;:' to f ... ,_ , ,,' _ ~ , '.. -, ~'~t.., _ 1 •

Procurí:H'l()r l;<.}J:.': (L; i'lIl'JI'::' ::';{,i íl,. 1,'"'

ASSUNTO: Acordo de Empréstimo Externo - Financiamento Adicional do Projeto de
Melhoria da Gestão Municipal e Qualidade de Vida de Teresina - Programa Lagoas do Norte
- Etapa 11.

PARECER N°: 62/2016 - PLCCA

PROCESSO N°; 046.00127.2016

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN

EMENTA: DIRElTO ADMINISTRATIVO.
OPERAÇ ÃO DE CRÉDITO EXTERNO. PROJETO
DE MELHORIA DA GESTÃO MUNICIPAL E
QUALIDADE DE VIDA DE TER1·:SINA
PROGRAMA LAGOAS DO NORTE - ETAPA 11.
ART. 52, V A VIII. CF. LEI DF
RESPONSABILIDADE FISCAL. RESOLUÇ'ÜES
DO SENADO FEDERAL. LEGISLAÇÃO
MUNICIPAL ACORDO DE EMPRI~ST[MO.
ANEXOS. ACORDO DE GARANTIA. ATA DE
NEGOCIAÇÃO ACORDADA.INSTRUÇÜES
ADICIONAIS: CARTA DE DESEMBOLSO.
CONCLUSÃO.

1- DO RELATÓRIO

f. Cuidam os autos de solicitação de elTIlSSaOde Parecer Jurídico quanto ú
compatibilidade de Minuta de Acordo de empréstimo em epígrafe, cm relação ao
ordenamento jurídico brasileiro, especialmente as normas estaduais e municipais concernentes
a financiamentos internacionais.

2. Para tanto, consta dos autos Expediente UGP/SEMPLAN n" 17/16 e Minuta dc
Acordo de empréstimo. conforme tradução compromissada.

3. F-~o que interessa relatar. Passamos à fundamentação.

11 - DA FUNDAMENTAÇÃO .JURÍDICA

4. () caso em tela cinge-se acerca da análise dos requisitos para concessão de
crédito externo e análise da Minuta contratual juramentada.

5. Em início, urge pontuar que o termo "operação" vem do direito bancário. JlO

qual é mais comumente empregado. vide a Lei 4.595/64. A operação "externa". portanto. é tal
negócio em que há um elemento "estrangeiro", no caso. subjetivo. qual seja. o Illutuante.
organismo internacional de crédito.

Rua Firmino Pires, 379, Sul, 2° Andar. Edificio Saraiva Center.
www.teresina.pi.gov.br / e-mail: pgmG.0teresina.pi.gov.br

Telefones: (86) 3215-7600 / 7602 / 7603 / 7604. Fax (86) 3215-7601.

http://www.teresina.pi.gov.br
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PROCURADORIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVENIOS ADMINISTRATIVO ~~'t!}::';I
6. A operação externa demanda alguns requisitos, conforme sc observa no ar1. 52.

incisos V a VIII. CF, verhis

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

v - autorizar operações externas de natureza financeira. de interesse da União. dos

Estados. do Distrito Federal. dos Territórios e dos Municípios:

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e
interno da União. dos Estados, do Distrito Federal c dos Municípios. de suas
autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal:

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em
operações de crédito externo e interno.

7. A autorização deverá ser obtida antes que possa o Ministério manifestar-se
sobre o pleito. A demonstração de que a proposta atende a limites e condições também deverá
ser comprovada pelo mutuário, até porque será considerada pelo Senado Federal na análise de
seu pleito de autorização. A União deverá, por sua vez, observar seus próprios limites e
condições para que oferte garantia a tal operação.

8. A Lei complementar 10112000 - LRF formula mais exigências. O Ministério da
t'azenda deverá controlar a operação e haverá parecer jurídico examinando a minuta da
operação, elaborado pelo seu órgão técnico.

9. Urge, assim, trazer à baila o disposto no art. 32 da LRF - Lei de
Responsabilidade Fiscal:

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento cIos limites c condiçôcs
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Fec!era(;[ío, inclusive
das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

~ 1° O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus
órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação clIsto-bendício, o interesse
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei
orçamentária, em créditos adicionais ou lei especíjica:

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da
operação. exceto no caso de operações por antecipação de receita:

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal. quando se tratar de operação de
crédito externo;

V - atendimento do disposto no inciso 111do art. 167 da Constituição;

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

~ 2° As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei
orçamentária ou de créditos adicionais. serão objeto de processo simplificado que
atenda às suas especificidades.

Rua Firmino Pires, 379, Sul, 2° Andar. Edifício Saraiva Center.
wvvw.teresina.pi.gov.br / e-mail: pgm@teresina.pi.gov.br

Telefones: (86) 3215-7600 / 7602 / 7603 / 7604. Fax (86) 3215-7601.

mailto:pgm@teresina.pi.gov.br
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~ 3° Para fins do disposto no inciso V do § 1°. considerar-se-á. em cada exercício
financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das
despesas de capital executadas, observado o seguinte:

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de
empréstimo

ou financiamento a contribuinte. com o intuito de promover incentivo fiscal. tendo
por base tributo de competência do ente da Federação. se resultar a diminuição.
direta OLl indireta. do ônus deste;

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por
instituição financeira controlada pelo ente da Federação. o valor da operação scr{l
deduzido das despesas de capital;

111- (VETADO)

§ 4° Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do
Brasil. o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e
atualizado das dividas públicas interna e externa. garantido o acesso público às
informações, que incluirão:

I - encargos e condições de contratação:

11 - saldos atual izados e Iimites relativos às dívidas con501 idada e ll10bil iúria.
operações de crédito e concessão de garantias.

~ 5° Os contratos de operação de crédito externo não conterão chíusula que
importe na compensação automática de débitos e créditos.

10. Outros requisitos acerca de operações de crédito externos estão elencados na
LRF, bem como disciplinadas na Carta Magna.

11. Tem-se a seguinte disposição: a) Acordo de Empréstimo; b) Anexo 1 -
Descrição do Projeto; c) Anexo 2 - Execução do Projeto; d) Anexo 3 -- Cronograma de
Amortização: e) Apêndice: t) Acordo de Garantia: g) Ata de Negociação acordada em
28.10.2015: h) Instruções Adicionais: Carta de Desembolso: i) Anexo 2 às instruções
adicionais.

12. Em relação ao Acordo de empréstimo, a Cláusula 2.03. prevê comissão inicial
a ser paga pelo mutuário equivalente a um quarto (0.25%) do montante do empréstimo; e o
itcm 2.04 estabelece "Taxa de Compromisso" a ser paga pelo mutário em um quarto (0,15%)
por ano do Saldo não sacado do empréstimo.

13. A Minuta contratual disposta nos autos foi elaborada de acordo com as
práticas usuais c formais acerca deste tipo de contratação. Vislumbra-se correto delineamento
do objeto contratual em seu artigo 2°, bem como a forma de amortização do empréstimo.

14. O item 2.06. estabelece as datas de pagamento: 15 de maio c 15 de novembro
de cada ano. Ademais, o item 2.08. dispõe acerca da possibilidade de o Mutuário. com a não
objeção do Fiador, através da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda,
solicitar conversões dos termos do empréstimo, a fim de hlcilitar a gestão da dívida.

Rua Firmino Pires, 379, Sul, 2° Andar. Edifício Saraiva Center.
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15. O artigo 3° reforça o compromisso do mutuário na consecução do projeto,
dispondo acerca da execução nos termos do artigo V das condições gerais. O Artigo 4° retrata
a sua eiicácia e o disposto no artigo 5° exemplitica representantes e endereços.

16. O Anexo 1 descreve escorreitamente o projeto, subdividindo-o em 03 (três)
partes: 1) Modernização da Gestão Municipal. Desenvolvimento Urbano. e Gestão do Projeto;
2) Desenvolvimento Urbano - Ambiental Integrado na Região das Lagoas do Norte; e 3)
Desenvolvimento Econômico e Social na Região das Lagoas do Norte.

17. Destaque pertinente tem esta parte do ajuste, pois discrimina o projeto de
forma pormenorizada, reforçando a sua necessidade e importância.

18. O Anexo 2 retrata a execução do projeto, disciplinando obrigações por parte
do mutuário até a conclusão do projeto, como necessidade de manutenção de UGP; realização
de planejamentos. coordenação e monitoramento: elaboração de planos operacionais anuais;
prestação de documentos e assistência a auditores externos: formalização de Comitê Gestor
do Projeto; estabelecimento de diretrizes estratégicas; dentre outros.

19. O item B do Anexo 2 disciplina a necessidade do Mutuário realizar o projeto
e executar o seu objeto de acordo com as orientações do manual de operação do Banco
mutuante, e o item C obriga o mutuário a garantir o Projeto conforme as disposições das
Diretrizes anti corrupção.

20. Importante a disposição do item D. formalizando a necessidade de execução
do Projeto em consonância com os dispositivos e recomendações da Avaliação ambiental. um
Plano de Gestão Sócio - Ambiental com o Conjunto de Normas de Política de
Reassentamento, com os Planos de reassentamento resultantes, e com os procedimentos do
Manual operacionaL quando for o caso.

21. O Plano de Reassentamento prévio é condição para se iniciar certames
licitatórios, quando for o caso. A submissão de tais planos é exigência condizente com as
normas acerca de tais contratos.

22. As seções 11, III e IV do Anexo 1, prevêem a necessidade de elaboração de
relatório de monitoramento do Projeto e Avaliação; observância de normas de licitação para
compras. aquisição de bens. serviços e consultorias, bem como métodos especí ficos de
processo de compras, obras e serviços. que deverão obedecer normas ele licitação pública
internacional: e aspectos acerca dos saques dos recursos do empréstimo.

23. A seção IV é de extrema importância, pois delineia rubricas, montantes
alocados e porcentagens de despesas a serem financiadas, tixando-se o valor tinal de US$
88.000.000,00 (Oitenta milhões de dólares).

24. O Anexo 3 dispõe acerca do Cronograma de Amortização. detinindo as datas.
conforme ressaltado alhures (15 de maio e 15 de novembro de cada ano).

25. O apêndice encontra-se escorreitamente previsto. prevendo-se modificações
em relação a conceitos discriminados no ajustes e explicitação de cláusulas.

26. O Acordo de Garantia, nos seus artigos I° a 3° não merece reparos.

Rua Firmino Pires, 379, Sul, 2° Andar. Edifício Saraiva Center.
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27. Consta dos autos a Ata de Negociação celebrada em 28/1 0/2015, rcglstrando .........w ... •

os principais entendimentos e acordos celebrados entre Mutuário. Fiador e Banco.

28. A Carta de Desembolso também se encontra discriminada nos autos, com o
respectivo anexo.

29. Por tim, em arremate, observa-se que no âmbito do Município de Teresina,
consta lei específica autorizando expressamente a contratação de operação em análise (Lei nO
4.656. de 12 de Dezembro de 2014. publicada no DOM nO1.696 de 17 de dezembro de 2014:
há inclusão do orçamento dos recursos provenientes da operação de crédito externo, nos
termos da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2015 (LOA nO4.676, de 29 de dezembro
de 2014), do Plano Plurianual, referente ao período de 2014 a 2017 (Lei nO4.655, de 05 de
Dezembro de 2014), da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Teresina (LDO nO
4.618, de 13 de agosto de 2014); atendimento ao disposto no art. 167. li!. CF. nos termos do
mio 32, ~10, inciso V e ~ 3° da Lei complementar n° 101 de 2000; observância das demais
disposições da LRF e Resoluções n° 40 e nO43, ambas de 2001, do Senado Federal.

30. Assim, a documentação indicada no item 11 desta peça opinativa, encontra-
se escorreitamente delineada, em conformidade com a legislação regente. validando o ajuste.
Demais formalidades deverão seguir o trâmite peliinente, eom as devidas aprovações
ulteriores e demais manifestações dos órgãos competentes.

IH - CONCLVSÃO

Diante de todo o exposto. a Procuradoria de Licitações. Contratos e Convênios
Administrativos. nos tel1110S da Lei Complementar nO 2.626/1997, verificando apenas a
adequação da presente minuta à legalidade, sem adentrar em critérios de opoliunidade e
conveniência da Administração, opina favoravelmente à assinatura do acordo de empréstimo
com o BIRD. uma vez autorizado legalmente e por se encontrarem os documentos acostados
aos autos em conformidade com os objetivos estabelecidos na norma autorizativa, observada a
Constituição da República, a Lei de Responsabilidade Fiscal.e legislação pertinente.k1~, j/G~~::t---.:/::-:~·_:_·_:·:~::;::-:-_:==--'

C;./'l>.Jogo=-Nogueira Kaur
Proc1eJ.MúTáo Município de Teresina OABIPI 8251-B

Procuradoria de Licitações, Contratos e Convênios Administrativos
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MUNICÍPIO DE TERESINA
PROCURADORIA GERALDO MUNICÍPIO

Parecer Jurídico para Operações de Crédito

Em atendimento ao disposto no § 1Q do art. 32 da Lei Complementar nQ 101, de

2000, e no inciso I do art. 21 da Resolução do Senado Federal nQ 43, de 2001, no âmbito

de pleito do Município de Teresina, PI, para realizar operação de crédito com o Banco

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$

88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares), destinada ao financiamento do Projeto

de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina - Programa Lagoas

do Norte - Etapa 11 Financiamento Adicional, declaro que este ente federativo atende às

seguintes condições:

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação em

análise, nos termos de lei específica: Lei nQ 4.656 de 12 de Dezembro de 2014,

publicada no DOM nQ 1.696 de 17 de Dezembro de 2014, alterada pela Lei nQ

4.750 de 15 de Julho de 2015, publicada no DOM nQ 1.781 de 15 de Julho de 2015. /

b) Inclusão no orçamento do exercício de 2016 dos recursos provenientes da

operação de crédito mencionada, nos termos da Lei nQ 4.858 (LOA/2016) de

29/12/2015; do Plano Plurianual (PPA), referente ao período de 2014 a 2017,

estabelecido pela Lei n° 4.655 de 05 de Dezembro de 2014; e da Lei de Diretrizes

Orçamentárias do Munícipio de Teresina de 2015 (LDO n° 4618 de 13 de agosto

de 2014).

c) atendimento do disposto no inciso 111 do art. 167 da Constituição, nos termos dos

§§ 1Q, inciso V, e 3Q do art. 32 da Lei Complementar nQ 101, de 2000; e

d) observância das demais disposições estabelecidas na Lei Complementar nQ 101, de

2000, e nas Resoluções nQ 40 e nQ 43, ambas de 2001, do Senado Federal.

CONCLUSÃO

Entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art. 21

da Resolução do Senado Federal nQ 43, de 2001, e do § lQ do art. 32 da Lei Complementar

nQ 101, de 2000, demonstrando o cumprimento dos limi7condições estabelecidos na

. /~~
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MUNICIPIO DE TERESINA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

40 e nº 43, ambas de 2001, do Senado Federal.

Teresina, 08 de Janeiro de 2016

Ricardo de Almeida Santos
Procurador Geral do Município - Em exercício

'ÇJ
Firmino da Silveira Soares Filho

Prefeito de Teresina

RUd Firmino Pires, 379, Sul, Edifício Saraiva Center
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MUNICíPIO DE TERESINA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Parecer Jurídico para Operações de Crédito

Em atendimento ao disposto no § 1º do art. 32 da lei Complementar nº 101, de

2000, e no inciso I do art. 21 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, no âmbito

de pleito do Município de Teresina, PI, para realizar operação de crédito com o Banco

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$

88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares), destinada ao financiamento do Projeto

de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de Teresina - Programa lagoas

do Norte - Etapa II Financiamento Adicional, declaro que este ente federativo atende às

seguintes condições:

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação em

análise, nos termos de lei específica: lei nº 4.656 de 12 de Dezembro de 2014,

publicada no DOM nº 1.696 de 17 de Dezembro de 2014, alterada pela lei nº

4.750 de 15 de Julho de 2015, publicada no DOM nº 1.781 de 15 de Julho de 2015.

b) Inclusão no orçamento do exercício de 2016 dos recursos provenientes da

operação de crédito mencionada, nos termos do Projeto de lei nº 203 (lOA/2016)

de 09/09/2015, que se encontra na Câmara de Vereadores, com votação prevista

para 17/12/2015; do Plano Plurianual (PPA), referente ao período de 2014 a 2017,

estabelecido pela lei n° 4.655 de 05 de Dezembro de 2014; e da lei de Diretrizes

Orçamentárias do Munícipio de Teresina de 2015 (lDO n° 4618 de 13 de agosto

de 2014).

c) atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, nos termos dos

§§ 1º, inciso V, e 3º do art. 32 da lei Complementar nº 101, de 2000; e

d) observância das demais disposições estabelecidas na lei Complementar nº 101, de

2000, e nas Resoluções nº 40 e nº 43, ambas de 2001, do Senado Federal.

CONCLUSÃO

Entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art. 21

da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, e do § 1º do art. 32 da lei Complementar

nº 101, de 2000, demonstrando o cumprimento dos limites e condições estabelecidos na 1-,/
,~
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MUNICÍPIO DE TERESINA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

legislação vigente, em especial na Lei Complementar nQ 101, de 2000, e nas Resoluções nQ

40 e nQ 43, ambas de 2001, do Senado Federal.

Teresina, 04 de Dezembro de 2015

Procurador Geral do Município

Prefeito de Teresina

Rua Firmino Pires, 379, Sul, Edifício Saraiva Ccnter
CEP: 640()()-070 Telef()nc: (86) 3215-7600
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Parecer Jurídico para Operações de Crédito

MUNICÍPIO DE TERESINA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Em atendimento ao disposto no § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000,

e no inciso I do art. 21 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, no âmbito de

pleito do Município de Teresina, PI, para realizar operação de crédito com o Banco

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$

88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares), destinada a execução das ações

complementares do Programa Lagoas do Norte, declaro que este ente federativo atende

às seguintes condições:

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação em

análise, nos termos de lei específica: Lei nº 4.656 de 12 de Dezembro de 2014,

publicada no DOM nº 1.696 de 17 de Dezembro de 2014. _

b) Inclusão no orçamento dos recursos provenientes da operação de crédito

mencionada, nos termos da Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício de 2015

(LOA n° 4.676 de 29 de Dezembro de 2014); do Pla'no Plurianual (PPA), referente

ao período de 2014 a 2017, estabelecido pela Lei n° 4.655 de 05 de Dezembro de

2014; e da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Munícipio de Teresina de 2015

(LDO n° 4618 de 13 de agosto de 2014).

c) atendimento' do disposto no inciso 111 do art. 167 da Constituição, nos termos dos

§§ 1º, inciso V, e 3º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000; e

d) observância das demais disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de

2000, e nas Resoluções nº 40 e nº 43, ambas de 2001, do Senado Federal.

CONCLUSÃO

Entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art, 21

da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, e do § 1º do art. 32 da lei Complementar

nº 101, de 2000, demonstrando o cumprimento dos limites e condições estabelecidos na
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

legislação vigente, em especial na Lei Complementar nQ 101, de 2000, e nas Resoluções nQ

40 e nQ 43, ambas de 2001, do Senado Federal.

Teresina, 15 de Maio de 2015

<6audio Moreira do Rêg~Filho
Procurador Geral do Município

b1LLt
Firmino da Silveira Soares Filho

Prefeito de Teresina

RU<ll'irmino Pires, 379, Sul, Edifício Sar<liva C'-'nter
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Secretaria Municipal
de Planejamento
e Coordenação

SEMPLAN

PARECER TÉCNICO

o presente documento trata das condições econômico-financeiras para a
contratação pelo Município de Teresina/PI da contratação de um empréstimo de US$
88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares) em recursos do Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento;'éom igual contrapartida destinados à execução do projeto
Melhoria da Qualidade de Vida e da Governança Municipal de Teresina - Programa Lagoas
elo Norte 11. - Financiamento. (

Estas intervenções têm como objetivo:

• Modernizar e melhorar a capacidade de gestão da Prefeitura Municipal de Teresina
nas áreas financeira, urbana, ambiental, prestação de serviços básicos e
desenvolvimento econômico;

• Elevar os índices de qualidade de vida da população residente na área de
abrangência do Programa Lagoas do Norte, em termos de acesso aos serviços de
saneamento básico, de saúde, educação, mobilidade urbana, segurança, lazer,
cultura e de aumento da renda familiar.

Á área total do Programa Lagoas do Norte, com aproximadamente 1.300 ha,
compreende os 13 bairros da zona norte da cidade que estão sob influência direta das
lagoas e onde vivem mais 92 mil pessoas.

O primeiro esforço do governo municipal para o enfrentamento da problemática da
[~egião das Lagoas ocorreu a partir da implantação do Projeto de Melhoria de Vida e
Governança Municipal de Teresina - Programa Lagoas do Norte. O Projeto, financiado pelo
Banco Mundial, foi aprovado em outubro de 2008, no valor total de US$ 44,47 milhões.
Desse total, US$ 31,13 milhões são oriundos do Empréstimo com o Banco Mundial (Acordo
de Empréstimo 7523-BR) e US$ 13,34 milhões representam a contrapartida de recursos da
Prefeitura de Teresina e do Governo Federal, através do Programa de Aceleração do
Crescimento - PAC. O Projeto encontra-se em fase final de execução, com 98% dos recursos
desembolsados.

Tendo em vista os resultados acima e considerando tratar-se de um Programa
mtegrado, que abrange toda a área contínua dos 13 bairros, com problemas hidráulicos
interligados e problemas sociais e econômicos idênticos, o governo municipal manifestou
interesse em dar continuidade à parceria com o Banco Mundial, através da contratação de
uma nova operação de crédito, como proposta para a solução integrada dos problemas da
área não beneficiada. O empréstimo vai financiar a segunda etapa do Programa Lagoas do
Norte, com foco de atuação nas Áreas 2 e 3.

Os investimentos estão distribuídos em três componentes, a saber:

1. Descrição das Obras

~): ~,ó"32~.575.20 I: 8~. 321.5.7,524I 8~ 3215,75,22 ~. se·rnp,la(l@~eresina.pi.go\l.br
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SEMPLAN

Componente

(US$ mil)

Componente 3 - Desenvolvimento Econômico e Social nas Lagoas do Norte 5.888

(R$ mil)

13.250

Componente 1 - Modernização da Gestão Municipal, Desenvolvimento da Cidade e
Gerenciamento do Programa

18.309 41.195

Componente 2 - Desenvolvimento Urbano Ambiental Integrado nas Lagoas do Norte 152.453 343.020

Total 176.651 397.466

Taxa de Câmbio: US$ 1,00 = R$ 2,25/(

Componente 1: Modernização da Gestão Municipal, Desenvolvimento da Cidade e
Gerenciamento do Projeto

• Projeto de reforma e modernização administrativa da PMT;

• Banco de Projetos: Contratação de Consultorias para apoiar a formação do "Banco d.e
Projetos" mediante a contratação de especialistas em elaboração de projetos
executivos de desenvolvimento urbano, para diversas áreas estratégicas da cidade. A
prefeitura já contratou a elaboração de 08 projetos executivos de Engenharia para
obras de controle de inundações;

• Fortalecimento da UGP/SEMPLAN: Aquisição de Aquisição de equipamentos, móveis,
serviços, consultorias e gestão, capacitação e custos operacionais.

"I

Componente 2: Desenvolvimento Urbano-Ambiental Integrado nas Lagoas do Norte

• Abastecimento de Água: Melhoria e reforço do sistema de abastecimento d'água das
zonas 5A e 5B na Zona Norte de Teresina;

• Esgotamento Sanitário: Execução de sistema de esgotamento sanitário nas áreas 1, 2
e 3 do Programa Lagoas do Norte;

• Macrodrenagem: Execução de obras de macrodrenagem visando melhorar a
drenagem das águas pluviais, sanar os problemas das enchentes nas áreas contiguas
dos corpos d'água das Áreas 2 e 3;

• Sistema Viário: O Sistema Viário a ser implantado na Etapa 11foi definido tendo como
premissa a necessidade de delimitação das margens das lagoas (atualmente
ocupadas por moradias em precárias condições de habitabilidade e ainda sujeitas a
alagamentos) e de disciplinar e consolidar, com segurança, a circulação de veículos e
pedestres na região;

• Requalificação Urbana e Ambiental: é um dos pontos que trabalham os conceitos de
sustentabilidade do Programa, aliando o desenho paisagístico das lagoas e canais
existentes, dotando de equipamentos de lazer e esportivos, praças e espaço livre
para passeio e caminhadas da população local e Visitantes;r)l!i/ #
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Secretaria Municipal
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Equipamentos Comunitários: Prevê-se a construção do espaço para a Feira Livre para
a comercialização de produtos locais e regionais, em destaque o artesanato. Um
Espaço Cultural para a realização de eventos no Parque Encontro dos Rios, e ainda a
ampliação e melhoria do estacionamento na área do Encontro dos Rios;

Equipamentos Sociais: As intervenções previstas serão financiadas com a
contrapartida utilizando recursos próprios do município e do Orçamento Geral da
União, por meio do PAC, em seus diversos eixos. Algumas destas intervenções
encontram-se em execução e outras estão em fase licitação e/ou projetos já
acertados com o Governo Federal. Os Equipamentos sociais a serem contemplados
estão divididos em três eixos: Saúde, Educação e Econômico;

Melhoria Habitacional: Prevê-se investimentos em melhorias habitacionais nos
domicílios remanescentes após a realocação das famílias e que estiverem no entorno
das lagoas nas áreas 2 e 3 do Programa;

• Reassentamento Involuntário: Serão construídos três conjuntos habitacionais em
áreas próximas à Área de atuação do Programa, por meio do Programa Minha Casa,
Minha Vida; para atender as famílias a serem reassentadas, uma parcela optará pelo
recebimento da indenização para aquisição de outra casa. A Prefeitura de Teresina
conseguiu a autorização para a construção de 1.760 moradias a serem financiados
pela Caixa Econômica Federal, cabe destacar que a construção destes
empreendimentos serão feitas pela iniciativa privada, mas terá o acompanhamento
dos técnicos do Programa Lagoas do Norte. Os recursos destes empreendimentos
não são orçados na contabilidade municipal, mas o Banco Mundial reconhece como

•

•

contrapartida do financiamento adicional;

• Serviços Complementares: contratação de consultoria para apoiar o
acompanhamento e a fiscalização das obras de engenharia, integrantes deste
Componente. Prevê-se a contratação de empresa com capacidade e experiência
comprovadas nesta área. Prevê-se, ainda um custo de 8% para despesas eventuais,
ou seja, aumento dos custos dos projetos, servindo com margem de segurança.

Componente 3: Desenvolvimento Econômico e Social nas Lagoas do Norte

Este componente financiará as intervenções complementares ao Componente 2,
incluindo: (i) promover ações para fortalecer as associações comunitárias e outros grupos a
fim de melhorar o acesso de famílias elegíveis aos programas sociais; (ii) Realizar e promover
atividades de educação ambiental e sanitária na região. (iii) Promover programas de geração
de trabalho e renda localmente; (iv) Construir o Museu das Águas e das Tradições Culturais
de Teresina; (v) Renovar/ampliar e construir equipamentos públicos como parte integrante
das intervenções de melhorias no Componente 2; (vi) Atividades para a mobilização e a
participação da comunidade nas obras de intervenção.

y--
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Custos Unitários

Fórmula de Unidade de Custo Total
Custo

Descrição
Cálculo Medida

Meta
(US$)

Unitário
(US$)

Desenvolvimento Institucional:
Quantidade

Unidades 10 10.397.742 1.039.774Banco de Projetos - Elaboração de Projetos Realizada
Executivos pa ra ca ptação de recu rsos

Desenvolvimento urbano-ambiental integrado:
Área

M2 275.000 24.606.885 89Construção de áreas verdes e espaços públicos de Construída
lazer

Desenvolvimento urbano-ambiental integrado:

Construção de obras de macrodrenagem, incluindo Quantidade
Km 7 2.443.103 349.015

interligações entre lagoas e canais e sistema de Realizada

bombeamento e comportas

Desenvolvimento urbano-ambiental integrado:
Quantidade

Ligação 12.970 26.954.902 2.078Implantação de sistemas de coleta, transmissão e Realizada
tratamento de esgoto

Desenvolvimento urbano-ambiental integrado: Quantidade
km 15 25.858.250 1.723.883

Construção e melhoria de vias públicas Realizada

Desenvolvimento Econômico e Social: Quantidade
Família 2.170 58.632.489 27.020

Reassentamento de Famílias Realizada

Desenvolvimento Econômico e Social:
Quantidade

Cursos 90 1.644.444 18.272Realização de cursos de educação ambiental e Realizada
sanitária

Em vanos componentes do Projeto, não é possível realizar uma análise de custo
unitário, se tratando de melhorias de qualidade de vida, gestão municipal ou redução de
custos e desperdícios. Os itens acima, inclusos nos estudos de linha-de-base os quais são
determinantes para o planejamento e acompanhamento do programa, são passíveis de uma
análise mais exata. Com eles, então, é possível demonstrar os custos unitários do Programa.

(A-.<--
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2. Justificativas do Investimento

Em relação aos benefícios consideramos que as intervenções propostas trarão
impactos na qualidade de vida da população residente e em todo município. Os benefícios
alcançados incluem a valorização e urbanização de áreas densamente povoadas da área
urbana; melhoria da saúde da população através do melhor saneamento e drenagem; e o
crescimento econômico do município, com novas oportunidades de negócios surgindo na
área mais valorizada, incluindo turismo, educação, comércio e serviços.

A análise de custo-benefício social foi realizada utilizando-se de uma estimativa da
valorização das propriedades como resultado do desenvolvimento urbano, aumento na
disposição a pagar pelo tratamento de esgoto e a redução de custos operacionais das obras
de água e esgoto, tanto da AGESPISA, a companhia estatal de água e esgotos, quanto dos
moradores, que economizarão ao substituir a necessidade de construção de fossas sépticas
pela ligação com a rede de esgoto. A análise foi feita a partir do Componente 2, adicionando-
se os custos dos Componentes 1 e 3, para que se tenha uma boa visão dos benefícios
esperados.

Na primeira fase, foi feita uma análise baseada no valor médio das propriedades
antes e depois das intervenções na Área 1. A conclusão é que houve um aumento de
aproximadamente R$90.000 reais por residência, em valores atuais. Nas Áreas 2 e 3, a
expecf~tiva de valorização dos imóveis já é suficiente para cobrir todos os custos do projeto,
e mesmo se a valorização for 13% abaixo da expectativa, o projeto ainda seria viável. Abaixo
segue a tabela demonstrativa elaborada pelos analistas do Banco Mundial. Tanto os custos
da primeira fase e do financiamento adicional são considerados, buscando visualizar a
influência total do projeto.

Valor presente de fluxo (em milhares de dólares)

Custos Benefícios Benefícios Líquidos TIR

Melhor hipótese 190.330 219.551 29.221 18%

Incluindo distorções de mercado

10% de redução dos benefícios 190.330 197.596 7.266 12%

13% de redução dos benefícios 190.330 191.010 680 10%

A conclusão que se pode tirar é que o investimento irá ter um impacto positivo no
desenvolvimento de Teresina. A análise distributiva realizada pelo Banco Mundial demonstra
que os' benefícios terão cerca de US$219 milhões, onde 60% (US$132 milhões) atingirão a
populaçãà de baixa renda.

Os empréstimos do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD)
são mais competitivos e flexíveis para a maioria dos mutuários do setor público do que r}
outras opções de financiamento disponíveis nos mercados financeiros internacionais, pois se 'fjv .
permite que os mutuários customizem os termos de reembolso (isto é, período de carência,
prazo e perfil de amortização) para atender às suas necessidades de gestão da dívida ou ày
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necessidades do projeto, podendo, inclusive, ser de até 35 anos o prazo final de vencimento,
incluindo o período de carência, desde que o prazo médio ponderado não ultrapasse 20
anos.

Com isto em mente, o Banco Mundial analisou o serviço da dívida da Prefeitura de
Teresina e apresentou propostas de cenários de amortização. Os cenários foram construídos
sob as seguintes suposições:

- Carência de 11 semestres, se adequando ao objetivo da prefeitura de manter a
proporção de pagamento da dívida e Receita Corrente Líquida abaixo de 1%;

- Alocar o serviço da dívida para os anos em que o município possui maior
flexibilidade em termos de dívida já contratada, notavelmente a partir de 2020; e

- Apresentar diferentes possibilidades de prazo médio, e portanto, de preços, já que
quanto mais adiado for o serviço da dívida, maiores as taxas e consequentemente o total de
juros pagos ao longo da vida do empréstimo.

Com estas informações disponíveis, foi escolhido o cenário que melhor equilibrava a
capacidade de pagamento da prefeitura com o menor prazo médio possível. Neste cenário, o
serviço total da dívida, a soma dos juros e amortizações, resultam em cerca de US$131
milhões, com o prazo médio de 17,14 anos.

Cenário do Empréstimo em US$
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Sendo este um Empréstimo Flexível, os preços podem ser previstos - posto que usam
referências de mercado bem estabelecidas -, a taxa de juros é reajustada semestralmente, o
BIRD faz revisões anuais dos encargos do empréstimo, bem como se dispõe de ferramentas
de gestão do risco de taxa de câmbio e/ou de taxa de juros durante todo o período do ("tp(
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Para um investimento multissetorial deste porte, a unlca alternativa ao
financiamento do Banco Mundial seria a linha de Projetos Multissetoriais Integrados
Urbanos - PMI do BNDES Onde a taxa de juros é composta do custo financeiro, a
Remuneração básica do BNDESe uma taxa de risco de crédito. Além das taxas de juros mais
atrativas do financiamento externo e a continuação da experiência de sucesso da primeira
fase, não houve evolução no diálogo para o início das negociações entre a Prefeitura e o
BNDESpor parte do Governo Federal.

/,

3. Conclusão

Conforme demonstrado, este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I,
do art. 21, da Resolução do Senado Federal nº 43/2001, e do § 1º, do art. 32, da Lei
Complementar 101/2000, demonstrando o interesse econômico e social da operação. É
também demonstrado que o Programa é compatível com as prioridades do Governo Federal,
englobando obras de Desenvolvimento Urbano-Ambiental, Saneamento, Mobilidade Urbana
e que compatibiliza o financiamento externo com recursos do PACpara o cumprimento total
de seus objetivos.

Teresina, 31 de agosto de 2015.

1'fkn,~1",-!2w1"d~
Maurício Tavares Costa

ASSESSORTÉCNICO DO PROGRAMA LAGOAS DO NORTE
Q 917

Erick Elysio Reis Amorim
COORDENADOR DO PROGRAMA LAGOAS DO NORTE

DIRETOR-PRESIDENTE DO SERViÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO

De acordo:

Firmino da Silveira Soares Filho
PREFEITO DE TERESINA
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PARECERTÉCNICO

-1

O presente documento trata d~s condições econômico-financeiras para a contratação
pelo Município de Teresina/PI da co~tratação de um empréstimo de US$ 88.000.000,00
(oitenta e oito milhões de dólares) ~ recursos do Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento; com igual contrapartida destinados à execução do projeto Melhoria da
Qualidade de Vida e da Governança Municipal de Teresina - Programa Lagoas do Norte 11.-
Financiamento.

Estas intervenções têm como objetivo:

• Modernizar e melhorar a capacidade de gestão da Prefeitura Municipal de Teresina
nas áreas financeira, urbana, ambiental, prestação de serviços básicos e
desenvolvimento econômico;

• Elevar os índices de qualidade de vida da população residente na área de abrangência
do Programa Lagoas do Norte, em termos de acesso aos serviços de saneamento
básico, de saúde, educação, mobilidade urbana, segurança, lazer, cultura e de
aumento da renda familiar.

t. Descrição das Obras

Os investimentos estão distribuídos em três componentes, a saber:

Componente Total Total
(US$ mil) (R$mil)

Componente 1 - Modernização da Gestão Municipal, Desenvolvimento da Cidade e
18.309 41.195

Gerenciamento do Programa

Componente 2 - Desenvolvimento Urbano Ambiental Integrado nas Lagoas do Norte 152.453 343.020

Componente 3 - Desenvolvimento Econômico e Social nas Lagoas do Norte 5.888 13.250

Total 176.651 397.466
Taxa de Câmbio: US$ 1,00 = R$ 2,25

a) Componente 1: Modernização da Gestão Municipal, Desenvolvimento da Cidade e
Gerenciamento do Projeto
• Projeto de reforma e modernização administrativa da PMT;
• Banco de Projetos: Contratação de Consultorias para apoiar a formação do "Banco de

Projetos" mediante a contratação de especialistas em elaboração de projetos
executivos de desenvolvimento urbano, para diversas áreas estratégicas da cidade. A
prefeitura já contratou a elaboração de 08 projetos executivos de Engenharia para
obras de controle de inundações;

• Fortalecimento da UGP/SEMPLAN: Aquisição de Aquisição de equipamentos, móveis,
serviços, consultorias e gestão, capacitação e custos operacionais. ~ ..

Pça. Mal. Deodoro, 860 - Palácio da Cidade, 4° Pav. - Centro. Teresina-PI - CEP: 64000-160
Fones: (86) 3215-7520/3215-7524 Fax: (86) 3215-7522
Chefia de Gabinete: (86) 3215-7527 Gabinete do Secretário (86) 3215-7528 semplan@teresina.pi.gov.br
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b) Componente 2: Desenvolvimento Urbano-Ambiental Integrado nas Lagoas do Norte

• Abastecimento de Água: Melhoria e reforço do sistema de abastecimento d'água das
zonas SA e SB na Zona Norte de Teresina;

• Esgotamento Sanitário: Execução de sistema de esgotamento sanitário nas áreas 1, 2
e 3 do Programa Lagoas do Norte;

• Macrodrenagem: Execução de obras de macrodrenagem visando melhorar a
drenagem das águas pluviais, sanar os problemas das enchentes nas áreas contiguas
dos corpos d'água das Áreas 2 e 3;

• Sistema Viário: O Sistema Viário a ser implantado na Etapa II foi definido tendo como
premissa a necessidade de delimitação das margens das lagoas (atualmente ocupadas
por moradias em precárias condições de habitabilidade e ainda sujeitas a alagamentos)
e de disciplinar e consolidar, com segurança, a circulação de veículos e pedestres na
região;

• Requalificação Urbana e Ambiental: é um dos pontos que trabalham os conceitos de
sustentabilidade do Programa, aliando o desenho paisagístico das lagoas e canais
existentes, dotando de equipamentos de lazer e esportivos, praças e espaço livre para
passeio e caminhadas da população local e visitantes;

• Equipamentos Comunitários: Prevê-se a construção do espaço para a Feira Livre para
a comercialização de produtos locais e regionais, em destaque o artesanato. Um
Espaço Cultural para a realização de eventos no Parque Encontro dos Rios, e ainda a
ampliação e melhoria do estacionamento na área do Encontro dos Rios;

• Equipamentos Sociais: As intervenções previstas serão financiadas com a
contrapartida utilizando recursos próprios do município e do Orçamento Geral da
União, por meio do PAC, em seus diversos eixos. Algumas destas intervenções
encontram-se em execução e outras estão em fase licitação e/ou projetos já acertados
com o Governo Federal. Os Equipamentos sociais a serem contemplados estão
divididos em três eixos: Saúde, Educação e Econômico;

• Melhoria Habitacional: Prevê-se investimentos em melhorias habitacionais nos
domicílios remanescentes após a realocação das famílias e que estiverem no entorno
das lagoas nas áreas 2 e 3 do Programa;

• Reassentamento Involuntário: Serão construídos três conjuntos habitacionais em
áreas próximas à Área de atuação do Programa, por meio do Programa Minha Casa,
Minha Vida; para atender as famílias a serem reassentadas, uma parcela optará pelo
recebimento da indenização para aquisição de outra casa. A Prefeitura de Teresina
conseguiu a autorização para a construção de 1.760 moradias a serem financiados pela
Caixa Econômica Federal, cabe destacar que a construção destes empreendimentos
serão feitas pela iniciativa privada, mas terá o acompanhamento dos técnicos do
Programa Lagoas do Norte. Os recursos destes empreendimentos não são orçados na
contabilidade municipal, mas o Banco Mundial reconhece como contrapartida do
financiamento adicional; vv-
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• Serviços Complementares: contratação de consultoria para apoiar o acompanhamento
e a fiscalização das obras de engenharia, integrantes deste Componente. Prevê-se a
contratação de empresa com capacidade e experiência comprovadas nesta área.
Prevê-se, ainda um custo de 8% para despesas eventuais, ou seja, aumento dos custos
dos projetos, servindo com margem de segurança.

c) Componente 3: Desenvolvimento Econômico e Social nas Lagoas do Norte

Este componente financiará as intervenções complementares ao Componente 2,
incluindo: (i) promover ações para fortalecer as associações comunitárias e outros grupos a
fim de melhorar o acesso de famílias elegíveis aos programas sociais; (ii) Realizar e promover
atividades de educação ambiental e sanitária na região. (iii) Promover programas de geração
de trabalho e renda localmente; (iv) Construir o Museu das Águas e das Tradições Culturais de
Teresina; (v) Renovar/ampliar e construir equipamentos públicos como parte integrante das
intervenções de melhorias no Componente 2. (v) Atividades para a mobilização e a
participação da comunidade nas obras de intervenção.

2. Justificativas do Investimento

Em relação ao_~__benefícios consideramos que as intervenções propostas trarão
impactos na qualidade de vida da população residente e em todo município. Os benefícios
alcançados incluem a valorização e urbanização de áreas densamente povoadas da área
urbana; melhoria da saúde da população através do melhor saneamento e drenagem; e o
crescimento econômico do município, com novas oportunidades de negócios surgindo na área
mais valorizada, incluindo turismo, educação, comércio e serviços.

É importante frisar que os recursos são necessários e justificáveis para a implantação
satisfatória das propostas. Ressalta-se que os empréstimos do Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) são mais competitivos e flexíveis para a maioria dos
mutuários do setor público do que outras opções de financiamento disponíveis nos mercados
financeiros internacionais, pois se permite que os mutuários customizem os termos de
reembolso (isto é, período de carência, prazo e perfil de amortização) para atender às suas
necessidades de gestão da dívida ou às necessidades do projeto, podendo, inclusive, ser de
até 35 anos o prazo final de vencimento, incluindo o período de carência, desde que o prazo
médio ponderado não ultrapasse 20 anos.

Outrossim, sendo este um Empréstimo Flexível, os preços podem ser previstos - posto
que usam referências de mercado bem estabelecidas -, a taxa de juros é reajustada
semestralmente, o BIRDfaz revisões anuais dos encargos do empréstimo, bem como se dispõe
de ferramentas de gestão do risco de taxa de câmbio e/ou de taxa de juros durante todo o
período do empréstimo. Essasopções já estão integradas na documentação do empréstimo e
podem ser utilizadas em qualquer momento a pedido do mutuário.

~
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação

3. Conclusão

Conforme demonstrado, entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto
no inciso I, do art. 21, da Resolução do Senado Federal nº 43/2001, e do § 1º, do art. 32, da
Lei Complementar 101/2000, demonstrando o interesse econômico e social da operação.

Teresina, 15 de maio de 2015.

Maurício Tavares Costa
Economista

De acordo:

_j~1l 1!_
Firmino da Silveira Soares Filho

PREFEITO DE TERESINA

Pça. Mal. Deodoro, 860 - Palácio da Cidade, 4° Pav. - Centro. Teresina-P/ - CEP: 64000-160
Fones: (86) 3215-7520/3215-7524 Fax: (86) 3215-7522
Chefia de Gabinete: (86) 3215-7527 Gabinete do Secretário (86) 3215-7528 semplan@teresina.pi.gov.br

mailto:semplan@teresina.pi.gov.br




MIMST.:~ 10 DO l)LANEJAM"~)lrrO. ORÇAM RI\iTO E (;ESJ'ÃO
COMISSÃO ni;HNA,NCJAMENTOS EXT.f:lt..'\iOS • C U li 1 .I!: :\

105" RF:lINIÀO

rd;;r:OMENDA<.:ÁO N° 1&'0105. dI' 2$ d. llbrií de 2014.

" t.\jlUh:.;lú de. hnllHciAll1<.:tllO.'\ [:.'tltrrIlUC, (COHEX), tIO \~'>I) tla,<;IItUOUI'.;tX::l que lhe 5l\() t:t'llf<:t1d~~ 1><', ..
IrWI"c I ,1",<11 ·':r..!.. Il,~,~rcloIl.~ 3.5(t~,de 12dé.itllllullle:,nOO.

i, ~';cnb.)rh MiuIl,>ts.t (,!t- F~Uld.) do PlllileJáUlI.'Uto, Ofvluo.:nto ~ G....~Wt) otU((ltIL;U. <':0111 .l(~1 rl .....s'Ú\·,lI')

",'Slfl'lll:,da~»,.( pn:p.u~ç..io do f'roglttrlla!Proj(lco. ilC.s seguiuce~ Icl'J1'l()S:

I, ;'oiU!ltl': ?mjem Melhoria dll Qualídade de vída lo! da (Íe9(jo MUllldpal de r ercSUlll •
Programa {..a.r.(J1I..~do N(lrte Eltll)lI n

). \ h.ll 1111 do: MurudpiQ de Teltslllot . Pf
J. (;,.raIIHdo(; Republioa FederauvCl dó Bla.~ii
.; r.IIII(llIlte T"I.UIfOCJJ.ld()nt; Hunco fluemuci()nlil ,,"m RcUm"i1J\lçãu c 1)<:",,0\/,,1','1111'.'111<> ' Bl.((L)
~. \ .. 1,,1"d., t:IIl!,réstiruo: pelo <!({ui\'all..'llt" a. UI(-U$$ 80 oOt) OO),II'J
b. Ir I.)(,r dll t 'uut .."pttrtitfa: (1(1 mln,Ímode US$ 8() !ll)(,l ()(l(,.(~

Hr~ltlh'lt!b):
:1' (> r\!u:U..JJI(l, pn:viamenle à negol'iaç."ío da opcraç3o úl) ..:r"'iitô '~l\h:rLtu. '!r've1".'IdCflh.n~t::t' J",por d...

".II..h hi 1<1,' ,I" pat:a.m'·lllv eOI ~Ul'l:!.....uâllcia i;J)!n l..\Scritértt)~ l',.:;tahelc-d,jó:, p..:lu Mi(!j'\t'~ri,.' du F.uC'II.J.ll. hem
,',H'II> .,,\;,",nli .•r ,i'; ,;<>ntr,I.f!lIr~UHill..i lI('éll.'Jveis 8~ Tt'Sllllr .. N'l{'i()1l.11: c

1\1 .\ \lll,ltapCU'ti<iil ;i (~llÇroÇl\() de crt:<liro t:xterno é de: Jt':.'>purr-;llhil'd;t,k ...XclU>:I~.l d,) 1.IUIH;III<.. c mio
p,,:lj'I.1 " 'n,,', '"nlrS:{J" oflu.lldos do l..)rçatnC:(Ito <kral da UOI<lo, c"':l'cj)l.l\)rI"l(!,,~; !l'lude-s ,Jtl'orr.:llh.:s .1.0
tf !JI~I<:J': ':'I,1S "IHlj,';IH',ri:l~" (k pm~,mmaçlw c~táSKa do GO'l'.:nlt' [:,'(1.',,\1.

- ._~,. --._
·j,.f.jfl 4;lIl1lh'I'Wt~ l(.)ch .. Mitc;bado

íj 1v _'_.--'--" .~-.--
~liri.1n Beld.ior

\Iud"ra de Famdó/Io PI.Il~illlml;flIO. (}rl<.llln~nt()" t•• "''Ilió

{

('_-~..... ".



o
o'z
~:
00
~~
.~
'U



<. • t

MINISTÍ<:RlO DO PLANE.JA1\'lENTO, ORÇAMENTO lo: GESTAO
COMISSÃO UI-: FINANCIAMENTOS EXTEnNOS

SECRETAIUA EXECUTIVA

RESOLUÇ,\.O NU 01/2UlS, de 24 de ahril de 201.5.

() Secretário· Executivo J:L Comissão de Financiarnl.!ntos Externos. no LISO das atribuições que lhe são
conlcrida:; pelos incisos XII e XIII do art. 17 da Resolução COFIFX 11."290, datada de I:' de setembro de
20()6, referente ao Regimellto Interno da COFIEX,

Resolve,

Com n.:laçâ() fi Recomendação COFlEX nU Ill/OIOS, datada dt' 25 de abril de 20J4, rderl.'nlc ao
"Projeto Mclhuría da ()ualidade de Vida c <luGcsmo MlInícipal de I'en.:sina - Programa Lagoa~ do j\;ortc
Hapa I]", de interesse do iVlunicípio de TeresinalPI:

i) aut()ri/.ar o incremento de alé 10% (dez por cellto) nos valores do elllpréstimo c da cOlltrapartida: c

ií) alterar o nClmc para'" 'cto de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão MUllicipal de Teresina
Programa I.agoas do Norle - .~tapa Financiamento Adicionai".

-- '_""'__ " '_,'--_"- -~---' -"'-"~.--_.~'~

Cláudio Alherto CnsJ\:11lUrallt'o Put)'
Set:rdárín-Exccutívo





·Estima a receita e fixu a despesa do Município
de Teresina para o exercício financeiro de 2(116.

lei na 4.858 de 2'------.,.: de DEZEMBRO

o Prefeito Municipal de Teresina, Estado do Piauí
Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou c Cu $onciono a seguinte Lei:..
Art. 10 O Orç:wllcnto Programa do Município de Teresina, para o exercício de 2016, estima a

receita total em RS 2.993.294.001,00 (Dois bilhões. novecentos c noventa c três milhões, dUl.clltos c
noventa e quatro mil e um real) e fixa a despesa em igual vaIar.

§ 10 O Orçamento-Programa compreende:

I • o Orçamento Fiscal referente aos poderes do Município, seus fuudos, úrgã.os c entidades da
Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas c mantidas pelo Poder Público;

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades c órgãos da
Administração Direta e Indireta, bem como os fundos c fundações instituídos e mantidos pelo Poder
Públíco.

§ 2" O Orçamenlo Fiscal compatibílí7.a todas as ações com o Plano Plurianual, atraves dos
Programas de Governo, estabelecendo o alcance das melas c objetivos estabelecidos.

§ 3" O Orçamento Popular de Teresina integra a programação de investimentos do On;aIllCI!fO
Fiscal, consolidando os programas a serem desenvolvidos pelos Órgãos Municipais.

Art. ZOA receíta será realizada mediante.a arrecadação de tributos e outras rccciws Ct)rrClllCS e
de capítal, na fomla da legislação vigente que integra esta Lei, de acordo com o scgllilHc
desdobramento:

RECEITA

L RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária
Receita de Contribuições
Receita Patrimonia I

Receitas de Serviços
Transferências Correntes
Outras Receitas Corrcnte.s

(Em HS I,OU)

2.544.799.(172

W3.720.]}2
107.1MU:'i7

49.71'1.50S

87.207.J}(I

I.lUS.6.UJ.()I:f
6R.15:Un
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-', DESPESA

~l. DESPESA POR FONTES DE RECUR,f:;OS
I

'LI. PROGRAMAÇÃO À CONTA DE RECURSOS DO TESOURO
1.2. PROGRAMAÇÃO À CONTA DE RECURSOS DE OUTRAS FONTES
1.3. TOTAL DE TODAS AS FONTES

2. DESPESAS POR ÓRGÃO

2.1. PODER LEGISLA TrVO
Câmara Municipal
2.2. PODER EXECUTIVO

~ Secretaria Municipal de Govemo
!fi Gabinete do Vice-Prefeito

~ ~ Procuradoría Geral do Município
gj Secretaria Municipal de Comunicação Sociul~'. ~ fi Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação
. ~hê Secretaria Municipal de Administração c Recursos Humanos
ij:f s: ~~t~ Secretaria Municipal de Finanças
gJ ~ ~~~h Secretaria Municipal de Educação

lT1 I iS~S Secretaria Municipal de Esportes c Lazer

~
.
t ~~.~ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Jurismo
.i':'~~~Secretaria Municipal de Traba!ho, Cidadania e de Assist.. SocialL~e ~ ,~ píã~ª Secretaria Municipal da Juventude
~'" Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Reçmsos, .Uí.dricos3J i~:tI~S -PJ ''ri~i Superintendência de Desenvolvimento Urbano=~Ce:ntroINortc

8!! Superintendência de Desenvolvimento Urbano-Sul"
!Xl - Superintendência de Desenvolvimento Urban"o,,;-J...e;;(~ .
~ Superintendência de Desenvolvimento RUf"a;l" . <

~ Superintendência Municipal de Transporfest;:r,~~

t:;.f0:'~S~;E:0:.~rl:SinensedeDesenvolvimcnm ~~W:~.
~,sa:.r(l~·"I";".fJ.4h![U'I,'n"... '-' :,,-

-.2!!:'~_!_ __

"'<, '~. ,

Prefeitura"Municipal de Teresina

2. RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Crédito
Alienação de Bens
Amortização de Empréstimos

54Cí.J<iO.{)02

.307.96,1.:181
IO.90(l

4.07/1.925

Transferências de Capital 234.309.696

3. RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁlUAS
CORRENTES 102.561.139

4. DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE 200,426.X 12

TOTAL DA RECEITA '" 1.l)t)3.294.ntll

Art. 3° A despesa será realizada segundo a discriminação constante dos anexos desta Lei c
apresenta a sua composição por Fontes de Recursos e por Órgãos, Categorias Econômicas e
Programas, conforme o seguinte desdobramento:

(Em HS 1.(0)

2.993.294.001

1.5!-U.S29,(íOX
1A09.'1(i·UlJ.\
2.993.294.00 I

57.7S6.().J.~
57.7R(!.l)'!'l

lJ.12(l.l99
1.I33,77R

21.397.200
15.377.445

117,} 18A6X
40.7.19,39"
126A55)P2
547,240.0RI
I 8, I )ll. t) I·'
12.87 i .993
65,2.17 719
·1.016.660
15.260.52,t

116.53·1.323
107.196.·130
95.331.70,1
10.3:' 1.32,1

187.150..10 I
34.839.21)





Prefeiturâ_brilcipal de Teresina

Empresa Teresinense de Processamento de Dados
Fundação Municipal de Saúde
Fundação Municipal de Cultura Monsenhor Chaves
Fundação Wall Ferrnz
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina
Superintendência de Desenvolvimento Urbano - Sudeste
Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina
Coordenação Municipal de Políticas Públicas para Mulheres
Secretaria Municipal de Saúde
Fundação Hospitalar de Teresina
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano c Habitação
Secretaria Muni.cipal de Economia Solidária de Teresina
Serviço Municipal de Águas e Esgotos de Teresina
Reserva de Contingência •

7:7lQ.2·11
31ll.71J'!, 71 (I

18.6S8.0()7
IO.ISJ.SM

215.1 n.677
90.57:1 OSH
2.55·!.4~n
:;.1 ()J .OíJ()

21 \ .229.úOO
.lJ3.663.MI{
126.477.907

8.87\).(iO~
1.134453
5.000.000

Art. 41}Integram o orçamento, na forma do § 1°, do art. 2°, da L~i Federal Il~ 'l..120, de 17 de
março de 1964, os anexos:

I - Sumário gera! da receita por fontes c da despesa por função de gOVCnlO;

TI - Demonstrativo da Receita c da Despesa, segundo as (.~ateg()rias econômicas;
IH - Discriminação da Receita por Fontes c respectiva legislação;
IV - Quadro das Dotações por órgãos do govemo, segundo funções.

Art. 5° Fica o Poder Executivo nutorÍíI'.ado a:

I - designar órgãos centrais para movimentar dotações comuns atribuídas às diversas Illlid,\dt!s
orçamentárias;

II - realizar operações de crédito por amcci.pação de receita, observados os preceitos legais
aplicáveis à matéria;

IH - abrir créditos suplementares até o limite de 35% (trinta e cinco por cento) da despesa
fixada nesta Lei, na forma de que dispõem os arts. 7° c 43, tia Lei Fcderall1° 4.320, de 17 de março de
1964:

IV - instituir fundos de qualquer natureza, mediante autorização legislativa;
V - promover as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportalTlento da

receita.

§ 1<3'Não serão considerados, paro fins de cálculo do limite previsto no inciso 111,de~te :1rli[~(I: j
I

a) Os créditos suplementares destinados ti suprir insuficiência das dl)taçüt.!s relalivas a
pessoal e encargos sociais, precatórios judiciais, despesas de exercícios ilntcriorc~. juros.
encargos e amortizaçào da dívida. segundo a legislação vigente;

b) Os créditos suplementares abertos nas dotaçõés de projetos e atividade financiados Ú cOlHa

de receitas com destinação especifica.

7
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~ ~ ~ Art. 12. O demonstrativo da compalibilidade da programflção dos orçamentos
~ . ~~ )bietivos e metas da Lei das Diretrizes Orçamentárias constará como Ancxo X dcsta Lei.
~ .. ~~~ J
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Prefeitura~M~&nicipalde Teresina

§ 2" As alterações orçamentárias por anulação com a mesma fonte de recurso que não
implicarem em mudanças na funcional programática, aprovada pela Câmara Municipal, scni(1
implementadas pela Secretaria fvlut1icipal de Planejamento e Coordenaç,10, a parti" da solicitação dos
órgãos e automaticamente cadastradas no sistema.

Art. 6° Os recursos alocados em "Reserva de Contingênciu" serão destinados ao atendimento
dc passivos contingcnres e outros riscos c eventos fiscais imprevistos.

Art. 7° Os créditos especiais c extraordinários, autorizados no exercício financeiro de 2016. ao
serem reabertos, na fonua do § 2°, do art, 167, da Constituição Federal, serão classificadns I:~m

" conformidade com a presente Lei.

\ Art. 8° A discriminação 8tlalítica do orçamento progmma (Quadro de Detalhamentu das
,Despesas - QDD) será efetuada por Decreto do Poder Executivo, até 31 de dezclflbro de 2015,

Art. 9" A execução orçamentária será realizada de fomlU descentralizada, 1\0 ~imbito da
Administração Municipal.

Art. 10. Ficam atualizados c compatibilizados lodos os programas e ações, constantes dCSlt·

"rçamcnto, que não foram contemplados no Plano Plurianual 2014-2017 e Lei de Diretrizes
.i 8'rçarnentárias de 2015,

lu·t. 11. Os programas de Govem(} constal1tes no Anex.o I desta Lei estão especificados nos
A.nexos IV e V, do Plano Plurianual para o quadriênio 20 t 4120 17.

com os

Art. 13. Esta Lei enlra em vigor a pm1ir de I 'l de janeiro de 2016.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tcrcsinu (Pl), em 29 de dezembro de 2015,

~lLL>t_
FlnMINO DA SU:...VEmA SOARll:S trILHO

Prefeito de Tercsiml

Esta Lei. foi sancionada e numerada aos vinte c flove dias do mês de dezembro do ,mo de dois
mil c quinze,

1\





lei n° _4_0 7_5_O de_1_5 __ de _J_U_L_H_O de 20 _~

Altera dispositivo da Lei n° 4.656, de 12 de dezembro de
2014, que "Autoriza o Município de Teresina a contratar
financiamento, junto ao Banco Intemacional pan
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, para execução
das ações complementares do Programa Lagoas do
Norte", na forma que especifica.

o Prefeito Municipal de Teresina, Estado do Piauí

Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

AI·t. l° O alto 2°, da Lei nO4.656, de 12.12.2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° Os recursos oriundos da Operação de Crédito, a que se refere o art. 1°, desta Lei,
serão aplicados no Projeto de Melhoria da Qualidade de Vida e da Gestão Municipal de
Teresina - Programa Lagoas do Norte - Etapa 11Financiamento Adicional, desenvolvido
pela Prefeitura Municipal de Teresina, através da Secretaria Municipal de Planejamento e
Coordenação - SEMPLAN."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 15 de julho de 2015.

f i I~L.~
FIR~ DA SILVEIRA SOARES IrILHO

Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e
qUll1ze.

. \ ,(! r
'\ • \....j.(,

CHARLES CARVALHO CAMILLO
Secretário Municipal de Governo
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Órgão de Comunicação Oficial da PMT R$ 2,50 Ano 2014 - N° 1.696 - 17 de dezembro de 2014

Atos do Poder Executivo
I,EI N" 4.654, DE 4 UI': DEZEMBRO DE 2014.

Declara de Utilidade Pública, no âm bito de
Teresina. a IGREJA COMUNIDADE VI-
VER EM CRISTO - CVc. e dá outras pro-
vidências. (*)

o PREITITO MUNICIPAL DE TERESINA. Estado do
Pi,nlÍ Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu
sanciono a scguinte Lci:

Ar!. I" Fica declaraci<J de Utilidade Pública. no ômbito mu-
nicipal. a IGREJA COMUNIDADE VIVER EM CRISTO. cuja sigla é
CVc. instituiçiío civil autônoma de direito privado, filantrópica e sem
fins lucrativos. fundada el11 IR de setembro de 2013 por duração inde-
terl11inada. registrada no CNPJ n" 19.234.066/0001-74, sediada na Av.
I.indolf() Monteiro. na 2R45. bairro Horto Florestal. CEPo 64.052-R IO.
C0111I(lro nesta cidade de Teresina - Piauí.

Ar!. 2" O reconhecimento oficial de que trata o artigo I" des-
ta Lei. conl(;re legitimidade e credibilidade a CVc. e0111a promoção
das seguintes açiks:

I .. prestar serviços à coletividade nas áreas da assistência social. saú-
dc. educaçiío, cultura. esporte e lazer:

11 - impedir qualquer tipo de preeonceito ou discriminação de cor.
sexo. raça. credo religioso. classe social ou convicções políticas. filo-
sólicas c ue nacionalidade:

111- obstar a rel11uneração de cargos da Diretoria Exceutiva e do Con-
,clho Fiscal:

I'arúgraro único. Observado () cumprimento das ações normatizadas
nos incisos deste artigo. a CVC làrá jus aos beneficios municipais
quanto ós isençôcs. sub"ençües. doaçiíes c auxílios previstos na le-
gi~laçij() vigcnte.

Ar!. 3" Os eleitos dcsta Lei cessarão com o cometimento
comprovado, pcla Jssoeiaçào. das seguintes infraçôes:

I - alterar a finalidade estatutúria para 11 qual I(li instituída. ou neguc-se
a cumpri-Ia:

11 -- Illodilicar scu Estatuto Social. ou sua dcnominaçiío. selll a devida
comunicação ao órgão eompetentc do Município:

111- uti Iit.ar recursos públicos recebidos a título de subvenções. do-
açücs. contrihuiçôcs ou auxílios em desacordo com a legislação vi-
gente:

IV - usar a associação para o li 111 polítieo-partidúrio:

V -- promover atos de desordcm ou de incentivo ú dcsohl'diência civil.

Ar!. 4" O Poder Lxccutivo Municipal atribuirú COl1\pcll:ncia
a um dc seus órgiíos da Administraçiio Pública para realimr o c"da~-
tramento e a ficlliscalizaçiio do cumprimento desta norma.

Ar!. 5" 1':st<1I ,ci entra em vigor na data dc sua puhlicaçilo.

Ar!. 6" Revogam-se as disposiçi\es cm eontrúrio.

Gabinete do I'relcito Municipal de lí.:rcsina (l'I l. em ~ dc
dezcmbro dc 2014.

FIRMINO DA SILVI':IRA SOARES FILIIO
Preli:ito dc Teresina

Esla Lei I(li sancionada e numerada aos quatro dias do mês
de de/em bro do ano dois m i I e q uator/e.

CIIARLES CARVALIIO CAMILLO DA SIIVLlRA
Secret:lrio Municipal de (inverno

(*) I,ei de autoria do Vereador I:dv,ddo Marques kl11 cumprimcnto Ii
Lei n"4.221/2(12).

LEI N° 4,656, I>E 12 DE IlEZEMBJW DE 21114.

Autori7a o Município dc Icresina a contratar
linanciamento. junto ao Hanco Inlcrnacio-
nal para Rcconstruç,lo c Iksc!l\ oh imcnlo
- IlIRD. para e:\ccuç,10 dus açik, comple-
mcntares do Programa I.alo!0us do Nortc. l' lh\
outras providências.

o I'RFFITIO MUNICIPAL IW IFRI·:SINA. !-:stalio do
Piauí Faço saber que a C<imara Municipal de IC'resina aprO\!lIl L' ell
sanciono a seguinte Lei:

ArL I" Fica o Município de Teresina autor i/aLio a contr'ltar.
junto ao Banco Internacional pam Reconstruç<lo e IJc"ell\olvimellto
- BIRD. opcraçüo de crl'dito nOl'alor de liS$ SR.O()().OOO.()O(oilcnta
e oito 1l1ilhües de dólares). com pnl/o. juros e demais cncargos e con-
diçôes a screm estabe!Ccidos pelo BIRD.

Ar!. 2" Os recursos oriundos da Operal;<lo dc l'lúlito. a qlle \
se refere o ar!. I". desta Lei. ~erào ,Iplicados no l'inal1l:iall1cnlo Adi-
cionai do Programa Lagoas do Norte Mclhori,l da Qualidade de Vida
c da (iovernallça Municipal de 'f(;resina. dcsl'!l\ olvido pcla I'rL'l\:itura \
Municipal de Teresina. através da Sccrelaria M ullll:i pai de I'lanL'ia-
Illento L' Coordcnaçiío - SI·:MI'I.AN.

Serviço Financeiro (Dezembro/2014)
SAI,ÁRIO MINIMO (R$) , 724.00

TAXA SELlC (%) , , , 0.84

TJLP (% ao ano) , 5,0

POUPANÇA (%- I" dia do mês) 0,5485

TR (%- 1° dia do mês) (),0483
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ArL 3" () Poder Executivo fica autorizado a vineular, eomo
contragarantias ú garantia da lJnião, as Cotas de Partieipação prcvis-
tas nos arts. 15X e 159. complemcntadas pelas receitas tributúrias es-
tahelecidas no art. 156. todas previstas na Constituição Federal. nos
termos do *4", do seu art. 167. bem como outras contragarantias em
direito admitidas.

Ar!. 4" Para tornar eletiva a garantia de que trata o ar!. 3",
desta Lei. lit:a o BANCO DO BRASI L S/A. ou outra repartição paga-
dora competente. expressa e. irrevogavelmente. autorizado a reter os
ret:ursos t:m favor da lJniüo. podendo esta, na qualidade de mandatúria
do Munieípio. utilidl-Ios no pagamento do que lhe I()I' devido. por
f(lrça do t:ontrato da operação, lllent:ionado no ar!. 1°. desta Lei.

Ar!. 5" Anualmente. a partir do orçamento de 2015, serão
consignadas verbas para amortizaçào das prestaçi)es do print:ipal
e pagamento dos acessórios da dív ida, hem como para atender aos
compromissos da t:nntrapartida de recursos na rase de execuçào do
Projeto.

Ar!. (J" Esta I.ei cntra em vigor na data de sua puhlicação.

Arl. 7" Revogam-se as disposições em contrário.

Gahinetc do Preleito Municipal de 'Ieresina (1'1), em 12 dc
dezembro de 2014.

FIRMINO DA SILVr:IRA SOARES FILIIO
I'rclCito de Tcrcsina

Fsta Lei f()i sancionada e nUlllerada aos dozc di<lS do mês dc dezembro
do ano dois mil e quatorze.

CIIARLES CARVALlIO CAMILLO DA SILVEIRA
Secretário Municipal de Governo

DECllETO N° 14.419, DE In DE OFJ'lIBIW DE 2014.

() PREFEITO MUNICIPAL DI': TERI:SINA. Estado do
I'iiluí. no liSO das alribuiçôcs legais que lhe conlCrL' () ar!.. 71. ineiso
XXV. da Lei Orgânica cio Município: com base na I ,ei Complementar
n" 2.959. de 26.12.2000. com alteraçôes posteriores. el11especial pelas
Leis Complementares nos 4.359 e 4.360, ambas de 22.01.2013: e elll
atençào ao Ofício n" 795/20 14-PRI:S/I·IIT. resolve

EXONI·:RAR

MERCIA CASSANDI{A SILVA DE BRito do cargo de
Diretor de Enfermagem do Ilospital Maternidade Wall Ferraz. Silllho-
lo Especial. da Fundaçào Ilospitalar de Teresina - 1'11"1.com cti:ilos a
partir de 25.09.2014.

Gabinete do I'releito Municipal de 'Icrcsina (1'1). em I" de
outubro de 2014.

FI RMINO I)A SI LVI :IRA SOARI'S 1'11,II()
Prefeito de ICrcsina

CIIARLES CARVALlIO CAMI LLO I)A SII Vt-:lRA
Secretúrio Municipal de (ioverno

I>ECRETO N" 14.S46, I>E 13 I)E NOVEI\IBIW I)E 2014.

Dispôc sobre fi Conccssüo de Iknelkio e
Incentivos Fiscais ao cstahelecimcnto da
Empresa THEODORO F. SOI3RAL 8: CIA
LIDA. na f(mna que especilica.

o I'RI]·nTO MUNICIPAL DI,: TERI·:SINA. I-:stado do
Piaui, no uso da atribuiç~o legal que lhe conlerc o inciso XXv. do ar!.
71. da Lei Orgéinica do Município:

F.STAl)Ú DO PIAUÍ

CONSIDERANDO o disposto no ar!. I". da I ei n" 2.52X. de
23 de maio de 1997:

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
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limo. Senhor
MARCElO BARBOSA SAINTIVE
Secretário do Tesouro Nacional - STN
Esplanada dos Ministérios, Ed. Sede do Ministério da Fazenda, Bloco P
CEP70.048-900 Brasília - DF

"'.....
'\ TrcSOIIROl'o'ACIONAl

Assunto: Envio de Documentos
Ref.: Financiamento Adicional do Programa Lagoas do Norte ~ Melhoria da Qualidade de Vida e
Governança Municipal de Teresina

Senhor Secretário,

Enviamos, em anexo, os documentos necessários para o avanço do Pedido de Verificação de
Limites e Condições da referida operação contratual. Os documentos em anexo incluem:

1. Recomendação da COFIEX /
2. Autorização do Órgão Legislativo /
3. Anexo nº 1 da Lei nQ 4320/1964
4. Parecer do Órgão Jurídico
5. Parecer do Órgão Técnico
6. Comprovação de Encaminhamento das Contas ao Poder Executivo da União
7. Comprovação de Encaminhamento das Contas ao Poder Executivo do Estado

Ate~d s~tr)
Washington Lu s de Sousa on

Secretário Municipal de ~lanejame e Coordenação




